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RESUMO 

Belo Horizonte, a capital de Minas Gerais, enfrenta inundações e alagamentos cada 

vez mais intensos e devastadores, fato que evidencia os problemas da relação entre 

os recursos hídricos e a cidade. O objetivo desta pesquisa de mestrado é 

compreender como a implementação do modelo de cidades esponja no 

planejamento urbano desta capital, com o uso do geoprocessamento, pode 

contribuir para a gestão sustentável da água pluvial e a mitigação dos impactos 

causados por inundações. A pesquisa adota uma abordagem interdisciplinar e 

inovadora, alinhada às diretrizes internacionais como o modelo de cidades esponja, 

oferecendo soluções sustentáveis e replicáveis para a drenagem urbana em 

contextos vulneráveis, com potencial de aplicação em políticas públicas no Brasil. O 

conceito de cidades esponja, propõe o uso de superfícies permeáveis para absorver 

e armazenar a água da chuva, além de contribuir para a mitigação de inundações 

em cenários de mudanças climáticas. O trabalho utiliza o método científico analítico 

com abordagem quali-quantitativa, integrando revisão bibliográfica, análise histórica 

e aplicação de geotecnologias. Serão empregadas técnicas como mapeamento 

temático, simulações hidrodinâmicas e análise espacial com uso de Sistema de 

Informação Geográfica (SIG) e dados georreferenciados, visando identificar áreas de 

inundações e avaliar a drenagem urbana para propor diretrizes com soluções 

baseadas na natureza. No entanto, contata-se que a disponibilidade e a precisão 

dos dados hidrológicos e geográficos podem impactar, as vezes, a exatidão das 

simulações e a aplicabilidade imediata das propostas de intervenção urbana. Porém, 

o uso adequado de recursos hidrodinâmicos associados às geotecnologias, tais 

como o Hec-Ras, pode potencializar o planejamento urbano sustentável ao permitir a 

identificação de áreas vulneráveis às inundações, possibilitando intervenções mais 

eficazes. Com isso, espera-se descobrir que a aplicação do modelo de cidades 

esponja, aliado ao geoprocessamento, é viável em contextos urbanos como o de 

Belo Horizonte, contribuindo significativamente para a mitigação de enchentes e a 

melhoria da gestão das águas pluviais. 

 

Palavras-chave: cidade esponja; geoprocessamento; paisagem urbana; drenagem 

urbana 

 



ABSTRACT  
 

 
The city of Belo Horizonte faces increasingly intense and devastating floods, a fact 

that highlights the problems in the relationship between water resources and the 

urban environment. The aim of this master’s research is to understand how the 

implementation of the sponge city model in the urban planning of Belo Horizonte, 

supported by the use of geoprocessing, can contribute to sustainable stormwater 

management and to the mitigation of impacts caused by flooding. The research 

adopts an interdisciplinary and innovative approach, aligned with international 

guidelines such as the sponge city model, offering sustainable and replicable 

solutions for urban drainage in vulnerable contexts, with potential application in public 

policies in Brazil. The sponge city concept proposes the use of permeable surfaces to 

absorb and store rainwater, in addition to contributing to flood mitigation under 

climate change scenarios. The study employs an analytical scientific method with a 

qualitative–quantitative approach, integrating a literature review, historical analysis, 

and the application of geotechnologies. Techniques such as thematic mapping, 

hydrodynamic simulations, and spatial analysis using Geographic Information 

Systems (GIS) and georeferenced data will be applied, aiming to identify flood-prone 

areas and to assess urban drainage in order to propose guidelines with nature-based 

solutions. However, it is acknowledged that the availability and accuracy of 

hydrological and geographic data may, at times, affect the precision of simulations 

and the immediate applicability of proposed urban interventions. Nevertheless, the 

proper use of hydrodynamic modeling tools associated with geotechnologies, such as 

HEC-RAS, can enhance sustainable urban planning by enabling the identification of 

areas vulnerable to flooding, thereby allowing for more effective interventions. Thus, 

it is expected to demonstrate that the application of the sponge city model, combined 

with geoprocessing, is feasible in urban contexts such as Belo Horizonte, contributing 

significantly to flood mitigation and to improvements in stormwater management. 
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1  INTRODUÇÃO 

As cidades, de uma maneira geral, foram construídas às margens dos rios (Azevedo 

et al., 2025, Gonçalves et. al, 2025, Santos et al., 2025, Carneiro et al., 2026). O 

mesmo aconteceu em Belo Horizonte, no decorrer da história, cuja relação com o 

corpo d’água urbano nem sempre foi harmoniosa.  De fato, a canalização resultou 

em uma série de problemas que impactam a cidade na contemporaneidade, 

especialmente durante chuvas intensas, que frequentemente provocam alagamentos 

e inundações, conforme comentado por Costa e Rodrigues (2025) e Sales et al. 

(2025). 

A busca por soluções para os problemas urbanos ocasionados pelas fortes chuvas e 

pelo planejamento urbano que desconsiderou os cursos d’água é o foco central 

deste trabalho. A proposta é investigar de que forma soluções alternativas de 

drenagem baseadas na natureza com o auxílio do georreferenciamento, por meio do 

uso de dados georreferenciados e outras tecnologias, pode colaborar para a 

mitigação desses impactos nas cidades. 

A adoção de soluções alternativas de drenagem para reduzir as inundações na 

cidade deve ser tratada como um tema relevante para investigação acadêmica, além 

de subsidiar decisões políticas e promover benefícios socioambientais (Morais, 

2022). As soluções baseadas na natureza (SbN) já demonstraram que as inovações 

tecnológicas podem integrar a infraestrutura urbana ao meio ambiente pela 

arquitetura da paisagem. Neste trabalho, o mapeamento dessas tecnologias busca 

compreender as soluções já implementadas e passíveis de aplicação, para mitigar 

os impactos das chuvas em Belo Horizonte e reduzir os prejuízos associados.  

Em centros urbanos como Belo Horizonte, episódios recorrentes de inundações 

evidenciam a vulnerabilidade dos sistemas de drenagem tradicionais e a 

necessidade de soluções integradas ao ambiente construído. Nesse contexto, novas 

abordagens, como o conceito de cidades esponja, têm alcançado destaque por 

proporem estratégias sustentáveis e adaptativas de manejo da água, combinando 

infraestrutura verde e planejamento urbano resiliente. 

Para enfrentar os desafios impostos pelas enchentes urbanas, o conceito de cidades 

esponja torna-se referência central neste trabalho. Trata-se de uma abordagem de 
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gestão sustentável da água pluvial que visa reestabelecer a capacidade de 

infiltração e retenção das superfícies urbanas por meio do uso de soluções 

baseadas na natureza. Desenvolvida na China como resposta às perdas recorrentes 

causadas por eventos extremos de precipitação, essa estratégia propõe a integração 

de infraestrutura verde e azul na zona urbana (Zeng et al., 2023; He et al., 2019; 

Chan et al., 2018).  

1.1 Justificativa  

Belo Horizonte, assim como muitas outras cidades brasileiras, enfrenta diversos 

problemas decorrentes de um planejamento urbano ineficiente (Souza, 2020; Morais, 

2022). Nos últimos anos, especialmente durante o verão, eventos de alagamentos e 

inundações tornaram-se mais recorrentes, intensificados por um cenário de rápidas 

mudanças climáticas, que resultam em prejuízos sociais, econômicos e ambientais 

significativos.  

Belo Horizonte, capital do estado de Minas Gerais, configura-se como um importante 

centro urbano brasileiro, com população estimada em 2.315.560 habitantes, 

segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2022). Inserida na Região 

Metropolitana de Belo Horizonte, a cidade apresenta elevada densidade 

populacional e intensa dinâmica de expansão urbana, fatores que ampliam a 

pressão sobre a infraestrutura urbana e os sistemas de drenagem. Esse contexto, 

associado à ocupação progressiva de áreas ambientalmente sensíveis, como fundos 

de vale e margens de cursos d’água, contribui para o agravamento dos problemas 

relacionados às inundações e alagamentos, especialmente em períodos de 

precipitação intensa (IBGE, 2022; Tucci, 2008; Baptista; Nascimento; Barraud, 2005; 

Canholi, 2005). 

A capital mineira também carrega um histórico marcado pela canalização de seus 

cursos d’água (Borsagli, 2019), o que contribui para o aumento da velocidade de 

escoamento da água e, consequentemente, para a ocorrência de inundações. Como 

destaca Souza (2020, p. 15), “as mudanças climáticas provocam intensas e 

devastadoras tempestades, caracterizando uma nova realidade do clima”. A cidade 

possui fatores naturais e urbanos que contribuem para a ocorrência frequente de 

enchentes e alagamentos, como a presença de diversos cursos d’água vedados e 

canalizados, cujo relevo acidentado contribui para a velocidade de escoamento e as 
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deficiências no sistema de drenagem pluvial (Morais, 2022). 

Além desses fatores, é importante destacar que Belo Horizonte foi originalmente 

implantada em uma região de vale, atravessada por inúmeros cursos d’água. A 

escolha desse sítio urbano, combinada ao acelerado processo de urbanização ao 

longo do século XX, resultou na ocupação intensa de áreas de várzea e na 

canalização de córregos, muitas vezes de forma subterrânea (Carvalho e Lima, 

2009; Macedo, 2004).  

Segundo Amaral, Costa e Muzzi (2017) a dinâmica geomorfológica do Quadrilátero 

Ferrífero, marcada por vales encaixados e calhas naturalmente rasas, faz com que 

cursos d’água como o Ribeirão Arrudas percam rapidamente sua capacidade de 

contenção durante eventos de chuva intensa, transbordando para as áreas 

marginais. Diante desse padrão físico aliado ao intenso processo de urbanização, a 

impermeabilização das superfícies agrava o comportamento hidrológico, de modo 

que, como as margens estão impermeabilizadas. As inundações são a consequência 

previsível, no qual a água tende a ocupar espaços que não são adequados à sua 

fluidez. 

Esse modelo de crescimento urbano priorizou a expansão da malha viária e a 

construção civil em detrimento da permeabilidade do solo, favorecendo o aumento 

do escoamento superficial e a redução da infiltração. A impermeabilização 

progressiva do território, somada à insuficiência da infraestrutura de drenagem, 

agravou a recorrência de inundações, alagamentos e outros impactos 

socioambientais ao longo do tempo. 

Uma das premissas centrais deste trabalho é a análise das chuvas urbanas e das 

tecnologias aplicadas na mitigação de seus impactos, com destaque para 

experiências internacionais, como as cidades esponja, referência global na adoção 

de estratégias sustentáveis de drenagem urbana. A proposta busca compreender 

como essas soluções podem ser adaptadas e aplicadas à realidade de Belo 

Horizonte, visando promover uma convivência mais harmônica entre a cidade e 

água. 

A pesquisa levanta a seguinte questão – Como o conceito de cidades esponja, 

apoiado por tecnologias como o geoprocessamento, pode auxiliar no planejamento 

urbano e combate a inundações na capital mineira? As medidas e as ferramentas de 
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tecnologia inseridas para a gestão da drenagem urbana na cidade deverão ser 

analisadas e referenciadas ao longo do desenvolvimento do trabalho. Na figura 1 

temos os principais temas e eixos da pesquisa que serão abordados durante o 

processo de elaboração do trabalho.  

Figura 1 – Temática a ser apresentada no trabalho 

Fonte: Autora, 2026.   

 

1.2 Objetivo  

O objetivo geral do trabalho é compreender como os sistemas de drenagens 

urbanas empregados nas cidades esponja podem melhorar a drenagem e gestão da 

água da chuva em Belo Horizonte, evitando as enchentes. Dentre os objetivos 

específicos têm-se:  

• Investigar como as tecnologias e os sistemas de drenagens urbanas 

utilizadas nas cidades esponja podem ser avaliados e empregados em 

cidades como Belo Horizonte.  

• Avaliar o emprego de geotecnologias como ferramenta de apoio para a 

melhoria da drenagem urbana e à gestão das águas pluviais em Belo 

Horizonte.  

• Sugerir soluções tecnológicas e diretrizes que podem mitigar os problemas 

recorrentes de inundações na cidade de Belo Horizonte.  

 

 



24 
 

 
1.3 Organização do Trabalho 

O desenvolvimento do trabalho se organiza em capítulos que abordam de forma 

progressiva os fundamentos teóricos, a contextualização prática e a aplicação de 

ferramentas técnicas voltadas à gestão sustentável da água em ambientes urbanos, 

com foco na cidade de Belo Horizonte. 

No Capítulo 2 são apresentados os referenciais teórico-conceituais que 

fundamentam a pesquisa, integrando os conceitos de Cidades Esponja e as 

ferramentas do Geoprocessamento. A abordagem teórica do modelo de Cidades 

Esponja é explorada como estratégia de adaptação urbana às mudanças climáticas, 

com foco na gestão sustentável da água por meio de soluções baseadas na 

natureza (SbN). Em paralelo, este mesmo capítulo apresenta os métodos do 

Geoprocessamento aplicados à análise espacial do ambiente urbano, utilizando 

dados georreferenciados, Sistemas de Informações Geográficas (SIG) e modelagens 

hidrológicas para identificar áreas de risco e orientar intervenções. O 

geoprocessamento fundamenta-se em referenciais teóricos que envolvem a análise 

espacial, os sistemas de informação geográfica (SIG), o sensoriamento remoto, o 

modelo digital de elevação (MDE) e modelo digital do terreno (MDT), permitindo 

compreender, modelar e representar fenômenos geoespaciais de forma integrada. 

O Capítulo 3 – Procedimentos Metodológicos apresenta a estrutura metodológica da 

pesquisa, que adota uma abordagem quali-quantitativa, exploratória e aplicada, com 

base em revisão bibliográfica e estudo de caso. O trabalho envolve o levantamento 

teórico sobre soluções sustentáveis de drenagem urbana inspiradas no modelo de 

cidades esponja, aliado ao uso de geotecnologias, a análise hidrodinâmica e 

mapeamento de áreas de inundação. Foram utilizados dados hidrológicos, históricos 

e espaciais, analisados por meio de SIG e simulações hidrodinâmicas. A união 

desses dois eixos permite estruturar uma metodologia científica que associa 

conceitos urbanísticos e ambientais ao uso de tecnologias digitais, aplicadas ao 

contexto de Belo Horizonte.  

O Capítulo 4 – Estudo de Caso: Ribeirão Arrudas e Belo Horizonte (Contexto 

Histórico e Urbano) configura historicamente uma análise do Ribeirão Arrudas, 

permitindo relacionar as práticas de planejamento urbano e gestão da água 

adotadas historicamente com os impactos socioambientais observados nas últimas 
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décadas do século XX e XXI.  

O Capítulo 5 – Materiais e Métodos apresentou os procedimentos técnicos da 

pesquisa, com ênfase nas simulações hidrodinâmicas realizadas no software HEC-

RAS. Este capítulo integra dados geográficos e hidrológicos para analisar os 

alagamentos na área de estudo localizada na Avenida Teresa Cristina e embasar 

propostas de intervenção inspiradas no conceito de cidades esponja. 

Por fim, o Capítulo 6 - Propostas e Discussões apresenta os produtos cartográficos 

gerados ao longo da pesquisa, com destaque para os mapas que delimitam áreas 

críticas de alagamento e identificam regiões mais propícias à adoção de 

infraestrutura verde. Os resultados são confrontados com os princípios teóricos 

abordados, a fim de refletir criticamente sobre a viabilidade e relevância da 

integração das SbN ao planejamento urbano de Belo Horizonte. Para tanto, na área 

específica de estudo são realizados recortes territoriais e simulações hidrológicas 

que representam os cenários atual e futuro. 

1.4 Metodologia 

A metodologia deste trabalho foi estruturada a partir de um método científico 

analítico, com abordagem quali-quantitativa e aplicação de geotecnologias para a 

identificação de áreas suscetíveis às inundações. Foram utilizados dados 

hidrológicos, históricos e espaciais, analisados por meio de sistemas de informações 

geográficas (SIG) e simulações hidrodinâmicas. O objetivo compreendeu o 

comportamento da água em áreas urbanas e a proposta de intervenções 

sustentáveis, as quais são baseadas no conceito de cidades esponja. Na figura 2 é 

apresentado um esquema sobre a modalidade e caracterização da pesquisa. 
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Figura 2 – Esquema da modalidade da pesquisa  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2026.  

Para investigar como as tecnologias e os sistemas de drenagem urbana 

empregados nas cidades esponja podem ser avaliados e aplicados em outras 

realidades urbanas, foi realizada uma revisão bibliográfica sistemática sobre o 

mesmo conceito. Esse levantamento contemplou as referências nacionais e 

internacionais que tratam de SbN, infraestrutura verde e drenagem urbana 

sustentável, com o objetivo de consolidar o estado da arte. A análise permitiu 

identificar os princípios norteadores do modelo, bem como suas potencialidades e 

limitações, oferecendo a base teórica necessária para orientar as etapas posteriores 

do estudo. 

Na busca de referenciais teóricos nacionais e internacionais a pesquisa se 

caracterizou por possuir caráter qualitativo e exploratório. Segundo Creswell (2010), 

ao conduzir um estudo qualitativo, uma de suas principais características é o caráter 

investigativo, voltado à compreensão aprofundada dos fenômenos analisados. Esse 

tipo de abordagem é especialmente adequado quando se busca examinar 

percepções, valores e práticas locais relacionadas à ocupação do território, à gestão 

dos recursos naturais ou à ocorrência de eventos extremos, como enchentes e 



27 
 

 
deslizamentos. 

A seguir, será apresentada a base teórica referenciando autores que fundamentam 

as escolhas metodológicas e os conceitos-chave da investigação. Este trabalho se 

apoiou em uma base teórica construída a partir de autores que abordam, sob 

diferentes perspectivas, a relação entre natureza, cidade e tecnologia. Com isso, o 

embasamento teórico desta pesquisa está consolidado em uma ampla gama de 

autores que abordam desde fundamentos da paisagem urbana até inovações no 

campo das cidades esponja.  

Um dos pilares conceituais é elaborado por McHarg (1992), cujo livro, denominado 

em inglês Design with Nature (Projete com a Natureza) estabelece fundamentos 

para o planejamento ambiental integrado. O autor defende a leitura do território 

como instrumento essencial para intervenções urbanas sustentáveis. 

No campo aplicado ao espaço urbano, destaca-se a contribuição de Spink (2006), 

especialmente com a obra O Jardim de Concreto, que propõe uma leitura crítica e 

sensível da paisagem urbana e da apropriação dos espaços públicos em contextos 

densamente impermeabilizados. Ao mesmo tempo, a autora aponta para a 

importância da gestão e recuperação da água nas cidades como elemento 

estruturador de uma urbanização mais resiliente e integrada à natureza. 

Esses referenciais dialogam com experiências práticas, como o projeto "Colar de 

Esmeraldas" em Boston concebido por Frederick Law Olmsted desenvolvido entre 

1878 e 1896, que exemplifica como soluções baseadas na natureza podem resgatar 

o valor ecológico e social dos rios urbanos. Forman (2019) com suas contribuições à 

ecologia da paisagem, tais como em Landscape Ecology e Towns, Ecology, and the 

Land (Ecologia da Paisagem e Cidades, Ecologia e o Território, traduzido ao 

português), oferece base essencial para compreender as dinâmicas ambientais no 

meio urbano. Cormier e Pellegrino (2008) complementam esse debate ao tratarem 

da infraestrutura verde como estratégia paisagística para o manejo da água.  

No campo das cidades esponja, diversos autores internacionais como Chan et al. 

(2018), Yin et al. (2021), Zhou et al. (2018), Zhu et al. (2025), Wan e Zhang (2026), 

entre outros, apresentam estudos de caso, métodos analíticos e sistemas aplicáveis 

à drenagem sustentável, como o uso de LID (Low Impact Development – 

Desenvolvimento de Baixo Impacto) e tecnologias baseadas na natureza. No 
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contexto nacional, pesquisadores como Reis et al. (2012), Santana (2014), Morais 

(2022), Fontoura (2025), contribuem com análises locais sobre inundações, 

modelagem territorial e geoprocessamento. Os três primeiros autores oferecem 

subsídios teóricos e metodológicos fundamentais para embasar a análise do caso de 

estudo e a construção de diretrizes projetuais voltadas à resiliência urbana em Belo 

Horizonte e o último em Porto Alegre-RS. 

O levantamento teórico e bibliográfico sobre as principais soluções de drenagem 

urbana sustentáveis adotadas em cidades esponja foi realizado para compreender o 

panorama atual de iniciativas que valorizam a arquitetura paisagística e sua 

contribuição para a mitigação dos problemas de drenagem urbana. A revisão 

bibliográfica foi desenvolvida a partir da leitura de artigos publicados, acessados por 

meio de pesquisas no Google Acadêmico, Science Direct, Scielo e na base de 

dados da Universidade Federal de Minas Gerais; a Figura 3 apresenta alguns dos 

artigos e livros utilizados nesse processo.  
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Figura 3 - Principais livros e artigos selecionados para a revisão bibliográfica  
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Fonte: Elaborado pela autora, 2026. 

As simulações desenvolvidas neste trabalho buscaram integrar o geoprocessamento 

com a análise hidrodinâmica, de modo a avaliar os impactos das inundações em 

Belo Horizonte e propor soluções de políticas urbanas mais resilientes. Nesse 

contexto, o espaço urbano é compreendido como resultado de processos dinâmicos 

que envolvem a interação entre natureza e sociedade, exigindo estratégias 

inovadoras de planejamento (Pereira Costa, 2006; Macedo, 2004). 

1.5 Importância da interdisciplinaridade 

Este estudo traz contribuições para o Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e 

Urbanismo da UFMG (PPG- ACPS), pois dialoga diretamente com as linhas de 

pesquisa voltadas à sustentabilidade do ambiente construído, à resiliência urbana e 

ao planejamento territorial integrado. Sua abordagem interdisciplinar, que articula 

conhecimentos da arquitetura e urbanismo, das ciências ambientais, da geografia, 

da engenharia urbana e das geotecnologias, permite uma análise abrangente dos 

desafios enfrentados pelas cidades contemporâneas. Ao propor SbN e no uso de 

tecnologias espaciais, o trabalho contribui não apenas para o avanço científico, mas 

também para o desenvolvimento de políticas públicas mais eficazes, promovendo 

benefícios concretos para a sociedade e para a qualidade de vida urbana.  

Além disso, o trabalho está inserido na linha de pesquisa Paisagem e Ambiente, com 

foco na análise da relação entre o conceito de cidades esponja e o sistema de 

drenagem urbana no contexto espacial, visando compreender a reabilitação dos rios 

à malha urbana. Dessa forma, fundamentado em uma abordagem integrada entre 

teoria e prática, o trabalho avançou para a apresentação do referencial teórico-
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conceitual adotados na pesquisa a partir do conceito de cidades esponja e do 

geoprocessamento. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO-CONCEITUAL 

2.1 CIDADES ESPONJA 

2.1.1 O Rio e a Cidade 

Desde os tempos antigos, o crescimento e o desenvolvimento das cidades 

ocorreram majoritariamente às margens dos grandes rios, cuja presença era 

essencial para garantir recursos hídricos, transporte e a sobrevivência das 

populações. Com o domínio sobre a água, essas cidades se destacavam em relação 

àquelas que enfrentavam escassez hídrica. A relação entre os centros urbanos e os 

rios remonta a períodos anteriores à Revolução Pré-industrial, quando já existiam 

práticas como a construção de sistemas de drenagem, canais artificiais para desviar 

o fluxo natural dos rios e obras de canalização, revelando a importância estratégica 

da gestão hídrica desde as primeiras civilizações (Souza, 2020; Almeida e Carvalho, 

2010).  

A compreensão do comportamento da água é objeto da ciência hidrológica, que 

investiga suas interações com o solo, a atmosfera e os ecossistemas, além de seu 

percurso dentro do ciclo hidrológico (Castagna, 2023).  Esse conhecimento é 

fundamental para o planejamento urbano, especialmente no confrontamento aos 

eventos como enchentes e inundações. Conforme Vilella e Mattos (1975), a 

hidrologia estuda a água terrestre em todos os seus aspectos: ocorrência, 

distribuição, circulação, propriedades físicas e químicas, bem como a sua relação 

com os seres vivos.  

Em áreas urbanizadas com baixa permeabilidade do solo, o escoamento superficial 

amplia significativamente, reduzindo a capacidade dos rios de absorver o excesso 

de água pluvial, agravada pela sobrecarga da rede de esgoto. Com isso, o ciclo 

hidrológico (figura 4) é elemento essencial para essa ciência, pois permite 

compreender o comportamento das precipitações e do escoamento superficial 

(Vestena, 2008). 
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Figura 4 - Ciclo hidrológico da água 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Castagna, 2023. 

A figura 5, apresentada por Castagna (2023), retrata um cenário urbano tradicional e 

amplamente encontrado nas cidades brasileiras, onde o rio foi retificado, canalizado e 

inserido em uma lógica de infraestrutura rígida e impermeável. O leito natural do curso 

d’água foi substituído por canais de concreto, que intensificam o escoamento superficial 

e reduzem a capacidade de infiltração no solo. As margens são ocupadas por avenidas 

de fundo de vale, estruturas de arrimo e edificações construídas próximas à calha do 

rio, aumentando a vulnerabilidade a enchentes. A drenagem urbana é conduzida por 

redes subterrâneas e tubulações, desconectadas dos processos naturais do ciclo da 

água, favorecendo o assoreamento e o acúmulo de sedimentos no leito fluvial. O 

ambiente mostra ausência de vegetação e espaços permeáveis, refletindo um modelo 

urbano que prioriza o controle técnico da água, como se observa na figura 5.  
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Figura 5 - Modelo convencional de urbanização e canalização dos rios 

 

Fonte: Castagna, 2023.  

A figura 6, também apresentada por Castagna (2023), ilustra um modelo urbano 

baseado na renaturalização dos rios e na aplicação de infraestruturas verdes, 

alinhado aos princípios das Cidades Esponja. Diferentemente do cenário anterior, 

observa-se a incorporação de soluções sustentáveis como telhados verdes, 

pavimentos permeáveis, jardins de chuva, bacias de infiltração, cisternas e parques 

alagáveis, que corroboram para a retenção, infiltração e reaproveitamento da água 

pluvial.  

O rio, antes retificado e canalizado, agora é apresentado em seu curso 

renaturalizado, cercado por vegetação e integrado ao ambiente urbano. Essa 

abordagem demonstra a transição de uma infraestrutura cinza para uma 

infraestrutura verde e azul, promovendo maior equilíbrio ecológico, redução dos 

riscos de inundações e melhoria da qualidade ambiental urbana. A figura 6 

representa, portanto, uma cidade resiliente que adota estratégias inspiradas na 

natureza para restaurar o ciclo hidrológico e reconectar a população com os cursos 

d'água. 
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Figura 6 - Modelo urbano com infraestrutura verde e renaturalização dos rios 

Fonte: Castagna, 2023.   

As figuras 5 e 6 apresentam dois cenários urbanos contrastantes que ilustram 

diferentes formas de lidar com os cursos d’água em áreas urbanizadas. O primeiro 

modelo (figura 5), representa uma realidade comum em diversas cidades brasileiras, 

onde os rios são canalizados, o solo é amplamente impermeabilizado, e as áreas de 

várzea são ocupadas por infraestrutura viária ou edificações. Esse modelo de 

ocupação ignora os processos naturais do ciclo hidrológico e intensifica problemas 

como o assoreamento, as enchentes e a degradação ambiental, tornando o 

ambiente urbano mais vulnerável a eventos climáticos extremos. 

Em contrapartida, a figura 6 propõe um cenário sustentável e resiliente, 

fundamentado na renaturalização dos rios e na adoção de estratégias de 

infraestrutura verde. Nessa configuração, são incorporados elementos como jardins 

de chuva, telhados verdes, pavimentos permeáveis, parques alagáveis e 

reservatórios de detenção, que têm como objetivo restaurar a dinâmica natural da 

água no território urbano. Essa abordagem busca promover maior permeabilidade do 

solo com vegetação, facilitar a infiltração da água da chuva e reduzir os impactos 

das cheias, além de qualificar os espaços públicos e integrar a vegetação à 

paisagem urbana (Castagna, 2023; Zeng et al., 2024).  
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A vegetação arbórea atua diretamente na retenção das águas pluviais por meio de 

diferentes mecanismos complementares: a interceptação da chuva pela copa, que 

reduz a energia cinética da precipitação e retarda sua chegada ao solo; a infiltração 

favorecida pela estrutura radicular; a absorção de água pelas raízes, posteriormente 

redistribuída via transpiração (Evert; Eichhorn, 2014; Taiz et al., 2017). A chamada 

capilaridade, nesse contexto, refere-se à capacidade do sistema radicular de 

explorar microporos do solo, promovendo a ascensão e a redistribuição da água nos 

horizontes superficiais e subsuperficiais, além de ampliar a porosidade e a 

permeabilidade do solo ao longo do tempo.  

Árvores de maior porte, por apresentarem raízes mais profundas e extensas (figura 

7), aumentam significativamente a capacidade de armazenamento hídrico do solo e 

contribuem para a estabilização do lençol freático, desempenhando papel 

estratégico na redução do escoamento superficial e no amortecimento de picos de 

cheia (Taiz et al., 2017; Forman e Godron, 1986). Assim, a incorporação criteriosa 

da vegetação arbórea não se limita a um recurso paisagístico, mas constitui um 

elemento técnico essencial para a eficiência hidrológica e a resiliência ambiental das 

intervenções propostas no âmbito do projeto de cidade esponja. 
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Figura 7 – Esquema do papel das árvores na absorção e retenção da água da chuva 

 

Fonte: Castagna, 2023.  

As propostas ilustradas encontram respaldo em importantes referências teóricas. 

Segundo McHarg (1992), o planejamento urbano deve ser orientado pela leitura 

ecológica do território, reconhecendo os rios e as demais estruturas naturais como 

elementos essenciais para a organização do espaço urbano. As decisões 

urbanísticas devem respeitar os fluxos naturais da água e a topografia, favorecendo 

soluções que mantenham ou recuperem a integridade dos sistemas ecológicos. As 

cidades devem respeitar a lógica natural das paisagens, considerando os rios como 
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elementos estruturantes e não como obstáculos ao desenvolvimento (McHarg,1992). 

Segundo Spink (2006), deve-se avaliar a forma como os espaços públicos são 

apropriados e transformados pelas dinâmicas de impermeabilização e exclusão 

ambiental nas cidades. Ela defende uma reconfiguração do espaço urbano com 

base em uma maior integração entre natureza e infraestrutura, destacando o papel 

da vegetação e da água na constituição de uma paisagem urbana mais sensível e 

inclusiva. Essa abordagem está em consonância com os conceitos aplicados nas 

chamadas “cidades esponja”, que vêm sendo implementadas em diversas 

metrópoles ao redor do mundo, onde, no qual a água e a vegetação têm papel 

central na construção de ambientes mais saudáveis e humanizados. 

Os conceitos de Forman (2019) ao tratar da Ecologia da Paisagem aplicada ao 

planejamento urbano, enfatizam a importância de integrar os sistemas naturais ao 

ambiente construído, promovendo a conectividade ecológica e o funcionamento dos 

processos hidrológicos nas cidades. De forma complementar, Cormier e Pellegrino 

(2008) reforçam a necessidade de estratégias que articulem infraestrutura verde e 

planejamento ecológico urbano, com foco na conservação da biodiversidade e na 

regulação dos fluxos hídricos. 

Nesse sentido, a comparação entre os dois cenários evidencia a necessidade 

urgente de repensar o modelo tradicional de urbanização. A renaturalização dos rios 

não é apenas uma estratégia técnica para a gestão sustentável das águas pluviais, 

mas também uma prática política, social e ecológica. Ao integrar os princípios 

defendidos por McHarg (1992), Spink (2006), Forman (2019), Cormier e Pellegrino 

(2008), as SbN fortalecem o conceito de cidades esponja e promovem um 

planejamento urbano mais sensível às questões climáticas, à valorização da 

paisagem e à qualidade de vida.  

A análise comparativa dos cenários evidencia a importância de integrar a natureza 

às políticas públicas, especialmente no contexto da gestão das águas. Essa reflexão 

introduz o Programa Cidades Esponja, uma estratégia inovadora que propõe SbN 

para tornar as cidades mais resilientes às inundações e às mudanças climáticas. A 

seguir, será apresentada essa abordagem, com suas diretrizes e com o potencial de 

aplicação em contextos urbanos nacionais e internacionais. 
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2.2 SPONGE CITY PROGRAM (PROGRAMA CIDADES ESPONJA) 

A abordagem teórica do trabalho aprofunda a contextualização do conceito de 

cidades esponja, adotado na China desde 2013 (Asian Development Bank, 2022), 

na época como política nacional tornando visível a arquitetura paisagística e 

medidas sustentáveis para o enfrentamento das mudanças climáticas. As cidades 

esponja priorizam infraestruturas em ampla escala baseadas na natureza, 

abordando as zonas úmidas, corredores verdes, parques, proteção de árvores e 

bosques, jardins de chuva, telhados verdes, pavimentos permeáveis e biovaletas na 

paisagem nas cidades. 

Segundo Yin et al. (2021), o programa substitui infraestruturas convencionais, 

caracterizadas por superfícies impermeáveis de concreto e asfalto, por soluções 

baseadas na natureza, promovendo a infiltração, retenção, detenção, purificação, 

reutilização e liberação gradual da água pluvial. Para isso, são adotadas estratégias 

como sistemas de drenagem urbana sustentáveis, pavimentação permeável, bacias 

de bioretenção (Moura, 2014) e telhados verdes (Baldessar, 2012), que contribuem 

para o incremento da evapotranspiração e a melhoria do microclima local. 

A Figura 8 apresenta um diagrama comparativo entre duas abordagens urbanas: a 

primeira (a) representa uma cidade com alto escoamento superficial da água pluvial, 

enquanto a segunda (b) ilustra a aplicação de infraestruturas verdes, que favorecem 

a retenção e a purificação da água da chuva. 

Figura 8 - Diagrama comparativo entre as infraestruturas cinza e verdes 

Fonte: Yin et al, 2021. 
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Na figura 8 os principais meios são apresentados para a implantação em uma cidade 

para minimizar os impactos das chuvas nas cidades como os jardim de chuvas, 

biovaletas, parques alagáveis, telhados verdes, praça-piscina e calçamento 

permeáveis. Estes são construídos com o intuito de proporcionar as cidades a 

proteção dos recursos hídricos, o tratamento de água e a regulação do microclima 

no meio urbano. 

Figura 9 – Meios utilizados para implantação de uma cidade esponja 

 

Fonte: Ciclo Vivo, 2022; G1, 2020, adaptado pela autora, 2023. 

Ainda, Zhou et al. (2018) afirmam que uma simulação do modelo de cidade esponja 

deverá ser necessária para compreender a capacidade de controle de inundações 

dessas cidades, para que auxiliem os gestores planejar políticas públicas nas 

cidades.  

A seguir apresenta-se conceitualmente os meios que minimizam os impactos da 

chuva nas cidades esponja. 

2.2.1 Jardins de Chuva 

Os jardins de chuva são estruturas fundamentadas em SbN que promovem a 

biorretenção da água pluvial, favorecendo sua infiltração no solo por meio de 

vegetação específica e camadas de materiais permeáveis. Esses sistemas 
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contribuem significativamente para a redução do escoamento superficial e o 

acréscimo da recarga do lençol freático, além de possibilitarem a liberação gradual 

da água para os sistemas convencionais de drenagem. Dessa forma, ajudam a 

controlar inundações urbanas ao reter grandes volumes de água em curtos períodos 

de tempo (Belo Horizonte, 2024a).  

Os jardins de chuva funcionam como sistemas de biorretenção estruturados por 

cavidades preenchidas com materiais granulares, favorecendo a infiltração e o 

tratamento das águas pluviais (Moura, 2014; Carvalho, 2021). Estas cavidades 

formam uma estrutura porosa, permitindo a infiltração lenta da água e sua absorção 

pelas raízes das plantas, sendo posteriormente devolvida ao ciclo hidrológico por 

evapotranspiração. 

Essas estruturas não apenas reduzem a sobrecarga nos sistemas de drenagem 

urbana, mas também desempenham funções ecológicas importantes, como a 

filtragem de poluentes, melhoria da qualidade da água e aumento da umidade 

atmosférica. Ao possibilitarem o contato da água da chuva com o solo e a 

vegetação, os jardins de chuva ajudam na restauração do ciclo hidrológico e na 

mitigação dos impactos das enchentes, alagamentos e inundações nas cidades 

(Castagna, 2023). Dessa forma, representam uma alternativa sustentável e eficiente 

no contexto do manejo urbano da água, promovendo benefícios ambientais e 

contribuindo para a resiliência das cidades frente aos eventos climáticos extremos. 

Os jardins de chuva apresentam uma variedade de formas e configurações, que 

alteram conforme as especificidades do projeto em que serão aplicados. Podem ser 

implantados diretamente sobre o solo natural ou integrados a sistemas de drenagem 

permitindo a inclusão de diversos componentes, como guias ao redor da estrutura, 

camadas de substratos específicos, pedras com granulometrias distintas que 

formam uma base porosa, além de revestimentos impermeáveis conectados ao 

sistema convencional de escoamento pluvial (figura 10) (Castagna, 2023). 
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Figura 10 - Estrutura de um jardim de chuva 

 

Fonte: Castagna, 2023. 

Segundo Castagna (2023), esses jardins podem ser classificados em dois tipos 

principais: 

1. Jardins sobre o solo natural – são soluções de baixo custo e execução 

simples, apropriadas para áreas com solo naturalmente permeável, onde a 

água da chuva pode ser absorvida diretamente. 

2. Jardins sobre rede de drenagem – possuem estrutura mais complexa e 

profunda, com maior capacidade de retenção e tratamento da água, sendo 

mais adequados para contextos urbanos com alta impermeabilização do solo. 

Na figura 11, apresenta-se um corte esquemático que ilustra os dois tipos de 
implementação: 

(a) diretamente sobre o solo natural e (b) interligado a um sistema de 
drenagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



42 
 

 
Figura 11 - Corte esquemático com as diferentes camadas do jardins de chuva: em 

solo natural(a) e mais profundo com maior capacidade de retenção da água 

conectado ao sistema de drenagem (b) 

 

 
  
Fonte: Castagna, 2023.  

 

A figura 12 ilustra um exemplo de aplicação desse tipo de infraestrutura na cidade 

de Belo Horizonte. 
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Figura 12 - Jardins de chuva implantados na cidade de Belo Horizonte 

 

Fonte: Jornal Estado de Minas, 2024. 

O jardim de chuva consiste em área vegetada com espécies adaptadas a condições 

climáticas variáveis, capazes de suportar períodos de estiagem e precipitações 

intensas. No projeto paisagístico, as espécies devem apresentar potencial de 

fitorremediação, contribuindo para absorção e retenção de poluentes da água 

pluvial. Recomenda-se vegetação de porte baixo a médio, com boa cobertura do 

solo e resistência ao escoamento superficial, assegurando estabilidade e eficiência 

do sistema (Belo Horizonte, 2024a). Quanto ao funcionamento hidráulico, entradas e 

saídas de água devem ser protegidas com materiais pétreos, como pedras ou britas, 

a fim de reduzir processos erosivos e preservar a integridade estrutural do 

dispositivo adequada (figura 13). 
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Figura 13 - Camada de brita na entrada e saída do fluxo do volume de água no 

jardim 

Fonte: Belo Horizonte, 2024a. 

Para incentivar a construção de áreas permeáveis a Prefeitura de Belo Horizonte 

promoveu o programa “Adote um Jardim de Chuva” com o intuito de incentivar a 

implantação de mais jardins pela cidade. A medida garante descontos de 10% no 

valor do IPTU, limitado até R$ 2 mil reais, para os moradores que adotarem os 

jardins implantados na cidade e que auxiliariam na absorção e na redução do 

escoamento da água da chuva em tempos de emergência climática (Belo Horizonte, 

2024). Entretanto, o abandono dos jardins de chuva em Belo Horizonte, marcado 

pelo acúmulo de mato e pela ausência de manutenção contínua, evidencia não 

apenas a fragilidade das políticas públicas de gestão das infraestruturas verdes, mas 

também a falta de engajamento comunitário em preservar um equipamento urbano 

essencial para reduzir alagamentos e qualificar o espaço público (MG2, 2025).  

2.2.2 Biovaletas 

As biovaletas, também conhecidas como valetas de biorretenção com vegetação, 

têm como principal função promover a purificação da água pluvial, prolongando seu 

tempo de escoamento até os jardins de chuva ou reservatórios de detenção. Essas 

estruturas, semelhantes aos jardins de chuva, apresentam depressões lineares 

compostas por vegetação, solo e outros elementos filtrantes, conforme descrito por 

Cormier e Pellegrino (2008). 

As suas estruturas devem ser compostas por vegetações com propriedades 

filtrantes, capazes de remover os poluentes da água pluvial adquiridos durante o 
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escoamento pelas vias urbanas, reduzindo o risco de contaminação do solo após a 

infiltração. Além disso, as plantas presentes nessas estruturas contribuem para um 

escoamento mais lento e eficiente. A escolha das espécies deve considerar 

características como rápido crescimento, resistência a variações de pH, alta 

capacidade de transpiração e facilidade de plantio, garantindo a adaptação e 

eficácia do sistema (Teixeira e Silva, 2019; Souza, 2022). 

Por serem menores que os jardins de chuva, as biovaletas são geralmente dispostas 

próximas umas das outras, formando uma série contínua com o propósito de 

minimizar o escoamento superficial (Cormier e Pelegrino, 2008). Elas se 

caracterizam como valas naturais de drenagem que abrigam espécies vegetais 

adaptadas à umidade, capazes de prosperar mesmo em condições de inundação, 

garantindo assim maior eficiência na retenção e filtragem da água da chuva (Cormier 

e Pelegrino, 2008). Na figura 14 apresenta-se um exemplo em um estacionamento.   

Figura 14 - Biovaleta do estacionamento do New Seasons Market em Portland, 

Oregon 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Cormier E Pellegrino, 2008.  

Na figura 15 apresenta-se um esquema de uma biovaleta, destacando suas 

camadas estruturais e componentes principais. Elas podem ser caracterizadas por 

diversas camadas que promovem a infiltração e filtração da água pluvial. Na parte 
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superior, o meio-fio delimita a área e direciona o escoamento, enquanto a vegetação 

rasteira contribui para a retenção de sedimentos e evapotranspiração (Cormier e 

Pelegrino, 2008).  

A estrutura de represamento garante a retenção temporária da água, permitindo uma 

infiltração gradual, enquanto o substrato, composto por solo poroso e materiais 

granulares, facilita a drenagem. Na base, o solo recebe a água infiltrada, no centro 

da biovaleta, pode haver vegetação arbustiva ou arbórea que contribui para a 

absorção hídrica pelas raízes e a evapotranspiração, além de proporcionar sombra, 

tornando o sistema eficiente no manejo sustentável das águas pluviais em áreas 

urbanas. A figura 16 apresenta as camadas de uma biovaleta: solo, substrato, 

estrutura de represamento, extravasador, superfície impermeável, bate-rodas, 

vegetação rasteira e meio-fio (Teixeira e Silva, 2019; Souza, 2022).  

Figura 15 - Estrutura de uma Biovaleta 

Fonte: Teixeira e Silva, 2019; apud Bonzi, 2015.  

2.2.3 Telhados Verdes 

Os telhados verdes são sistemas instalados sobre as coberturas de edificações, 

compostos por diversas camadas que permitem o cultivo de vegetação sem 

comprometer a estrutura da construção. Esses sistemas auxiliam significativamente 
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na absorção da água da chuva, contribuindo para o controle do escoamento 

superficial nos centros urbanos (Baldessar, 2012). 

As camadas que os compõem geralmente incluem uma laje com inclinação para 

escoamento, uma membrana impermeabilizante, uma camada de drenagem, solo, 

substrato e a vegetação. Em áreas mais sensíveis à umidade, é comum a adição de 

uma membrana líquida extra para reforçar a impermeabilização, direcionando o 

excedente de água a sistemas de drenagem cinza (Baldessar, 2012). 

Os telhados verdes têm origem milenar, remontando a cerca de 2.500 a.C., na 

Mesopotâmia, onde eram empregados em templos religiosos conhecidos como 

Zigurates. Posteriormente, na Babilônia, destacaram-se nos famosos Jardins 

Suspensos, considerados uma das sete maravilhas do mundo antigo e reconhecidos 

como um marco histórico das práticas ambientais associadas à arquitetura 

(Osmundson, 1999; Almeida, Brito e Santos, 2018; Morais et al., 2021, Morais, 

2022).  

Além de seu papel no manejo sustentável da água pluvial, os telhados verdes 

também oferecem benefícios térmicos às edificações, bem como a eficiência 

energética dos edifícios, superando os resultados obtidos com sistemas 

convencionais, conforme destacado por Sousa et al. (2021). Isso ocorre devido à 

capacidade das camadas vegetadas de absorver calor, reter umidade e promover o 

isolamento, resultando em ambientes internos mais confortáveis e com menor 

necessidade de climatização artificial. Na figura 16 um exemplo de telhado verde na 

capital mineira. 
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Figura 16 - Telhado verde com vegetação forrageira na cidade de Belo Horizonte 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Prefeitura de Belo Horizonte (PBH), 2017. 

Os telhados verdes apresentam variações de espessura conforme a função e o 

volume de água pluvial que se pretende reter. Os sistemas com maior capacidade 

de captação possuem entre 20 e 60 cm de profundidade, enquanto os mais rasos, 

voltados para menor retenção, variam entre 5 e 15 cm (Morais, 2022). Na figura 17 

apresenta-se um exemplo das camadas de um telhado verde.  
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Figura 17 - Camadas de um telhado verde 

Fonte: Morais, 2022 adaptado de Vijayaraghavan, 2016. 

As coberturas verdes oferecem múltiplos benefícios ambientais e urbanos, que vão 

desde a diminuição do efeito de ilhas de calor e a melhoria do microclima até a 

redução do consumo de energia, a atenuação da poluição sonora e o aumento da 

qualidade e da umidade do ar. Além disso, possibilitam o reaproveitamento da água 

da chuva, contribuem para a mitigação de inundações por meio da microdrenagem. 

Tais estruturas também reforçam o paisagismo e ampliam a arborização nos centros 

urbanos, consolidando-se como soluções estratégicas de infraestrutura verde 

(Alberto et al, 2012; Berardi et al., 2014; Mendonça e Melo, 2017; Nunes et al., 2017; 

Morais, 2022). 

Outro aspecto importante está no potencial das coberturas verdes para promover a 

agricultura urbana, contribuindo tanto para a sustentabilidade quanto para a 

segurança alimentar. Um exemplo significativo é o projeto Carrot City, originalmente 

concebido em Toronto, no Canadá e, posteriormente, difundido para diversas 

cidades ao redor do mundo (Komisar e Nasr, 2019). O projeto desses autores, que 

trabalha com arquitetura, planejamento e design urbano reúne experiências e 

propostas inovadoras de produção de alimentos em telhados e outros espaços 

urbanos. A iniciativa mostra como a integração entre design, arquitetura e agricultura 
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pode transformar áreas impermeabilizadas em sistemas produtivos, fortalecendo o 

papel das cidades na construção de um ambiente mais resiliente e sustentável 

(Komisar et al, 2011). Na figura 18, os telhados verdes são a iniciativa de agricultura 

urbana Carrot City.  

Figura 18 - Telhados verdes com agricultura urbana Carrot City 

Fonte: Komisar et al, 2011. 

2.2.4 Praças-Piscinas 

A praça-piscina representa uma alternativa econômica e eficiente para o controle da 

água da chuva, especialmente em áreas urbanas suscetíveis a alagamentos. Esses 

espaços públicos são projetados para acumular temporariamente grandes volumes 

de águas pluviais, liberando-os gradualmente para o solo, o que contribui tanto para 

a recarga dos lençóis freáticos quanto para a redução da sobrecarga em sistemas 
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de drenagem (Hoyer et al., 2011). Além da função hidráulica, as praças-piscinas 

também oferecem áreas de lazer e convivência à população, unindo infraestrutura 

verde com espaços urbanos acessíveis e multifuncionais. 

Um exemplo emblemático desse tipo de solução é a praça-piscina Barragem Santa 

Lúcia, localizada em Belo Horizonte (figura 19). O local conta com um grande 

espelho d’água e diversas áreas recreativas ao seu redor, incluindo quadras 

esportivas e áreas vegetadas projetadas para serem inundáveis quando necessário. 

De acordo com Borsagli (2011), a barragem instalada nesse espaço atua como 

reguladora das cheias do córrego Leitão, que segue seu curso sob a Avenida 

Prudente de Morais, auxiliando na prevenção de enchentes e na gestão eficiente 

das águas pluviais. 

Figura 19 - Praça-Piscina com água acumulada na parte com cota inferior as demais 

Fonte: G1, 2021. 

Entretanto, no início de 2024, a Barragem Santa Lúcia sofreu um episódio de 

transbordamento nas áreas adjacentes, arrastando diversos carros pelas ruas e 

causando grandes prejuízos (Ricci e Vasconcelos, 2024). Diante do ocorrido, a 

prefeitura decidiu esvaziar a barragem para investigar as causas e realizar obras de 

melhoria no sistema de drenagem. Esse episódio evidencia a importância da 

manutenção e do monitoramento contínuo dos sistemas de mitigação de inundações 

na cidade.  
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2.2.5 Pavimentos Permeáveis  

Os pavimentos permeáveis, também conhecidos como calçamentos permeáveis, 

são estruturas aplicadas em coberturas e superfícies pavimentadas que possibilitam 

a infiltração da água no solo. Eles são formados por materiais especialmente 

selecionados para garantir a porosidade necessária, permitindo que a água penetre 

facilmente. Esses materiais apresentam diferentes granulometrias, o que favorece a 

criação de vazios entre as peças, ampliando a capacidade de absorção hídrica do 

pavimento (Souza et al, 2025). 

A diversidade granulométrica dos elementos que compõe o calçamento permeável é 

essencial para aumentar os espaços vazios, que atuam como reservatórios 

temporários para a água da chuva. Essa característica torna os pavimentos 

permeáveis eficientes na retenção e condução da água para o solo, contribuindo 

para o manejo sustentável das águas urbanas. Assim, sua implantação é uma 

estratégia importante para as cidades esponja, pois auxilia na redução do 

escoamento superficial e promove a recarga do lençol freático em áreas urbanas 

(Souza et al, 2025; Souza, 2020). 

Na figura 20, é possível observar uma comparação entre diferentes tipos de 

pavimentos permeáveis, evidenciando a sua permeabilidade em relação ao 

calçamento tradicional de concreto. A figura 21 apresenta um exemplo prático da 

aplicação desses pavimentos em um hall de entrada de edifício, demonstrando como 

essa tecnologia pode ser incorporada no ambiente urbano, aliando funcionalidade e 

sustentabilidade.  
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Figura 20 - Comparação da porosidade do calçamento permeável com o calçamento 

de concreto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Revista Universidade, 2019. 

Figura 21 - Piso permeável na entrada de um prédio em Belo Horizonte 

Fonte: Costa, 2024.  

2.2.6 Parques Alagáveis  

Os parques alagáveis são concebidos estrategicamente às margens de cursos 

d’água, com o objetivo de absorver volumes elevados de precipitação durante os 
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períodos de cheias (Muñoz et al., 2024). Esses espaços funcionam como áreas de 

retenção natural, utilizando solos com alta permeabilidade, pavimentos que 

permitem a infiltração da água, mobiliários urbanos resistentes à umidade e 

vegetações adaptadas, capazes de auxiliar na absorção e no controle do 

escoamento pluvial. 

Um exemplo dessa abordagem pode ser visto na figura 22, que apresenta o projeto 

do Parque Haikou Fengxiang, localizado na cidade de Haikou, na província de 

Hainan, China. O projeto promoveu a revitalização de um rio degradado, 

anteriormente cinzento e poluído, por meio da criação de uma infraestrutura verde-

azul. Esse sistema integra o tratamento de esgoto a um conjunto de soluções 

ecológicas que restauram a qualidade da água e revitalizam o ambiente urbano, ao 

mesmo tempo em que oferecem espaços públicos qualificados que favorecem a 

convivência e o uso social da área.  

Figura 22 - Parque alagável de Haikou Fengxiang 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Great Garden Soft.  The World, 2019. 

O arquiteto paisagista Kongjian Yu era reconhecido no cenário internacional por sua 

contribuição fundamental ao conceito de cidades esponja (Yu et al, 2015). Fundador 

do escritório Turenscape, Yu se destacou ao longo de seus 25 anos de carreira por 

seu trabalho voltado à restauração ecológica e à defesa das infraestruturas verdes 

nas cidades. Suas pesquisas abordavam temas como infraestrutura ecológica, 

planejamento urbano negativo e estratégias de adaptação urbana para o 
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enfrentamento de inundações (Florian, 2023). Ele também teve papel central na 

formulação e implantação de políticas públicas na China, liderando projetos de 

recuperação ambiental em áreas urbanas degradadas. 

Conforme relatado por Braun (2024), Kongjian Yu descreve o conceito de cidades 

esponja como um sistema dinâmico no qual o rio funciona como uma “escada viva”, 

em constante adaptação, permitindo à natureza regular o fluxo da água. Essa 

abordagem já foi implementada em mais de 70 cidades ao redor do mundo e se 

fundamenta em três princípios essenciais: 

• O primeiro consiste em reter a água da chuva no momento em que ela toca o 

solo, destinando cerca de 20% da área urbana para retenção, por meio de 

reservatórios e áreas verdes próximas aos cursos d’água, prevenindo o 

escoamento direto para os rios principais. 

• O segundo princípio refere-se à redução da velocidade do fluxo hídrico nos 

rios, possibilitando que a natureza tenha tempo de absorver essa água. Isso 

é alcançado através da reconfiguração dos corpos d’água, recriando 

meandros naturais e utilizando vegetação nativa para revitalizar as margens, 

além da criação de lagos que atuam como zonas de contenção.  

• O terceiro e mais crucial princípio envolve a adaptação das cidades para 

conviver com áreas alagáveis. Isso implica o desenvolvimento de estruturas 

naturais capazes de reter a água temporariamente, favorecendo sua 

posterior infiltração no solo e recarga do lençol freático. Yu destaca que a 

canalização dos rios com concreto nas áreas urbanas acelera o escoamento, 

agravando os efeitos das chuvas intensas (Braun, 2024). 

As soluções propostas por Yu at al. (2015) inserem-se em uma política pública 

abrangente, cuja eficácia depende de sua implementação de forma articulada e 

sistêmica. Quando aplicadas de maneira pontual ou isolada, essas estratégias 

tendem a gerar impactos limitados. Nesse sentido, Zhou et al. (2018) destacam a 

importância do uso de modelos computacionais para simulações hidrológicas como 

forma de avaliar a efetividade do Programa de Cidades Esponja (Sponge City 

Program – SCP).  

Estas simulações são fundamentais para mensurar o potencial de mitigação de 
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enchentes, fornecendo embasamento técnico para decisões voltadas ao 

planejamento urbano sustentável. Paralelamente, o uso de ferramentas de 

geoprocessamento revela-se essencial na construção e análise de modelos 

preditivos, fortalecendo a capacidade de gestão das águas pluviais em contextos 

urbanos complexos. 

2.3 GESTÃO SUSTENTÁVEL DA ÁGUA  

Os conceitos de desenvolvimento sustentável ganham destaque principalmente 

pelas ações antrópicas na natureza que resultam em mudanças climáticas extremas. 

Diante disso, os países buscam enfrentar os desafios relacionados à 

sustentabilidade da água e da energia, com o intuito de reconectar o ambiente 

urbano com a natureza. Com isso, projetos voltados para as SbN se destacam ao 

fornecer benefícios sociais, econômicos e ambientais com a melhoria da resiliência e 

sustentabilidade urbana com a restauração de ecossistemas urbanos por meio de 

intervenções locais (Qi et al, 2020).   

De acordo com a Comissão Europeia (CE), as SbN têm como principais metas 

promover uma urbanização sustentável, restaurar ecossistemas degradados, 

enfrentar e mitigar os impactos das mudanças climáticas, além de fortalecer a 

resiliência e aprimorar a gestão de riscos (Qi et al, 2020). É importante compreender 

o papel das SbN na adoção da gestão ambiental, principalmente garantindo os 

recursos e processos para manter o ciclo da água urbana, melhorar a qualidade e 

garantir o gerenciamento de riscos de inundação.  

O conceito de SbN surge como um programa ecológico sistêmico no qual outros 

programas foram percursores. Nos anos 70, na América do Norte surgia o conceito 

de Melhores Práticas de Gestão (BMPs) introduzindo abordagens baseadas na 

natureza orientando arquitetos e planejadores urbanos nos Estados Unidos da 

América (EUA) (Qi et al, 2020).  

A partir de 1990, no Reino Unido os Sistemas de Drenagem Sustentável (SuDs) 

tornam-se cada vez mais difundidos como soluções técnicas que auxiliam no 

gerenciamento e drenagem das águas superficiais para proporcionar vários 

benefícios como o monitoramento dos riscos de inundação, melhoria na qualidade 

da água e garantia da biodiversidade. No início da década de 90, surgiu nos Estados 
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Unidos e na Nova Zelândia o Desenvolvimento de Baixo Impacto (LID) que propõe a 

implementação de estruturas para controlar o escoamento de águas pluviais de 

forma descentralizada (Qi et al, 2020).  

Na mesma época, na Austrália surgia Water Sensitive Urban Design (WSUD), uma 

abordagem de planejamento que integra o ciclo urbano da água de forma sensível 

com as águas pluviais subterrâneas, com gestão e abastecimento. Na Nova 

Zelândia através da junção entre o LID e o WSUD surge o Low Impact Urban Design 

and Development” (LIUDD) que é um processo integrado de design urbano que, com 

foco nas bacias hidrográficas, busca mitigar impactos ambientais, sociais e 

econômicos do desenvolvimento convencional, promovendo soluções de baixo custo 

e impacto (Qi et al, 2020; Chan et. al, 2018).  

Nos anos 2000, a evolução dos conceitos culminou na ideia da Infraestrutura Verde, 

resultante da combinação das BMPs com os princípios do LID. Posteriormente, 

Singapura introduziu as medidas de Infraestrutura Verde-Azul, em 2010, o Reino 

Unido implementou as Cidades Verde-Azul, que buscam integrar a gestão do ciclo 

hidrológico urbano com espaços verdes e corredores públicos, promovendo um ciclo 

da água mais equilibrado no ambiente urbano (Qi et al., 2020; Chan et. al, 2018).   

Ao longo dos anos, a evolução de diversos conceitos contribuiu para a construção 

de uma base de conhecimento voltada à gestão sustentável das águas e ao 

planejamento urbano, permitindo que a implementação dessas soluções e, 

consequentemente, das Cidades Esponja, atingisse os objetivos propostos. Esses 

conceitos estão alinhados aos princípios das SbN, sendo as Cidades Esponja 

fundamentadas em abordagens inspiradas na natureza.   

As SbN englobam os conceitos apresentados anteriormente, conforme ilustrado na 

figura 23, que destaca o foco principal na gestão das águas pluviais urbanas. Essa 

abordagem inclui tanto a gestão do ciclo das águas pluviais em ambientes urbanos 

com o uso de tecnologias específicas estruturais e não estruturais, quanto conceitos 

e princípios mais amplos. De modo geral, esses conceitos visam estabelecer 

diretrizes e implementar soluções, como das Cidades Esponja. Elas restauram as 

condições ambientais e sistemas ecossistêmicos urbanos, além de reduzir riscos de 

inundações e alagamentos, mitigar os efeitos das mudanças climáticas extremas, 

melhorar a qualidade da água. Com isso, consequentemente, elevar a qualidade de 
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vida da população local. A figura 22 apresenta a relação dos conceitos conectados 

as SbN.  

Figura 23 - Relação conceitos com a gestão das águas pluviais urbanas  

 

Fonte: Adaptado de Qi et al., 2020.   

Os conceitos de SbN são essenciais para orientar o desenvolvimento de soluções 

em uma Cidade Esponja. Por meio de medidas inspiradas na natureza ou na 

observação de fenômenos naturais que possam servir de referência para decisões 

relacionadas aos impactos de eventos climáticos extremos. No próximo tópico, será 

explorada a gestão sustentável da água urbana em uma Cidade Esponja.  

2.3.1 Gestão Sustentável da água nas Cidades Esponja  

As inundações se tornaram um grande desafio para as cidades chinesas. Com isso 

desde 2013, o governo chinês vem promovendo a aplicação do conceito de Cidades 

Esponja com a implementação do programa em mais de 70 cidades no país. Este 

tem o objetivo de criar um sistema que diminua o escoamento superficial da água 

fazendo que ela seja retida, armazenada e absorvida no solo por meio de 

mecanismos que permitam a permeabilidade da água através de solos drenantes e 
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vegetação.    

O conceito de Cidades Esponja apresenta semelhanças com abordagens como o 

LID, desenvolvido nos Estados Unidos e Nova Zelândia; o SuDS, que abrange 

infraestruturas Azul-Verdes no Reino Unido; o WSUD na Austrália; e o Projeto 

Urbano de Desenvolvimento de Baixo Impacto (LIDUD) na Nova Zelândia. O objetivo 

das Cidades Esponja é aplicar e aprimorar os princípios do LID, favorecendo o 

controle do pico de vazão do escoamento urbano, além de purificar, armazenar e 

reutilizar águas pluviais. Isso inclui a modernização dos sistemas tradicionais de 

drenagem urbana por meio de infraestruturas verdes capazes de mitigar e resistir a 

eventos de inundações (Qi et al, 2020; Chan et. al, 2018). 

Ademais, busca-se reduzir o excesso de águas pluviais, integrar corpos d'água 

naturais, como pântanos e lagos, promover objetivos multifuncionais nos projetos de 

drenagem, resultando em melhorias nos serviços ecossistêmicos. Essas práticas 

também incentivam a criação de extensas áreas alagáveis, com corpos d'água 

artificiais e espaços verdes (Chan et al., 2018). 

Com base nas SbN, o conceito das cidades esponja garante que nas áreas urbanas 

haja uma transformação criando mais espaços para a absorção da água da chuva 

de forma natural, imitando a natureza e reproduzindo o que ocorre nas florestas. 

Além disso, estudos afirmam que o sistema apresenta um alto desempenho 

podendo atingir até 70% de absorção da água da chuva (Chan et. al, 2018). Nas 

cidades é desenvolvido um sistema que garante que fluxo natural da água pluvial 

para o solo através de áreas permeáveis e úmidas que cria uma espécie de esponja 

com o intuito de reter a água nos lençóis freáticos (figura 24).  

 

 

 

 

 

 

 



60 
 

 
Figura 24 - Modelo conceitual de uma cidade esponja com os mecanismos para a 

absorção da água da chuva  

  

Fonte: Chan et. al, 2018.  

A infraestrutura LID é projetada para melhorar o escoamento natural da água pluvial 

imitando uma resposta hidrológica capaz de reduzir os picos de vazão no sistema de 

drenagem urbana (Chan et. al, 2018). Nesse contexto, torna-se imprescindível o uso 

de ferramentas técnicas que possibilitem a análise espacial detalhada das áreas 

urbanas, permitindo identificar vulnerabilidades, projetar intervenções e simular 

cenários futuros. Assim, o próximo capítulo apresenta o geoprocessamento como 

instrumento essencial para aplicar esses conceitos, com foco na bacia do Ribeirão 

Arrudas. 

2.4 GEOPROCESSAMENTO (GEOTECNOLOGIA) 

A utilização do geoprocessamento tem se mostrado cada vez mais relevante para a 

gestão e o planejamento urbano. Segundo Moura (2010), trata-se de uma 

ferramenta essencial para o tratamento de dados geográficos, permitindo a 

automatização da produção de documentos cartográficos e o cruzamento de 

informações espaciais. Essa tecnologia torna possível compreender o território a 

partir de sua localização geográfica, favorecendo análises mais precisas sobre a 

dinâmica urbana e ambiental. 
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No planejamento urbano, o geoprocessamento se destaca por permitir a construção 

de modelos representativos do território, colaborando na formulação de estratégias 

mais eficazes de intervenção. Conforme Santana (2014), a leitura visual do território 

é sempre um recorte da realidade, marcado por temporalidades, contextos culturais 

e interpretações individuais. Assim, os mapas produzidos com auxílio de 

geotecnologias não apenas informam, mas interpretam e orientam as tomadas de 

decisão, especialmente em contextos de riscos ambientais, como alagamentos e 

inundações. 

Na figura 25 tem-se um esquema que será utilizado no trabalho por meio de 

geoprocessamento para a elaboração de mapas com as manchas urbanas (patches) 

para análise espacial da paisagem urbana.  

Figura 25 – Esquema do Geoprocessamento 

 

Fonte: GeoInova, 2023; bichodomatoip.org.  

No desenvolvimento deste trabalho, o geoprocessamento será empregado como 

base para a produção e interpretação de dados espaciais, oferecendo suporte 

técnico para a análise do território ao longo do Ribeirão Arrudas, em Belo Horizonte. 

As informações levantadas são o suporte para a elaboração de mapas temáticos 

que representarão, por exemplo, manchas urbanas (patches) (Formam e Godron, 

1986), áreas de risco de inundação, uso e ocupação do solo, além de índices de 

impermeabilização. Esses dados serão fundamentais para a identificação de 
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padrões urbanos e ambientais e para a proposição de soluções baseadas na 

natureza. 

O capítulo sobre geoprocessamento abordará detalhadamente as etapas 

metodológicas adotadas na manipulação dos dados espaciais, incluindo a utilização 

de softwares para análises hidrodinâmicas. Serão discutidas as fontes de dados, os 

critérios de seleção das camadas de informação e os métodos de elaboração dos 

mapas, além da integração desses resultados com o conceito de cidades esponja. 

Dessa forma, o geoprocessamento será articulado como uma ferramenta estratégica 

para compreender a paisagem urbana e propor intervenções sustentáveis que 

dialoguem com a realidade da bacia do Ribeirão Arrudas. 

2.4.1 Sistema de Informações Geográfica (SIG)  

Um Sistema de Informação Geográfica (SIG) segundo Câmara e Davis (2001) 

apresenta-se como um conjunto de ferramentas computacionais integrada ao 

Geoprocessamento. Com isso, pode ser criado um banco de dados digital com 

informações georreferenciadas que permite trabalhar, manipular e integrar dados de 

diferentes fontes. Segundo Fitz (2008), os SIGs correspondem as ferramentas 

computacionais desenvolvidas para coletar, armazenar, processar e analisar dados 

georreferenciados, possibilitando a produção de informação espacial.  

O termo SIG foi empregado pela primeira vez em 1962, no Canadá, por meio do 

Canadian Geographic Information System (CGIS). Esse sistema pioneiro tinha como 

objetivo processar e analisar grandes volumes de dados geográficos, especialmente 

no âmbito de um inventário nacional de terras, integrando aspectos socioeconômicos 

e ambientais (Avelino, 2004). Com o avanço da tecnologia digital e a redução dos 

custos operacionais, tornou-se possível resolver de maneira mais eficiente os 

desafios relacionados ao tratamento desse grande volume de informações, 

permitindo, por exemplo, a sobreposição de mapas temáticos e a medição de áreas, 

que até então, eram extremamente complexas quando realizadas manualmente 

(Teixeira, 1993). 

Os SIGs têm sido definidos de diferentes maneiras ao longo do tempo, refletindo a 

evolução de seu uso e suas potencialidades. Burrough (1986) os descreve como um 
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conjunto de ferramentas que tem o objetivo de garantir a coleta, o armazenamento, 

recuperação, transformação e visualização de informações sobre o mundo real. 

Segundo Aronoff (1989), trata-se de um conjunto de procedimentos, manuais ou 

computacionais, voltados ao armazenamento e manipulação de dados 

georreferenciados.  

Na visão de Cowen (1988), o SIG atua como um suporte à decisão, integrando 

dados espacialmente referenciados em um ambiente de respostas a problemas 

concretos. Beltrame (1994), por sua vez, enfatiza a função dos programas de 

computador em integrar diferentes dados temáticos de uma mesma área de estudo, 

com o propósito de aprimorar processos decisórios de natureza espacial, sempre de 

forma atualizada e confiável.  

Os SIGs se apresentam sob a forma de dois tipos de modelos, o matricial e o 

vetorial, sendo que ambos são utilizados para a representação gráfica do mundo 

real para o ambiente digital. O modelo vetorial é representado pela geometria do 

terreno que formam um shapefile que pode armazenar a localização e os atributos 

de características geográficas. O modelo matricial, denominado raster, o espaço 

terrestre é representado por uma matriz composta por linhas e colunas. Cada célula 

dessa matriz, chamada pixel, armazena um valor associado a um determinado 

atributo, como a altitude do terreno ou variações de tons de cinza, permitindo a 

representação espacial de diferentes características da superfície (Ferreira, 2006).  

As ferramentas de um SIG são estruturadas a partir de modelos que buscam 

representar o mundo real. Nesse sentido, Câmara e Monteiro (2001) destacam a 

existência de quatro universos fundamentais para essa representação. O primeiro é 

o universo do mundo real, que abrange os fenômenos observados, como uso e 

ocupação do solo, rede hidrográfica, aspectos geológicos, dados sociais e cadastro 

urbano. Em seguida, o universo matemático organiza essas informações em classes 

específicas, distinguindo, por exemplo, dados contínuos e dados individualizados, o 

que permite a formalização dos diferentes tipos de dados geográficos.  

No universo de representação, essas classes são transformadas em modelos 

geométricos, como o matricial e o vetorial, cuja escolha depende da escala de 

trabalho e da projeção cartográfica adotada. Por fim, no universo de implementação, 

os modelos de dados são concretizados por meio de linguagens computacionais, 
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possibilitando o processamento e a análise dentro dos softwares de SIG (Câmara e 

Monteiro, 2001). Na figura 26 apresenta-se o esquema gráfico dos distintos 

universos utilizados na representação do SIG.  

Figura 26 - Os quatro universos 

Fonte: Câmara e Monteiro, 2001. 

No modelo vetorial é constituído por vértices definidos pelas coordenadas X e Y e 

pode ser representado por três elementos gráficos principais: ponto, linha e polígono 

(Câmara e Monteiro, 2001; Ferreira, 2006). Quando há apenas um par de 

coordenadas, o vetor é classificado como ponto, e quando existem dois ou mais 

pares de coordenadas, em que o primeiro e o último vértices não coincidam, trata-se 

de uma linha. Quando há quatro ou mais vértices e o primeiro coincide com o último, 

o vetor corresponde a um polígono (Bossler, 2016; Ferreira, 2006). Na figura 27 

apresenta-se os ambos modelos de representação na combinação dos dados 

espaciais.  
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Figura 27 - Combinação de dados espaciais com modelo matricial (raster) e vetorial  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: GeoInova, 2023; bichodomatoip.org. 

O SIG consolida-se como ferramenta essencial para o tratamento e interpretação de 

informações espaciais, com aplicabilidade em diferentes áreas. É aplicável no 

mapeamento do uso do solo, no planejamento urbano, no estudo e a organização de 

sistemas de transporte, na análise geodemográfica para localização de serviços, 

além do monitoramento de redes de infraestrutura como as redes de água.  

A Geografia, diante da necessidade de compreender de forma mais precisa as 

dinâmicas territoriais, encontra no SIG um recurso fundamental para mapear, 

acompanhar e interpretar o espaço geográfico. Mais do que uma atualização 

tecnológica, essa ferramenta representa uma resposta prática e científica, 

acumulando cerca de duas décadas de uso contínuo e consolidado pela 

comunidade acadêmica nacional e internacional, o que tem possibilitado avanços 

significativos na análise e na gestão espacial (Avelino, 2004). 

O geoprocessamento, sustentado pelas ferramentas consolida-se como um recurso 

essencial para integrar, analisar e representar dados espaciais de forma aplicada ao 

planejamento urbano e ambiental. Sua capacidade de transformar informações 
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complexas em representações cartográficas e modelos digitais permite compreender 

dinâmicas territoriais e propor soluções mais eficazes para problemas urbanos 

(Câmara e Monteiro, 2001; Fitz, 2008; Avelino, 2004). A aplicação desses sistemas, 

portanto, não se limita ao mapeamento, mas articula ciência, tecnologia e gestão 

espacial, fornecendo subsídios para a tomada de decisão em contextos de alta 

vulnerabilidade socioambiental. Nesse sentido, torna-se fundamental associar o uso 

do SIG ao sensoriamento remoto, que fornece os dados de base indispensáveis 

para ampliar a precisão e a escala das análises. 

O conceito contemporâneo de Sistema de Informação Geográfica (SIG) ultrapassa a 

ideia de um simples banco de dados espacial, incorporando a modelagem avançada 

de dados georreferenciados e sua integração com o BIM (Building Information 

Modeling). Essa abordagem amplia a análise para incluir não apenas informações 

bidimensionais, mas também elementos tridimensionais e suas relações topológicas, 

permitindo uma compreensão mais robusta e sistêmica do espaço construído. Nesse 

contexto, a convergência entre SIG e BIM tem se consolidado como uma estratégia 

fundamental para o planejamento e a gestão territorial, especialmente em estudos 

que demandam maior precisão analítica e capacidade preditiva. 

Diversos estudos recentes evidenciam os avanços dessa integração. Allalou et al. 

(2026) aplicaram a modelagem hidrodinâmica integrada ao BIM-GIS para avaliar 

riscos de inundação em rodovias em Wadi Chiffa, na Argélia, demonstrando que 

essa abordagem supera modelos hidrodinâmicos convencionais em termos de 

capacidade preditiva. Cao et al. (2026), por sua vez, investigaram a modelagem 

paramétrica de estradas aliada à integração BIM-GIS, comparando métodos como a 

modelagem fotográfica oblíqua (OPM) e o método de elementos diferenciais (DiEM), 

sendo este último mais eficiente em termos de precisão, produtividade e organização 

de dados. Já Rani e Yadav (2026) discutem o papel dessa integração no 

planejamento urbano sustentável, destacando avanços na modelagem 

tridimensional, na interoperabilidade de dados e em aplicações práticas voltadas à 

infraestrutura verde, avaliação de impactos ambientais e uso sustentável do solo. 
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2.4.2 Sensoriamento Remoto 

Segundo Florenzano (2007) o Sensoriamento Remoto é a obtenção de imagens ou 

demais dados da superfície terrestre por uma tecnologia que utiliza a captação e 

registro da energia refletida ou emitida da superfície. Sensores em plataformas 

aéreas, terrestres e orbitais por meio de satélites artificiais permitem coletar os 

dados georreferenciados necessários. O termo remoto refere-se a coleta de dados 

que é realizada à distância, sem contato físico entre o sensor e os objetos 

localizados na superfície terrestre (Florenzano, 2007). 

O sensoriamento remoto tem sua origem vinculada à fotografia aérea, inicialmente 

utilizada em 1856 a partir de registros feitos por balões e, posteriormente, 

intensificada durante os conflitos militares, como a Guerra Civil Americana e as duas 

Guerras Mundiais. Nesse período, foram desenvolvidas tecnologias como o filme 

infravermelho e o radar, voltadas ao reconhecimento e à detecção de alvos 

(Florenzano, 2007).   

A partir da década de 1960, com a corrida espacial, surgiram as primeiras imagens 

orbitais captadas por satélites, como os programas Mercury, Gemini e Apollo, que 

demonstraram o potencial dessa tecnologia e estimularam a criação de satélites 

específicos para o monitoramento meteorológico e de recursos naturais. O 

lançamento do Landsat-1, em 1972, consolidou o uso científico das imagens de 

satélite, que passaram a apoiar estudos ambientais, urbanos e agrícolas 

(Florenzano, 2007).  

No Brasil, as primeiras imagens do Landsat foram recebidas em 1973, e em 2025 o 

país participa de programas internacionais, como o Programa Satélite Sino-Brasileiro 

de Recursos Terrestres (CBERS) (China-Brazil Earth Resources Satellite) INPE 

(2024). O próximo satélite, o CBERS-6, está previsto para ser lançado em 2028 com 

tecnologia avançada de Radar de Abertura Sintética (SAR) em parceria com a 

China, com o monitoramento da superfície terrestre e o fortalecimento do 

sensoriamento remoto no país (INPE, 2024; MCTI, 2025). Segundo o INPE (2024), 

“o Programa CBERS nasceu de uma parceria bilateral entre o Brasil e a China, 

visando o desenvolvimento e operação conjunta de satélites de sensoriamento 

remoto”.  
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Na figura 28 tem-se a explicação do processo do sensoriamento remoto atualizando 

como fonte primária a energia solar. Parte da radiação incidente é absorvida pela 

superfície terrestre e parte é refletida ou emitida, sendo captada por sensores a 

bordo de satélites. Esses dados são transmitidos a uma estação de recepção, 

permitindo o monitoramento e análise de diferentes características da superfície, 

como cobertura do solo, corpos d’água e áreas urbanas. 

Figura 28 - Captura de imagens por sensoriamento remoto 

 

Fonte - Florenzano, 2007. 

O sensoriamento remoto, ao fornecer imagens e dados espectrais da superfície 

terrestre, amplia significativamente as possibilidades de análise espacial no 

geoprocessamento. Desta forma, pode se permitir identificar padrões, monitorar 

mudanças e subsidiar o planejamento urbano e ambiental. Integrado a ferramentas 

do SIG, possibilita a geração de informações detalhadas sobre uso e cobertura do 

solo, recursos hídricos e áreas de risco, fortalecendo a tomada de decisão em 

contextos complexos (Câmara e Monteiro, 2001; Florenzano, 2007). Essa integração 

constitui a base para análises mais precisas, que se aprofundam com a aplicação de 

modelos digitais de elevação, tema do próximo tópico. 
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2.4.3 Modelo Digital de Elevação – MDE 

O Modelo Digital de Elevação (MDE) é uma representação digital da superfície 

terrestre que descreve as altitudes do relevo em relação ao nível do mar, permitindo 

a análise detalhada das variações topográficas. O MDE corresponde à 

representação da superfície do relevo por meio de uma grade de células 

georreferenciadas (Campos, 2022). Diferente de uma simples representação plana, 

o MDE agrega informações sobre as feições do terreno e pode incluir elementos 

como edificações e cobertura vegetal, dependendo do tipo de dado utilizado 

(Santos, 2018). 

Os MDEs tornaram-se fundamentais em diversas áreas, como geomorfologia, 

hidrologia, climatologia, agricultura e cartografia, sendo aplicados em análises que 

exigem precisão espacial. No entanto, erros verticais podem comprometer os 

resultados, tornando essencial avaliar a qualidade do modelo em função de sua 

aplicação (Wechsler, 2007; Rao et al., 2014; Lacerda et al., 2021, Cremon et al., 

2022, Nero et al, 2024). Com o avanço das tecnologias, surgiram diferentes MDEs 

gratuitos de cobertura quase global, cuja acurácia pode variar conforme a região 

(Han et al., 2021; Cremon et al., 2022). 

Entre eles, destaca-se o Shuttle Radar Topography Mission (SRTM), obtido em 

2000, considerado um marco por disponibilizar dados globais amplamente utilizados, 

apesar de limitações em áreas de sombra e altas latitudes (Rodrigues et al., 2011; 

França et al., 2018; Orlandi et al., 2019; Cremon et al., 2022). Posteriormente, outros 

produtos como ASTER GDEM, AW3D30 e NASADEM ampliaram as possibilidades 

de uso, reforçando a evolução e a relevância dos MDEs em estudos ambientais e 

urbanos (Cremon et al., 2022). 

Essa ferramenta tem ampla aplicação em estudos ambientais, urbanos e de 

recursos hídricos, pois possibilita a simulação de cenários de escoamento 

superficial, a modelagem hidrológica e o planejamento territorial. De acordo com 

Florenzano (2007), os modelos digitais se tornaram indispensáveis no campo do 

sensoriamento remoto e do geoprocessamento, uma vez que auxiliam na integração 

de dados espaciais e na geração de mapas temáticos de alta precisão. Dessa forma, 

o MDE constitui um recurso essencial para a análise da paisagem urbana e para a 
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formulação de estratégias de gestão sustentável da água, em especial em áreas 

suscetíveis a inundações. 

Na figura 29, para a geração dos MDEs Alos Palsar e Sentinel-2 foi utilizado o 

sistema de referência global WGS 84, compatível com o SIRGAS2000, que 

substituiu o antigo Sistema Geodésico de Referência no Brasil (Monico, 2000; Elmiro 

et al., 2016). A comparação entre os modelos evidencia diferenças significativas de 

resolução e detalhamento: o Alos Palsar (30 m) apresenta relevo mais generalizado 

e pixelizado, o Sentinel-2 (10 m) oferece um detalhamento intermediário com 

transições mais suaves, enquanto as curvas de nível da Prodabel (5 m) garantem 

maior precisão na representação topográfica. 
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Figura 29 - Modelo digital de elevação: a) Alos Palsar; b) Sentinel-2; c) Zoom de uma 

área utilizando o Alos Palsar; d) Zoom de uma área utilizando o Sentinel-2; e) Zoom 

de uma área utilizando as curvas de nível de 5m BHmaps 

 

Fonte: Autora, 2026. 

Para que a modelagem hidráulica apresente resultados confiáveis, é fundamental 

que o MDE possua alta resolução, assegurando maior precisão nas simulações 

realizadas. Conforme destaca a Base Aerofoto (2023), eles possuem ampla 

aplicação em áreas como engenharia, planejamento urbano, monitoramento 

ambiental e geoprocessamento, possibilitando análises detalhadas da superfície 

terrestre e subsidiando tomadas de decisão mais seguras. 
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Com isso, a integração entre os modelos digitais e ferramentas de 

geoprocessamento torna-se essencial para representar adequadamente a dinâmica 

do relevo e apoiar intervenções em contextos urbanos e ambientais. Para que a 

modelagem hidráulica apresente resultados confiáveis, é fundamental que esse 

MDE possua alta resolução, garantindo maior precisão nas simulações realizadas 

(Campos, 2022). A partir dessa base, é possível avançar para a compreensão do 

Modelo Digital do Terreno (MDT), que refina a análise ao representar 

exclusivamente a superfície do solo, sem considerar elementos sobrepostos como 

vegetação e edificações. 

2.4.4 Modelo Digital de Terreno – MDT 

O Modelo Digital do Terreno (MDT) corresponde a uma representação tridimensional 

da superfície terrestre, na qual são considerados apenas os elementos do relevo, 

desconsiderando vegetação, edificações e demais estruturas artificiais (Felgueiras, 

1999). Diferente do MDE, que integra todos os elementos presentes sobre a 

superfície, o MDT busca representar o solo nu com maior precisão, sendo 

amplamente utilizado em análises geológicas, geomorfológicas e hidrológicas (IBGE, 

2018). Essa distinção torna o MDT uma ferramenta indispensável em estudos que 

exigem a compreensão detalhada da morfologia do terreno, servindo como base 

para simulações hidráulicas e planejamento urbano em áreas sujeitas a riscos 

naturais. 

Este modelo MDT surgiu a partir da evolução das técnicas cartográficas e 

topográficas, que buscavam representar a superfície terrestre com maior precisão 

para fins de planejamento e análise espacial. Seu desenvolvimento foi impulsionado 

na década de 1950, com os primeiros registros de representação digital do relevo 

em três dimensões a partir de curvas de nível e pontos amostrais (Burrough & 

McDonnell, 1998). Posteriormente, o avanço das geotecnologias e do sensoriamento 

remoto ampliou o acesso a dados altimétricos mais detalhados, permitindo a 

construção de modelos cada vez mais realistas da superfície terrestre (Florenzano, 

2007; Hung et al., 2018). No Brasil, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) consolidou a definição e aplicação do MDT em seus manuais técnicos, 

destacando sua importância para análises territoriais e ambientais (IBGE, 2018). O 
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MDT é considerado um instrumento essencial para estudos que exigem a 

compreensão detalhada do relevo, como a gestão de riscos naturais e o 

desenvolvimento de infraestruturas urbanas.  

A figura 30 ilustra de forma clara a diferença entre o Modelo Digital de Superfície 

(MDS) e o Modelo Digital do Terreno (MDT).  

O MDS (A) considera todos os elementos que compõem a superfície terrestre, como 

vegetação e edificações, resultando em um modelo mais rugoso e detalhado.  

O MDT (B) representa apenas o relevo nu, desconsiderando elementos superficiais, 

oferecendo uma visão mais precisa da topografia do solo.  

Essa distinção é fundamental em análises hidrológicas e geomorfológicas, pois a 

avaliação da acurácia do MDT garante maior confiabilidade nos resultados de 

simulações hidráulicas e hidrodinâmicas, evitando distorções causadas por feições 

artificiais ou temporárias da paisagem (Felgueiras, 1999). Assim, um MDT de 

qualidade é indispensável para estudos que buscam compreender o comportamento 

do escoamento superficial e planejar intervenções em áreas urbanas suscetíveis a 

inundações.  

A figura 30 apresenta um experimento comparativo entre o MDS e MDT na Bacia 

experimental do rio Saci localizada no município de Rio Negrinho –SC, e que possui 

uma área de 0,18km², operada pelo Laboratório de Hidrogeomorfologia (LHG –

UFPR) segundo Hung et al. (2018). 
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Figura 30 - MDS (A) e MDT (B) da bacia experimental do rio Saci, Rio Negrinho–SC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Hung et al., 2018.  

De modo geral, MDT tem aplicação fundamental em estudos urbanos e ambientais 

por permitir uma representação fiel do relevo, excluindo interferências de vegetação 

e construções. Em Belo Horizonte, cidade caracterizada por relevo acidentado e pela 

presença de diversos cursos d’água canalizados, o uso do MDT possibilita identificar 

áreas suscetíveis a inundações e processos erosivos, além de apoiar o 

planejamento urbano em regiões de risco. Sua integração ao geoprocessamento 

fornece subsídios para análises mais detalhadas da drenagem urbana e para a 

proposição de SbN, como parques alagáveis e jardins de chuva, tornando-se uma 

ferramenta estratégica para a gestão territorial e para a resiliência climática da 

capital mineira. Nesse sentido, a utilização do MDT disponibilizado pela Empresa de 

Informática e Informação do Município de Belo Horizonte (Prodabel) é fundamental 

para às modelagens espaciais com o software HEC-RAS, que permite simular o 

comportamento hidrodinâmico das águas.  
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2.4.5 Modelagens Espaciais – HEC-RAS 

A modelagem espacial é uma técnica fundamental da geotecnologia, onde utiliza se 

dados geográficos distribuídos no espaço para simular, analisar e prever fenômenos 

naturais ou urbanos. Como exemplo, incluem-se análises preditivas do escoamento 

de águas pluviais, da erosão, do uso do solo e da cobertura vegetal. Ela permite 

incorporar variabilidades espaciais topográficas, pluviométricas, de solo, entre outras 

que impactam diretamente no comportamento hidrológico de bacias (Terink et al., 

2015; Huang et al., 2019). A modelagem espacial se torna ferramenta fundamental 

no geoprocessamento para apoiar diagnósticos, simulações e o planejamento de 

soluções para problemas como inundações ou gestão de águas urbanas. 

É um dispositivo que permite representar e analisar fenômenos geográficos por meio 

de modelos computacionais. Sua aplicação em SIG possibilita simular e prever 

variáveis como a dinâmica territorial, o planejamento urbano, a gestão ambiental e 

os riscos naturais, apoiando decisões mais eficientes e sustentáveis. Ao integrar 

dados geográficos com algoritmos matemáticos, ela favorece a interpretação de 

informações complexas e a identificação de padrões e tendências (Li, 2019). 

A modelagem espacial dinâmica busca representar matematicamente processos do 

mundo real, descrevendo as variações de forças direcionais que interagem sobre a 

superfície terrestre. Essa abordagem envolve a construção de abstrações e 

sequências lógicas apoiadas em hipóteses e prognósticos, que permitem 

compreender as relações entre os elementos espaciais e verificar os processos 

dinâmicos que moldam o ambiente (Kawashima et al., 2016; Bledow, 2023).  

Segundo Burrough & McDonnell (1998), um modelo espacial é considerado dinâmico 

quando a localização de um fenômeno se altera em resposta a essas forças, 

superando a limitação estática dos modelos tradicionais. Nesse sentido, no caso da 

simulação de uso e cobertura da terra, os modelos dinâmicos espaciais possibilitam 

projetar paisagens futuras a partir da análise de padrões históricos, exigindo a 

definição de uma configuração inicial e de funções de mudança que descrevam as 

regras de transição resultando em cenários futuros representados por mapas de 

simulação (Soares-Filho et al., 2007; Bledow, 2023).   
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A modelagem hidrológica e hidrodinâmica de bacias hidrográficas constitui um 

campo fundamental para compreender o comportamento das águas superficiais e 

subsidiar o planejamento da gestão hídrica. Esse processo envolve o acoplamento 

entre modelos hidrológico-hidráulicos e hidrodinâmicos, permitindo simular a 

variação de vazões, identificar áreas suscetíveis a inundações e analisar a dinâmica 

dos corpos d’água em diferentes cenários (Lopes, 2017). 

Entre as ferramentas disponíveis, destaca-se o HEC-RAS - Hydrologic Engineering 

Center's River Analysis System (US Army Corps of Engineers, 2025), software 

desenvolvido pelo Corpo de Engenheiros do Exército dos Estados Unidos. Essa 

aplicação é amplamente utilizada para modelagem hidrológica, possibilitando 

cálculos de escoamento permanente e transitório em uma ou duas dimensões, o que 

garante maior precisão nas simulações de enchentes e escoamento superficial 

(Campos, 2022). 

Além de sua versatilidade na simulação de fluxos, o HEC-RAS (US Army Corps of 

Engineers, 2025), oferece recursos avançados para a análise de transporte de 

sedimentos, dinâmica de leito móvel e qualidade da água. Tais funcionalidades 

tornam o software uma ferramenta estratégica para estudos aplicados à gestão de 

recursos hídricos e ao desenvolvimento de soluções baseadas na natureza, como as 

Cidades Esponja, que buscam integrar infraestrutura verde e sistemas de drenagem 

sustentável para mitigar os impactos das mudanças climáticas em áreas urbanas 

(Campos, 2022; Lopes, 2017).  

Nesse contexto, o uso de ferramentas específicas, como o HEC-RAS (US Army 

Corps of Engineers, 2025), torna-se fundamental para a modelagem de escoamento 

e inundações, ampliando o potencial de análise e subsidiando estratégias de 

planejamento urbano e gestão de riscos. Na figura 31 tem-se resultado de uma 

simulação hidrodinâmica utilizando o software HEC-RAS.  
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Figura 31 - Resultado de simulação hidrodinâmica no HEC-RAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Mendes et al., 2022.  

Os coeficientes de perda de energia no HEC-RAS representam a redução da 

velocidade da água ao escoar em canais. Essas perdas estão associadas ao atrito 

com o leito (Manning)1, às mudanças na geometria do canal e à presença de 

estruturas. Valores maiores indicam maior dissipação de energia. Sua correta 

definição é essencial para simulações mais realistas de inundações (USACE, 2023). 

A utilização do HEC-RAS (2025), para as modelagens espaciais demonstra sua 

relevância para integrar análises hidrológicas e hidrodinâmicas, no planejamento 

urbano e para a mitigação de riscos associados às inundações. A compreensão 

dessas potencialidades fornece a base necessária para a condução desta pesquisa, 

orientando a escolha dos métodos e técnicas empregados. O próximo capítulo 

apresenta os Procedimentos Metodológicos, detalhando as etapas adotadas para 

alcançar os objetivos propostos.  

 
1 O coeficiente de rugosidade de Manning é um parâmetro empírico amplamente utilizado na 
hidráulica para representar a resistência ao escoamento da água em canais naturais ou artificiais. 
Seu valor depende das características da superfície, como tipo de material, irregularidades, presença 
de vegetação e grau de impermeabilização (Chow, 1959; Tucci, 2009). 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O emprego das geotecnologias será avaliado como ferramenta de apoio para a 

melhoria da drenagem urbana em Belo Horizonte. Para isso, serão utilizados 

softwares de SIG, com destaque para o QGIS (QGIS, 2023), o qual já era utilizado 

em versões anteriores, segundo IBGE (2018), associado a dados cartográficos e 

hidrológicos da área de estudo. Além disso, serão aplicadas simulações 

hidrodinâmicas2 por meio do HEC-RAS, o qual foi desenvolvido para USACE (2016, 

2023, 2024a, 2024b, 2024c, 2025), visando compreender o comportamento das 

inundações em diferentes cenários. A integração entre geoprocessamento e 

modelagem hidrodinâmica, baseado no que é apresentado em USACE (2025), 

permitirá analisar a vulnerabilidade da região estudada, especialmente no trecho da 

Avenida Teresa Cristina, e produzir mapas temáticos que evidenciem as áreas de 

maior risco. 

Com base nos resultados obtidos, serão sugeridas soluções tecnológicas e diretrizes 

de planejamento que possam mitigar os problemas recorrentes de inundações em 

Belo Horizonte. Essas propostas incluirão medidas de infraestrutura verde, como 

jardins de chuva, parques alagáveis e pavimentos permeáveis, avaliadas quanto à 

sua viabilidade e capacidade de integração com o planejamento urbano. As 

simulações desenvolvidas fornecerão subsídios técnicos para a proposição dessas 

soluções, enquanto a discussão crítica com base no referencial teórico garantirá a 

consistência das recomendações apresentadas. 

A figura 32 apresenta o esquema que orienta o desenvolvimento desta pesquisa, 

estruturado a partir de conceitos-chave como cidades esponja, geoprocessamento, 

planejamento urbano, drenagem urbana, paisagem urbana e a análise da 

geomorfologia fluvial do Ribeirão Arrudas. Esta área foi selecionada para o estudo 

de caso. Esses fundamentos teóricos sustentam uma abordagem integrada voltada 

à gestão sustentável da água pluvial em contextos urbanos. 

O fluxograma representa a metodologia adotada, composta por etapas como revisão 

 
2 A modelagem hidrodinâmica pode ser compreendida como um procedimento técnico que simula o 
comportamento da água em movimento, considerando variáveis como vazão, velocidade, nível 
d’água e interação com o relevo e as superfícies urbanas (USACE, 2025; Tucci, 2009; Canholi, 2005). 
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bibliográfica, coleta e análise de dados históricos e hidrológicos, mapeamentos 

elaborados com o uso do software QGIS (QGIS, 2023) as simulações 

hidrodinâmicas com o uso do programa aberto de modelagem hidrodinâmica, 

denominado HEC-RAS3 e desenvolvido pela USACE (2016, 2023, 2024a, 2024b, 

2024c, 2025). As tecnologias como jardins de chuva (Moura, 2014; Carvalho, 2021), 

telhados verdes (Baldessar, 2012), biovaletas (Cormier e Pellegrino, 2008), parques 

alagáveis (Yu et al, 2015) e praças-piscinas (Hoyer et al., 2011) são propostas como 

estratégias sustentáveis. 

Os resultados obtidos serão sistematizados e analisados criticamente, oferecendo 

subsídios para intervenções urbanas alinhadas à resiliência climática e ao manejo 

eficiente das águas pluviais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
3 O HEC-RAS (Hydrologic Engineering Center’s River Analysis System) é um software desenvolvido 
pelo United States Army Corps of Engineers (USACE) destinado à modelagem hidráulica e 
hidrodinâmica de sistemas fluviais. A ferramenta permite simular o escoamento da água em canais 
naturais e artificiais, considerando diferentes condições de regime, além de possibilitar a análise de 
variáveis como nível d’água, velocidade do fluxo e áreas suscetíveis a inundação (USACE, 2025). 
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Figura 32 - Esquema para o desenvolvimento da pesquisa 

 

Fonte: Autora, 2026. 

Para isso, serão utilizados softwares de SIG, com destaque para o QGIS (QGIS, 

2023), aplicados ao mapeamento e à gestão da água pluvial e do ambiente urbano. 

As análises contarão com o apoio de ferramentas como Excel (Pataro, 2019) para 

organização e exposição dos dados e da linguagem Python (Congedo, 2021), 

utilizada no processamento de bases de dados dentro do software QGIS (QGIS, 

2023). A integração dessas tecnologias permitirá avaliar a viabilidade de implantação 

de SbN em Belo Horizonte. Foram utilizados dados hidrológicos, históricos e 

espaciais, analisados por meio dos sistemas de informações geográficas e 

simulações hidrodinâmicas. 

Além disso, para o estudo de um software para a análise dos rios e os 

transbordamentos será realizado o mapeamento de inundações com o uso da 

ferramenta HEC-RAS (USACE, 2025). O aplicativo foi desenvolvido para realizar 

cálculos hidráulicos unidimensionais e bidimensionais para uma rede completa de 
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canais naturais e construídos. Com os quais realiza uma análise hidráulica, 

apresenta perfis de superfície de água de fluxo constante, com simulação de 

escoamento instável uni e bidimensional. 

No final, foram realizados a análise, armazenamento e gerenciamento de dados e, 

como resultado, obteve-se o mapeamento. Com a finalidade de desenvolver mapas 

com mancha de inundação, o programa auxiliou no mapeamento dessas áreas na 

sub-bacia do Ribeirão Arrudas na Região Oeste, na Avenida Teresa Cristina, em um 

ponto crítico para inundações conforme mapa produzido pela Prefeitura de Belo 

Horizonte.  

Em alinhamento com a metodologia adotada, tornou-se fundamental aprofundar no 

estudo de caso, o que permitiu relacionar os referenciais teóricos e as técnicas 

metodológicas discutidas com uma realidade concreta, evidenciando as 

potencialidades e limitações do emprego das geotecnologias. Nesse sentido, o 

próximo capítulo aborda o Ribeirão Arrudas e a cidade de Belo Horizonte, 

resgatando aspectos históricos e urbanos que estruturam a dinâmica territorial e 

socioambiental da área investigada.  
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4 ESTUDO DE CASO 

4.1 Ribeirão Arrudas e Belo Horizonte - Contexto Histórico e Urbano 

Compreender o atual cenário de inundações, degradação ambiental e conflitos 

territoriais em Belo Horizonte exige uma análise aprofundada do processo histórico 

que moldou a ocupação da cidade. A ausência de um planejamento urbano 

sustentável, especialmente no que diz respeito à integração dos cursos d’água no 

tecido urbano, é uma das principais causas do caos hídrico e ambiental que se 

observa na atualidade. Borsagli (2019) destaca que, desde o início do século XX, a 

canalização dos cursos d’água na capital mineira foi priorizada, contribuindo para a 

perda da função ecológica desses corpos hídricos e para o agravamento de eventos 

extremos, como enchentes e alagamentos. 

A escolha do Ribeirão Arrudas como objeto de estudo se justifica não apenas por 

sua importância hidrológica, mas também por seu valor histórico e simbólico. O 

termo “ribeirão” refere-se a um curso d’água de porte intermediário entre um riacho e 

um rio, e “Arrudas” remete à antiga Fazenda de Francisco de Arruda de Sá, 

localizada no ponto de deságue do ribeirão (Silva, 2014). Antes da nomeação oficial, 

a população do antigo Arraial de Curral Del Rey já designava as regiões às margens 

do ribeirão com termos como Marzagão, Freitas, Cardoso e Calafate (Barreto, 1995). 

Segundo o historiador Abílio Barreto (Barreto, 1995), o nome original poderia ter sido 

Ribeirão Grande, demonstrando que a relação com a paisagem hídrica já existia 

mesmo antes da capital ser planejada. 

O processo de urbanização de Belo Horizonte foi marcado pela exclusão dos cursos 

d’água do planejamento urbano, desconsiderando sua importância ecológica e 

funcional para a cidade conforme figura 33. Desde os primeiros traçados, a 

impermeabilização do solo e o desconhecimento da importância das áreas de 

várzeas contribuíram para o agravamento dos problemas de inundações e 

alagamentos recorrentes. Ribeirão Arrudas, principal corpo hídrico da cidade, foi um 

dos mais impactados por essa lógica urbana. Sua canalização teve início em 1928 

como parte de uma estratégia de controle das águas, buscando conter os efeitos 

das cheias que afetavam o crescimento da capital (Souza, 2025; Borsagli, 2019). 
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Figura 33 - Planta topográfica da Cidade de Minas Belo Horizonte (1895) com a 

retificação dos cursos d’água para o traçado ortogonal 

 

Fonte: Arquivo Público Mineiro, 1895. 

Até a década de 1890, as moradias da região mantinham certa distância dos cursos 

d’água, preservando as áreas alagáveis como locais de plantio e respeitando os 

limites naturais dos vales (figura 34). No entanto, a construção da nova capital 

mineira, formalizada em 1894 pela Comissão Construtora da Nova Capital (CCNC), 

desconsiderou por completo essas áreas ecologicamente frágeis. O projeto propôs a 

retificação do leito do Ribeirão Arrudas e dos córregos que nele desaguam (figura 

35), eliminando seus meandros e substituindo-os por um traçado retilíneo e 

impermeável, que atendia aos critérios técnicos da engenharia da época, mas 

ignorava os impactos ambientais (Borsagli, 2019). 
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Figura 34 - Mapa do Arraial de Belo Horizonte em 1894 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Modificado de ACPBH acervo CCNC, 1894. 

 

Figura 35 - Planta Cadastral da cidade de Belo Horizonte projetada pela CCNC com 
a retificação do curso natural do Ribeirão Arrudas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo Museu Histórico Abílio Barreto,1996. 

A comparação entre o Arraial de Belo Horizonte e o projeto ortogonal da nova capital 

revela uma ruptura significativa na forma como os cursos d’água passaram a ser 

tratados. A substituição dos leitos naturais por canais artificiais marca o início de 

uma urbanização que desconsidera a hidrografia local. Essa visão reducionista 

transformou os rios em problemas urbanos, ao invés de reconhecê-los como 

Áreas agrícolas nas áreas de planície de inundação 
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elementos estruturantes da paisagem.  

Segundo Pereira Costa (2006) o projeto urbanístico original de Belo Horizonte, 

elaborado por Aarão Reis, baseou-se em um traçado ortogonal rígido, idealizado 

para uma superfície plana e homogênea. No entanto, a mesma autora afirma que o 

território escolhido para a nova capital apresentava um relevo acidentado, com 

extensos vales e declividades suaves, incompatíveis com o modelo geométrico 

proposto. Para adaptar o projeto ao relevo natural, foram necessárias diversas 

intervenções, como a retificação e o desvio de cursos d'água, além da construção de 

pontes e viadutos. Esse modelo urbano reflete o pensamento técnico-positivista da 

época, no qual a racionalidade da engenharia era considerada superior às condições 

naturais do ambiente (Pereira Costa, 2006). 

Como método para a compreensão do contexto histórico foi desenvolvida uma linha 

do tempo sobre a história do ribeirão e as intervenções hídricas na cidade de Belo 

Horizonte. A partir da compreensão histórica pode se entender de maneira ampla os 

resultados de ações drásticas da alteração do seu curso d’água natural, da 

canalização e do fechamento da calha do ribeirão no contexto urbano da cidade 

(Borsagli, 2018).  A linha do tempo histórica da canalização do Ribeirão Arrudas 

revela o impacto dessas decisões apresentada nas figuras 36 e 37. 

Entre 1897 e 1930, a nova capital foi inaugurada em uma região rica em recursos 

hídricos (figura 36). Apesar das previsões de retificação no projeto, as intervenções 

significativas nos corpos d'água só ocorreram a partir das primeiras grandes 

enchentes, como a de 1915 (Borsagli, 2019). Na década de 1920, ocorre o início do 

processo de canalização do ribeirão, intensificando-se as modificações em seu curso 

natural para ajustar-se ao traçado ortogonal da cidade. 

A figura 36 abrange o período entre 1930 e 1980, destacando a intensificação da 

desnaturalização dos corpos d'água, com a alteração de seus cursos e o crescente 

processo de canalização, que levou ao aumento das enchentes na capital. Nesse 

período, a urbanização se intensificou, acompanhada pela canalização do Ribeirão 

Arrudas e do Córrego do Onça, além da construção de barragens e obras de 

retenção. Em 1966, o slogan "Nova BH-66" sugeria que os problemas das enchentes 

seriam resolvidos com o uso de asfalto e concreto nos cursos d’água (Borsagli, 

2018).
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Figura 36 - Linha do tempo da história hídrica de Belo Horizonte de 1897 a 1980 

Fonte: Borsagli, 2018; adaptado pela autora, 2024. 
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A figura 37 abrange a história hídrica de Belo Horizonte entre 1980 e 2020. A 

década de 1980 foi marcada por intensos alagamentos e grandes enchentes, 

incluindo uma severa enchente em 1983 que resultou em várias vítimas. Apesar da 

expansão na calha do ribeirão e dos córregos adjacentes, os estragos e prejuízos se 

intensificaram na década seguinte. Em 1997, a canalização do Arrudas foi estendida 

até o Barreiro. No início dos anos 2000, foi criado o Programa de Recuperação 

Ambiental e Saneamento dos Cursos d’Água da Bacia do Ribeirão Arrudas e do 

Ribeirão Onça (Drenurbs), um programa de recuperação de córregos e nascentes 

que incluiu a implantação de parques lineares em várias regiões da capital.  

 A figura 37 também apresenta um recorte da linha do tempo entre o início dos anos 

2000 e 2020. Nesse período, houve a implantação do Boulevard Arrudas e novas 

canalizações de córregos. Em contrapartida, as mudanças climáticas se 

intensificaram, provocando chuvas intensas e devastadoras que aumentaram as 

inundações e causaram inúmeros prejuízos. No entanto, vários parques lineares do 

programa Drenurbs foram implantados nas margens dos corpos hídricos, 

preservando as nascentes dos córregos.
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Figura 37 - Linha do tempo da história hídrica de Belo Horizonte de 1980 a 2020 

 

Fonte:  Borsagli, 2018; adaptado pela autora, 2024.
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Ao longo dos anos, Belo Horizonte passou por profundas transformações em sua 

paisagem urbana. À medida que o centro urbano se expandia, as mudanças 

tornavam-se cada vez mais evidentes. No final do século XX, como mostram as 

imagens da linha do tempo (figura 38, 39 e 40), a antiga vila de Arraial de Curral Del 

Rey apresentava ainda poucas alterações na paisagem. Trata-se de um povoado 

com número reduzido de habitações e população fixa, escolhido como local para a 

construção da nova capital mineira. Os registros fotográficos iniciais revelam uma 

reduzida intervenção humana, com vegetação esparsa típica do bioma Cerrado, 

principalmente onde hoje se localiza o centro da cidade (Fernandes, 2014). 

A linha do tempo evidencia a evolução da paisagem urbana e ambiental de Belo 

Horizonte, inicialmente caraterizada pela presença de vegetação densa entre as 

construções e mata ciliar as margens do leito natural do Ribeirão Arrudas. A região 

do antigo arraial contava com áreas de mata densa, que no início da ocupação 

urbana, foram substituídas por grandes áreas abertas, cobertas por vegetação 

rasteira e gramíneas. Antes da inauguração da capital, predominava uma paisagem 

natural que mesclava características do Cerrado e da Mata Atlântica, substituída 

progressivamente com o avanço da urbanização (Amaral, Costa e Muzzi, 2017). 

Com o passar das décadas, houve uma perda significativa de cobertura vegetal, 

especialmente das matas ciliares, como resultado da canalização de córregos, entre 

eles o da Lagoinha em 1934 e o do Ribeirão Arrudas em 1942, bem como do 

crescimento urbano acelerado e desordenado entre os anos de 1960 e 1980 (figura 

38). Esse processo comprometeu importantes ecossistemas e contribuiu para a 

intensificação de problemas ambientais, como alagamentos e perda de 

biodiversidade, refletindo o descaso com a lógica ambiental nos projetos urbanos da 

época. 

Desde 1983, com a criação da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, começaram 

as ações voltadas à preservação ambiental. O Adote o Verde (1991), a Lei de 

Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo (Belo Horizonte-MG, 1996), os programas 

BH Verde (2002) e passaram a promover o mapeamento e a conservação de áreas 

verdes. Em 2012, os Planos Diretores Regionais reforçaram a implementação de 

parques, culminando no novo Plano Diretor de 2019, que estabeleceu diretrizes para 

a preservação ambiental e a criação de conexões verdes (figura 39). Belo Horizonte 

recebeu, em 2024, o título de “Cidade Árvore do Mundo” da ONU. 
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Figura 38 - Linha do tempo da história e da paisagem urbana de Belo Horizonte de 1897 a 1930 

 

 
 
 
Fonte: Autora, 2024. 
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Figura 39 - Linha do tempo da história e da paisagem urbana de Belo Horizonte de 1930 a 1970 

 
Fonte: Autora, 2024.  
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Figura 40 - Linha do tempo da história e da paisagem urbana de Belo Horizonte de 1970 a 2024 

 

Fonte: Autora, 2024. 
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A análise histórica e evolutiva do Ribeirão Arrudas e da paisagem urbana de Belo 

Horizonte revela um processo marcado pela transformação intensa dos corpos 

hídricos e da ocupação urbana, refletindo as tensões entre modernização, 

infraestrutura e meio ambiente. Desde a inauguração da nova capital em 1897, a 

abundância de recursos hídricos foi gradualmente comprometida pelo avanço da 

urbanização. Iniciando-se com obras de saneamento e canalização dos córregos 

nas primeiras décadas do século XX, essas intervenções buscavam atender às 

demandas da malha viária e ao crescimento populacional. Nas décadas seguintes, a 

intensificação das canalizações e a impermeabilização do solo consolidaram um 

modelo de cidade industrial e modernista, onde os cursos d’água foram 

sistematicamente ocultados, resultando em enchentes recorrentes e no apagamento 

dos rios como elementos da paisagem (Costa, 2006; Monte-Mór, 2003; Baptista; 

Nascimento; Barraud, 2005; Tucci, 2008; Carvalho e Lima, 2009; Macedo, 2004).  

A partir da segunda metade do século XX, mesmo com a implantação de represas, 

planos diretores e programas de drenagem, os episódios de inundação 

permaneceram recorrentes. Esse cenário revelou as limitações de um modelo de 

gestão fundamentado principalmente em soluções estruturais de controle hidráulico 

do escoamento, como a canalização e a contenção das cheias, que desconsideram 

a dinâmica natural da paisagem. Apenas nas últimas décadas, com iniciativas como 

o Drenurbs, os parques lineares e programas de preservação ambiental, surgem 

movimentos voltados à recuperação socioambiental dos cursos d’água, ainda que 

sob o desafio do adensamento urbano e das mudanças climáticas. Assim, o Ribeirão 

Arrudas se configura como um eixo revelador das contradições do urbanismo belo-

horizontino, no qual as políticas de infraestrutura, planejamento urbano e meio 

ambiente se entrelaçam, conformando tanto os problemas quanto as possibilidades 

de resiliência da cidade contemporânea (Baptista; Nascimento; Barraud, 2005; 

Tucci, 2008; Costa, 2006; Belo Horizonte, 2023). 

Dessa forma, o percurso histórico do Ribeirão Arrudas acompanha, de maneira 

indissociável, a própria evolução urbana de Belo Horizonte, evidenciando um 

processo contínuo de transformações pautadas pela canalização, retificação e 

ocultamento dos cursos d’água em nome do crescimento e da modernização da 

cidade. Esse movimento, ao mesmo tempo em que viabilizou a expansão urbana e a 
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consolidação de novas centralidades, produziu vulnerabilidades socioambientais 

expressas nas recorrentes enchentes e no apagamento da dimensão natural da 

paisagem (Costa, 2006; Monte-Mór, 2003; Baptista; Nascimento; Barraud, 2005; 

Canholi, 2005; Tucci, 2008; Belo Horizonte, 2023).   

Ao reconhecer o Ribeirão Arrudas como um eixo que articula processos ecológicos e 

dinâmicas urbanas, abre-se caminho para uma leitura mais integrada da paisagem 

belo-horizontina, fundamentada em abordagens contemporâneas de planejamento 

da paisagem, como as propostas por McHarg (1969) e Forman e Godron (1986). 

Nessa perspectiva, a análise do suporte físico, o qual é marcado pelo relevo 

montanhoso, pela rede hidrográfica e pelos remanescentes de vegetação e da 

cobertura resultante dos processos de urbanização permite compreender de que 

maneira a cidade se estrutura, expande e adapta seus espaços (Amaral, Costa e 

Muzzi, 2017). Com isso, torna-se possível evidenciar a interação contínua entre 

condicionantes naturais e ações antrópicas. É a partir dessa articulação entre 

natureza e urbanização que se desenvolve o próximo tópico, dedicado à análise da 

paisagem de Belo Horizonte.  

4.2 A Paisagem de Belo Horizonte 

A paisagem de Belo Horizonte, desde sua concepção como capital planejada até 

sua posterior expansão e adensamento, revela um território marcado pela interação 

constante entre condicionantes naturais e processos antrópicos. Inserida em um 

contexto geomorfológico singular e atravessada por uma rede hidrográfica que 

estruturou historicamente sua ocupação, a cidade apresenta uma configuração 

paisagística resultante tanto das decisões de planejamento quanto das 

transformações socioeconômicas que se intensificaram ao longo do século XX 

(Costa, 2006; Monte-Mór, 2006; Ab’sáber, 2003; Tucci, 2008)  

 A leitura dessa paisagem exige, portanto, a integração entre sua base física com o 

relevo, a hidrografia e a cobertura vegetal, além das dinâmicas urbanas que 

continuamente remodelam suas formas e significados. A compreensão ampliada que 

se desenvolvem as reflexões seguintes, dedicadas a fundamentar os conceitos de 

paisagem e suas abordagens metodológicas (Pereira Costa et al., 2009; Maciel et 

al., 2009). 
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A paisagem, constitui um recorte da totalidade espacial e expressa simultaneamente 

processos naturais e sociais que se acumulam no tempo. Macedo (1999) a define 

como “produto” e “sistema”: produto porque resulta das formas de ocupação, manejo 

e transformação empreendidas pela sociedade sobre um território. E como sistema 

porque cada intervenção desencadeia respostas que se manifestam como 

alterações morfológicas, sejam parciais ou totais. Nesse contexto, a paisagem pode 

ser entendida como um fragmento do território que se configura e se transforma 

continuamente a partir das dinâmicas ambientais, econômicas e socioculturais que 

nela se entrelaçam, revelando sua natureza dinâmica e complexa (Laboratório da 

Paisagem, 2008). 

Ao mesmo tempo, a paisagem apresenta uma dimensão perceptiva que depende 

das referências culturais, dos repertórios sensoriais e das experiências acumuladas 

pelos grupos sociais. A materialidade espacial não é percebida de modo 

homogêneo: diferentes atores identificam valores, símbolos e significados distintos 

no mesmo cenário. Ainda assim, essa percepção está ancorada em uma base física 

concreta, resultado de processos históricos e ecológicos que moldam a fisionomia 

observada em um dado momento. Assim, a paisagem configura-se como expressão 

visível da articulação entre tempo natural e tempo social, conjugando memória, 

transformação e permanência (Pereira Costa et al., 2009; Maciel et al., 2009). 

Essa apreensão diferenciada do espaço também é mediada pelos sentidos, que 

permitem ao observador reconhecer elementos familiares, estranhar formas 

inesperadas e captar o surgimento de novas configurações no cotidiano. Esses 

recortes sensoriais, muitas vezes percebidos como unidades de paisagem, tornam-

se fundamentais para compreender como indivíduos e coletividades constroem 

vínculos simbólicos com o território (Pereira Costa et al., 2009; Maciel et al., 2009).  

Por isso, o estudo da paisagem requer a integração entre a materialidade, expressa 

pelo relevo, pela vegetação e pelas formas urbanas, e a subjetividade, que molda a 

leitura e a significação desses elementos. Importantes teorias contemporâneas de 

planejamento da paisagem como Design with Nature (McHarg, 1969), e a Ecologia 

da Paisagem (Forman e Godron, 1986) fundamentam o estudo sobre a paisagem de 

Belo Horizonte e oferecem referenciais essenciais para compreender a interação 

entre estrutura ecológica e dinâmica urbana. 
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O recorte de uma paisagem pode abarcar diferentes escalas, como um parque, um 

bairro, uma cidade, um vale ou uma bacia hidrográfica, definido conforme os 

objetivos investigativos e os critérios metodológicos adotados. Essa perspectiva 

converge com a formulação de Magnoli (1982), que concebe a paisagem como 

conformação, configuração e ação. A conformação refere-se à base física, a 

configuração diz respeito à organização espacial de seus elementos e a ação se 

refere aos processos que continuamente a transformam. Ao articular essas 

dimensões, torna-se possível compreender a paisagem não como um cenário 

estático, mas como um campo dinâmico de relações, permanentemente remodelado 

pela interação entre forças naturais e atividades humanas. 

A paisagem de Belo Horizonte pode ser compreendida como um cenário construído 

a partir da interação entre o suporte físico natural e os processos históricos de 

urbanização que acompanharam a formação e a expansão da capital (Ab’sáber, 

2003; Costa, 2006; Monte-Mór, 2006). Implantada sobre um sítio caracterizado por 

expressiva variação altimétrica, pela presença da Serra do Curral e por uma rede 

hidrográfica estruturante, a cidade apresenta uma paisagem na qual os elementos 

naturais inicialmente orientaram o desenho urbano, mas passaram a ser 

progressivamente tensionados pelo adensamento e pela expansão metropolitana 

(Ab’sáber, 2003; Costa, 2006; Monte-Mór, 2006; Tucci, 2008). Essa dinâmica 

resultou em uma paisagem urbana marcada pela coexistência de tecidos 

densamente edificados, áreas ambientalmente frágeis e espaços livres 

remanescentes, evidenciando as contradições entre o projeto original de cidade 

planejada e os processos efetivos de crescimento urbano (Pereira Costa et al., 2009; 

Maciel et al., 2009). 

No campo da leitura morfológica da paisagem urbana, os primeiros estudos sobre 

fringe belts em Belo Horizonte contribuíram para identificar padrões de 

descontinuidade e permanência no processo de expansão da cidade. Segundo 

Costa et al. (2024) os fringe belts são como faixas territoriais caracterizadas por usos 

extensivos, baixa densidade construtiva e presença significativa de espaços livres, 

associadas a períodos de desaceleração do crescimento residencial. Os fringe belts 

constituem componentes morfológicos da cidade caracterizados por baixos índices 

de adensamento construtivo e pela predominância de usos institucionais, privados 

ou vinculados à propriedade pública com acesso controlado (Conzen,2009). Eles 
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geralmente associados a eixos estruturantes ou linhas de fixação do crescimento 

urbano (Conzen, 2009). 

 No contexto belo-horizontino, tais franjas foram identificadas sobretudo em áreas 

ocupadas por grandes equipamentos urbanos, instituições, parques e cemitérios, 

muitas vezes implantados ao longo de eixos de infraestrutura ou limites naturais 

(figura 41). O mapeamento dessas áreas evidenciou seu papel estratégico como 

elementos morfológicos capazes de estruturar a paisagem urbana e de atuar como 

reservas espaciais e potenciais articuladores do sistema de espaços livres do 

município (Costa et al., 2009; Maciel et al., 2009). 

Na figura 40 evidencia a organização territorial dos espaços livres no município de 

Belo Horizonte, distinguindo áreas de uso público, espaços livres privados e zonas 

identificadas como fringe belts. Nota-se que o tecido urbano mais consolidado ocupa 

grande parte da área central da cidade, enquanto os maiores contínuos de espaços 

livres concentram-se nas porções periféricas, sobretudo ao sul, sudeste e norte do 

município (Costa et al., 2024).  

As áreas classificadas como fringe belts distribuem-se de forma descontínua, 

associadas a grandes parcelas do território com baixa intensidade de ocupação e 

presença de equipamentos urbanos ou áreas verdes. Esse arranjo espacial revela 

tanto a fragmentação dos espaços livres no interior da malha urbana quanto o 

potencial dessas áreas periféricas e intermediárias para a estruturação ambiental e a 

conectividade da paisagem de Belo Horizonte (Costa et al., 2024).  
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Figura 41 – Possíveis fringe belts e Espaços livres do município de Belo Horizonte 

 

Fonte: Laboratório da Paisagem EA UFMG, 2009.  
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A cobertura vegetal original, composta por campos de altitude, cerrado e 

remanescentes de Mata Atlântica, foi amplamente suprimida ao longo do processo 

de urbanização, permanecendo de forma descontínua em áreas de preservação e 

em espaços livres públicos e privados. O mapa da figura 42 evidencia essa 

fragmentação ao analisar os espaços livres intraquadra, demonstrando a redução da 

permeabilidade do solo nas áreas centrais e a concentração de maiores estoques de 

áreas livres nas bordas urbanas e em grandes equipamentos, o que impacta 

diretamente a qualidade ambiental e a configuração da paisagem urbana (Costa et 

al., 2009b; Maciel et al., 2009). 

A figura 42 apresenta a distribuição dos espaços livres intraquadra no município de 

Belo Horizonte, classificados segundo diferentes percentuais de área livre em 

relação à ocupação edificada. Observa-se a predominância de quadras com baixos 

índices de espaços livres até 30% sobretudo nas áreas centrais e em grande parte 

do tecido urbano consolidado, indicando elevada impermeabilização do solo.  

As quadras com percentuais intermediários, entre 30% e 50%, distribuem-se de 

forma mais fragmentada, enquanto aquelas com mais de 50% de espaços livres 

concentram-se principalmente nas bordas do município, associadas a grandes 

equipamentos urbanos, áreas institucionais e vazios urbanos. Essa configuração 

evidencia o padrão desigual de distribuição dos espaços livres intraquadra e reforça 

as diferenças territoriais na qualidade ambiental da paisagem urbana de Belo 

Horizonte. 
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Figura 42 – Espaços Livres intraquadra no município de Belo Horizonte  

 

Fonte: Laboratório da Paisagem, 2008.  

A análise integrada do suporte e da cobertura da paisagem de Belo Horizonte 

considerando relevo, vegetação e urbanização reforça a compreensão da cidade 

como um mosaico espacial complexo e fragmentado. O relevo acidentado da porção 

sul condicionou padrões diferenciados de ocupação, enquanto as áreas de menor 

declividade, especialmente ao norte, favoreceram processos de expansão urbana 
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mais intensos.  

A figura 43 representa a configuração altimétrica e hidrográfica do município de Belo 

Horizonte, evidenciando a relação entre relevo e rede de drenagem. Observa-se a 

variação de altitude ao longo do território, com cotas mais elevadas concentradas na 

porção sul, associadas à Serra do Curral, e áreas progressivamente mais baixas em 

direção ao norte, onde se localiza a Lagoa da Pampulha.  

A rede hidrográfica destaca os principais cursos d’água, como o Ribeirão Arrudas e 

o Ribeirão da Onça, indicando trechos com canalização aberta, fechada e 

segmentos não canalizados. Essa leitura integrada permite compreender como o 

relevo condiciona os fluxos hídricos e influencia os padrões de ocupação urbana, 

reforçando o papel estruturador das bacias hidrográficas na paisagem de Belo 

Horizonte (Ab’sáber, 2003; Tucci, 2008; Baptista; Nascimento; Barraud, 2005; Costa, 

2006; Belo Horizonte, 2023).  
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Figura 43 – Relevo e principais curso d’água no município de Belo Horizonte 

 

Fonte: Autora adaptado de Costa et al. (2009).  
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A partir desse panorama histórico e urbano, torna-se pertinente aprofundar a análise 

no contexto geohidrológico, de modo a estabelecer uma leitura mais abrangente da 

paisagem anteriormente discutida. Ao considerar o relevo, a rede de drenagem e os 

processos geomorfológicos que estruturam o território, torna-se possível 

compreender como as condições naturais da bacia hidrográfica interagem com a 

urbanização consolidada, influenciando a dinâmica dos escoamentos, a ocorrência 

de inundações e os limites da capacidade adaptativa da cidade (Ab’sáber, 2003; 

Tucci, 2008; Baptista; Nascimento; Barraud, 2005). Nesse sentido, o exame do 

contexto geohidrológico permite articular os aspectos físicos do sítio urbano aos 

desafios contemporâneos de resiliência hídrica, encerrando a abordagem da 

paisagem enquanto cenário e abrindo caminho para a análise dos processos que 

condicionam seu funcionamento ambiental.  

4.3 Contexto Geohidrológico 

Para uma compreensão mais ampla da dinâmica do Ribeirão Arrudas na paisagem, 

é fundamental considerar suporte geológico também o sistema de águas 

subterrâneas que compõe o ciclo hidrológico local. Segundo Reis (2012), o 

município de Belo Horizonte está inserido em dois sistemas aquíferos distintos: o 

primeiro, com maior abrangência areal, está relacionado às rochas do embasamento 

do cráton da Bacia do Rio São Francisco; o segundo, mais relevante em termos de 

volume de água armazenada, situa-se nas rochas metassedimentares do 

Supergrupo Minas, especialmente na porção sul do município.  

O suporte geológico de Belo Horizonte é marcado pela predominância do Complexo 

Belo Horizonte, que ocupa cerca de 70% do território municipal e é constituído 

majoritariamente por rochas gnáissico-migmatíticas. Esse embasamento cristalino 

condiciona um relevo composto por espigões alongados, colinas de topos 

suavemente arqueados e encostas policonvexas com declividades variáveis, 

elementos que influenciaram de forma significativa os padrões iniciais de ocupação 

urbana e a conformação da malha viária (Costa et al., 2009b). A diversidade 

morfológica associada a esse domínio geológico contribui para a heterogeneidade 

da paisagem urbana e para a complexidade dos processos hidrológicos, 

especialmente no que se refere ao escoamento superficial e à suscetibilidade a 
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processos erosivos (Ab’sáber, 2003; Tucci, 2008; Baptista; Nascimento; Barraud, 

2005). 

Na porção sul do município, destaca-se o domínio das sequências 

metassedimentares, caracterizado por elevada diversidade litológica e relevo mais 

acidentado, com especial expressão na Serra do Curral. Integrante do Quadrilátero 

Ferrífero, esse domínio apresenta sucessões de rochas como itabiritos, dolomitos, 

quartzitos, filitos e xistos, sendo que as camadas de itabirito da Formação Cauê 

atingem altitudes próximas a 1.500 metros (Costa et al., 2009b).  

A interface entre esse domínio e o Complexo Belo Horizonte dá origem a uma 

depressão estrutural que organiza a compartimentação das sub-bacias hidrográficas, 

por onde se desenvolve o curso do Ribeirão Arrudas, atravessando o município no 

sentido oeste–leste. Esses domínios geológicos inserem-se na bacia do rio das 

Velhas, afluente do rio São Francisco, e abrangem as sub-bacias dos ribeirões 

Arrudas, Pampulha e Onça, reforçando a estreita relação entre geologia, relevo e 

dinâmica hidrológica no território de Belo Horizonte conforme apresentado na figura 

43 (Belo Horizonte, 1996; Costa et al., 2009b).  

A figura 44 apresenta a organização dos recursos hídricos de Belo Horizonte em 

articulação com o suporte geológico-geomorfológico do município. Observa-se a 

delimitação das principais sub-bacias inseridas na bacia do rio das Velhas, com 

destaque para os ribeirões Arrudas, Onça e Pampulha, cujos cursos d’água se 

distribuem entre trechos em leito natural, canalizações abertas e canalizações 

fechadas. O mapa evidencia ainda a relação entre a rede de drenagem e os 

diferentes domínios geológicos, especialmente a transição entre o Complexo Belo 

Horizonte e as sequências metassedimentares do Quadrilátero Ferrífero ao sul do 

município, associadas à Serra do Curral. Essa configuração reforça o papel 

estruturante da geologia e do relevo na definição dos padrões de drenagem e na 

dinâmica hidrológica da cidade, bem como sua influência sobre os processos de 

ocupação urbana e gestão das águas.  
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Figura 44 - Belo Horizonte-Recursos Hídricos e Geomorfologia  

 

Fonte: PBH, 2008 adaptado de Costa et al., 2009b.  

A conexão entre águas superficiais e subterrâneas realça a complexidade da gestão 

hídrica urbana e a urgência de abordagens integradas. Devido a essas condições 

geológicas e geomorfológicas, o território de Belo Horizonte demonstra uma notável 

suscetibilidade a riscos geomorfológicos e hidrológicos, especificamente os 

vinculados à erosão, movimentos de massa e inundações urbanas. Encostas com 

declives acentuados, predominantemente nas áreas sobre as sequências 

metassedimentares do Quadrilátero Ferrífero, tornam-se mais suscetíveis a 
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escorregamentos quando o solo é impermeabilizado, sofre cortes inadequados e 

ocupações irregulares (Belo Horizonte, 1996; Amaral, Costa e Muzzi, 2017; Tucci, 

2008).  

Segundo Belo Horizonte (1996), Tucci (2008) e Canholi (2014) simultaneamente, a 

existência de depressões estruturais e vales encaixados, como os relacionados ao 

Ribeirão Arrudas e seus afluentes, facilita a concentração do escoamento superficial, 

o que intensifica episódios de cheias e inundações, principalmente em ambientes de 

alta urbanização e diminuição da capacidade de infiltração do solo. Com base nos 

autores esses quadros são exacerbados pela canalização dos cursos d'água e pela 

remoção da vegetação, delineando um cenário contínuo de vulnerabilidade 

socioambiental na cidade, fato amplamente atestado por estudos técnicos e pelo 

planejamento urbano municipal.  

Este cenário de vulnerabilidade, profundamente enraizado nas características físicas 

do município e exacerbado pela ocupação antrópica, exige uma análise mais 

detalhada das particularidades de suas bacias hidrográficas. A bacia do Ribeirão 

Arrudas emerge como um exemplo fundamental dessa dinâmica, onde a 

compreensão do seu contexto geohidrológico é essencial para entender a evolução 

ambiental e urbana de Belo Horizonte (Ab’sáber, 2003; Tucci, 2008; Baptista; 

Nascimento; Barraud, 2005; Costa, 2006; Belo Horizonte, 2023).  

O contexto geohidrológico do Ribeirão Arrudas constitui um elemento central para a 

compreensão da dinâmica ambiental e urbana de Belo Horizonte, uma vez que suas 

condições físicas e naturais exercem influência direta sobre os processos de 

ocupação do solo, a organização da drenagem urbana e a suscetibilidade a 

inundações. À luz da abordagem de Design with Nature, proposta por McHarg 

(1969), a paisagem deve ser compreendida como a sobreposição de camadas 

ambientais interdependentes, cuja leitura integrada orienta formas mais compatíveis 

de intervenção no território. 

Inserido em uma bacia hidrográfica caracterizada por relevo acidentado, diversidade 

de solos e elevado grau de impermeabilização decorrente da urbanização, o 

Ribeirão Arrudas apresenta um comportamento hidrológico complexo quando 

avaliamos as diversas camadas ambientais na paisagem. A intensificação das 

cheias e dos alagamentos está associada à supressão das áreas de infiltração, à 
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canalização e à retificação dos cursos d’água, evidenciando o distanciamento entre 

a ocupação urbana e as condicionantes naturais da paisagem belo-horizontina 

(Tucci, 2008; Costa, 2006; Monte-Mór, 2006; Belo Horizonte, 2023).  

A combinação entre declividade acentuada, solos de baixa capacidade de infiltração 

e elevada impermeabilização decorrente da urbanização tem acentuado a 

frequência e a magnitude das inundações. Dessa forma, compreender o contexto 

geohidrológico do Arrudas significa articular a análise de suas características físicas 

e naturais com os impactos das transformações antrópicas, constituindo um passo 

essencial para avaliar as vulnerabilidades hidrológicas e subsidiar estratégias de 

adaptação e resiliência urbana (Tucci, 2008; Costa, 2006; Monte-Mór, 2006).  

Em consonância com essa leitura integrada da paisagem, a abordagem proposta por 

Delpoux contribui para aprofundar a compreensão do território ao considerar que 

qualquer porção da superfície terrestre pode ser analisada a partir da relação 

indissociável entre suporte e cobertura. Segundo Delpoux (1974), a paisagem 

resulta da combinação desses dois níveis estruturais, nos quais o suporte 

constituído pelos elementos físicos, como relevo, geologia e hidrografia interage com 

a cobertura, representada pelas formas de uso e ocupação do solo. 

 Essas unidades elementares podem ser organizadas em conjuntos mais amplos a 

partir de atributos comuns, permitindo reconhecer uma estrutura espacial horizontal 

complexa, composta por unidades que apresentam, verticalmente, essa bipartição 

fundamental. Tal sistematização possibilita a leitura integrada da paisagem e 

evidencia a existência de relações de determinismo entre seus componentes, 

aspecto essencial para interpretar os processos ambientais e urbanos que moldam a 

paisagem de Belo Horizonte (Delpoux, 1974). 

A leitura da paisagem urbana de Belo Horizonte pode ser aprofundada a partir da 

articulação entre a concepção estrutural proposta por Delpoux e a lógica de 

sobreposição de camadas ambientais desenvolvida por McHarg. Delpoux (1974) 

enfatiza a paisagem como resultado da interação indissociável entre suporte e 

cobertura, evidenciando uma estrutura vertical bipartida que organiza o espaço em 

unidades elementares e seus agrupamentos. McHarg (1969) avança ao propor a 

análise integrada desses componentes por meio da sobreposição sistemática de 

informações ambientais, como relevo, geologia, hidrografia e usos do solo, 
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revelando compatibilidades e conflitos no processo de ocupação do território.  

No contexto de Belo Horizonte, essa abordagem integrada permite compreender 

como as bacias hidrográficas urbanas se configuram como síntese dessas camadas 

físicas e antrópicas, refletindo tanto as condicionantes naturais do sítio quanto as 

transformações impostas pela urbanização. Nesse sentido, compreender o Arrudas 

para além de sua função como infraestrutura urbana permite situá-lo como um 

elemento estruturador da capital, passo essencial para avaliar as vulnerabilidades 

hidrológicas e subsidiar estratégias de adaptação e resiliência urbana. 

4.4 O Ribeirão Arrudas 

O Ribeirão Arrudas integra a Bacia do Rio das Velhas, que faz parte da Bacia 

hidrográfica do Rio São Francisco, em Minas Gerais. O ribeirão possui 

aproximadamente 44 km de extensão, nasce no município de Contagem, 

atravessando Belo Horizonte no sentido sudoeste-leste até desaguar no Rio das 

Velhas, em Sabará (Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas, 2016; Belo 

Horizonte, 2022). O Ribeirão Arrudas dentro dos limites municipais está próximo da 

Bacia do Ribeirão do Onça, Bacia do Rio das Velhas e a Bacia do Ribeirão Isidoro 

conforme figura 45.  

A bacia hidrográfica possui uma área de 228,37 km², abrangendo áreas de relevo 

acidentado que variam entre 750 e 1.500 metros de altitude, o que favorece 

escoamentos concentrados e rápidos (Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio das 

Velhas, 2016; Belo Horizonte, 2022). Os principais afluentes urbanos, como os 

córregos Leitão, Cercadinho, Serra e Acaba Mundo, desempenham papel 

determinante na dinâmica hidrológica da capital, sobretudo em eventos de chuva 

intensa. 
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Figura 45 - Bacia do Ribeirão Arrudas e as bacias adjacentes 

Fonte: Adaptado de Prefeitura de Belo Horizonte (PBH), 2010.  

Na figura 46 têm-se o mapa com a delimitação da Bacia Hidrográfica do Ribeirão 

Arrudas (SCBH Ribeirão Arrudas), destacando sua localização em relação à Bacia 

do Rio das Velhas e aos municípios de Belo Horizonte, Contagem, Sabará e Nova 

Lima. A bacia abrange áreas densamente urbanizadas, especialmente nas regiões 

de Belo Horizonte e Contagem. Essa configuração espacial confirma o papel 

estratégico do Ribeirão Arrudas tanto na dinâmica urbana quanto na vulnerabilidade 
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hidrológica da região metropolitana. 

Figura 46 - Bacia hidrográfica do Ribeirão Arrudas 

Fonte: Comitê da Bacias Hidrográficas Rio das Velhas (cbhvelhas), 2016.  

Ao longo de seu processo de urbanização, o Ribeirão Arrudas passou a recebe 

grandes volumes de efluentes domésticos e industriais (Sousa, 2017). De acordo 

com Goulart e Cruz (2012), as interações hidrodinâmicas e hidrogeoquímicas 

observadas nas águas que percorrem a calha do ribeirão revelam um sistema 

comprometido, com características físicas e químicas alteradas pelas intervenções 

humanas. A qualidade da água está intimamente relacionada à intensa urbanização, 

à impermeabilização das margens e à ausência de infraestrutura verde que favoreça 

processos naturais de filtragem e infiltração. 

A dinâmica demográfica de Belo Horizonte desenvolve-se em um contexto de 

acelerada urbanização e expansão metropolitana, no qual a consolidação da cidade 

como polo regional se reflete no expressivo contingente populacional. Em 2022, o 
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município apresentou uma população estimada em 2.315.560 habitantes, conforme 

dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022). Esse 

crescimento urbano tem ocorrido de forma associada à ampliação das áreas 

edificadas e à progressiva impermeabilização do solo, fatores que incidem 

diretamente sobre os sistemas naturais da cidade. Nesse cenário, a intensificação 

da ocupação urbana, somada aos efeitos das mudanças climáticas globais, tem 

provocado alterações significativas no equilíbrio ambiental urbano, com impactos 

diretos sobre o funcionamento dos sistemas hídricos, como o Ribeirão Arrudas, 

historicamente pressionado pelas dinâmicas de uso e ocupação do solo 

(Razzaghmanesh et al., 2015; Oliveira et al., 2017). 

Nesse contexto de transformações urbanas e ambientais, os efeitos climáticos 

tornam-se um componente fundamental para a compreensão da paisagem belo-

horizontina. Esta cidade enquadra-se no clima Tropical de Altitude (Cwa), segundo a 

classificação de Köppen, apresentando uma tendência consistente de elevação das 

temperaturas ao longo das últimas décadas. A análise da série histórica de 

temperaturas evidencia o aumento da frequência e da intensidade de eventos 

térmicos extremos, com destaque para o registro de 38,6 °C em 2023, valor que 

reforça o agravamento das condições térmicas no ambiente urbano (INMET, 2023).  

Esse comportamento tem sido associado a fatores antrópicos, como o adensamento 

populacional, a expansão da frota de veículos e a redução das áreas vegetadas, que 

intensificam o fenômeno das ilhas de calor e afetam diretamente a dinâmica 

hidrológica urbana (Jardim; Silva, 2016). Ainda que a temperatura média anual 

histórica da cidade se mantenha em torno de 21,1 °C, observa-se que áreas 

situadas em maiores altitudes apresentam condições térmicas mais amenas, 

reforçando a influência do relevo e da ocupação urbana sobre o clima local (Assis, 

2010). 

A figura 47 ilustra um trecho do Ribeirão Arrudas onde é possível observar a 

canalização do leito e a presença de águas visivelmente poluídas, resultantes do 

lançamento contínuo de esgoto. Esse cenário é consequência direta do crescimento 

urbano desordenado nas áreas próximas ao ribeirão, sem o devido planejamento 

ambiental e urbano. Desde a fundação de Belo Horizonte, não foram implantadas 

medidas eficazes de preservação e proteção dos cursos d’água, o que permitiu que 



112 
 

 
o Arrudas se tornasse um receptor de resíduos líquidos ao longo de décadas. 

Figura 47 - Vista aérea do Ribeirão Arrudas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: G1, 2013. 

A ausência de políticas públicas voltadas para a proteção das águas, somada à 

canalização do leito do ribeirão, contribuiu significativamente para sua degradação. 

O processo de urbanização acelerada ao longo de suas margens favoreceu o 

lançamento de grandes volumes de efluentes domésticos, industriais e hospitalares 

diretamente no leito, além do acúmulo de resíduos sólidos. A impermeabilização do 

solo e a cobertura do ribeirão com estruturas de concreto apenas agravaram a 

situação, impedindo a regeneração natural do ecossistema aquático. 

Esse modelo de ocupação urbana, que desconsidera as funções ecológicas dos 

corpos hídricos, não apenas compromete a qualidade da água, mas também 

contribui para a intensificação de enchentes e para o colapso dos sistemas de 

drenagem urbana. A poluição visível no trecho representado (figura 47) reforça os 

impactos negativos da histórica desvinculação entre o planejamento urbano e a 

lógica natural da paisagem. Nesse sentido, como ressalta McHarg (1969), quando o 

desenho da cidade ignora as condicionantes ambientais do território, os conflitos 
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entre os processos naturais e as intervenções antrópicas tendem a se intensificar, 

resultando em paisagens funcionalmente frágeis e ambientalmente insustentáveis.  

A análise histórica e geohidrológica do Ribeirão Arrudas evidencia a relação entre a 

evolução urbana de Belo Horizonte e as transformações ambientais da bacia 

hidrográfica. A canalização e o avanço da urbanização favoreceram a expansão da 

cidade e a consolidação da infraestrutura. Contudo, esses processos geraram 

vulnerabilidades socioambientais, como inundações recorrentes, degradação da 

qualidade da água e apagamento dos rios da paisagem.  

O Arrudas constitui não apenas um elemento físico da malha hidrográfica, mas 

também um registro das contradições entre os processos de modernização, o 

planejamento urbano e a resiliência ambiental. Nesse sentido, sua compreensão 

reforça a necessidade de abordagens integradas que articulem, de forma 

simultânea, a história urbana, a geomorfologia e a gestão hídrica no contexto da 

paisagem metropolitana. 

A bacia do Ribeirão Arrudas constitui um recorte estratégico para a investigação das 

interações entre urbanização, infraestrutura hídrica e meio ambiente. Com base 

nesse referencial, o próximo capítulo apresenta os materiais e métodos adotados na 

pesquisa, com ênfase na área de estudo delimitada ao longo da Avenida Teresa 

Cristina, trecho onde os problemas de inundação, impermeabilização e planejamento 

urbano se manifestam de forma mais crítica. 
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5 MATERIAIS E MÉTODOS PARA A ANÁLISE INTEGRADA DAS ENCHENTES 

URBANAS NO RIBEIRÃO ARRUDAS, BELO HORIZONTE 

O presente capítulo descreve os materiais e métodos empregados na pesquisa, 

contemplando o delineamento experimental voltado à análise do Ribeirão Arrudas. 

Além das etapas de processamento e modelagem hidrodinâmica desenvolvidas no 

software HEC-RAS (USACE, 2025), a partir da utilização de dados do Modelo Digital 

de Elevação (MDE) Sentinel-2 e do Modelo Digital do Terreno (MDT) 

disponibilizados pela Prefeitura de Belo Horizonte (2026) aplicados na área de 

estudo situada ao longo da Avenida Teresa Cristina. 

5.1 Área de Estudo de Caso  

A área de estudo está situada em um trecho da Avenida Teresa Cristina, na região 

oeste, uma das áreas com maior vulnerabilidade ambiental da cidade, que apresenta 

um dos maiores índices de enchentes em Belo Horizonte. Esse setor é caracterizado 

pela recorrência de inundações, evidenciado pela presença de manchas de 

alagamento ao longo de seu percurso, de acordo com a Carta de Inundações da 

Prefeitura de Belo Horizonte (Belo Horizonte, 2023). Diante desse cenário crítico, foi 

efetuado o mapeamento de possíveis intervenções e estratégias inspiradas no 

conceito de cidades esponja, com o objetivo de mitigar os impactos das chuvas 

intensas. 

A figura 48 apresenta o mapa de localização da área de estudo no município de Belo 

Horizonte, com destaque para o Ribeirão Arrudas. A região escolhida representa um 

ponto estratégico para a aplicação de medidas de drenagem urbana sustentável, 

dado seu histórico de enchentes frequentes e sua importância para o sistema hídrico 

da cidade. Além disso, o mapa localiza a Bacia Hidrográfica do Ribeirão Arrudas e 

as bacias hidrográficas adjacentes: Ribeirão do Onça, Ribeirão Izidora e Rio das 

Velhas.   
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Figura 48 - Localização da área de estudo na bacia hidrográfica do Ribeirão Arrudas 

em Belo Horizonte – Minas Gerais 

Fonte: Autora, 2026.   

Na figura 49 a área de estudo delimitada corresponde ao trecho do Ribeirão Arrudas 

na Avenida Teresa Cristina situado entre o Anel Rodoviário e a Avenida Presidente 

Juscelino Kubitschek. Destacam-se, na área de estudo, importantes marcos da 

paisagem urbana, como o Expominas, o Cemitério e Crematório Parque da Colina, o 

Hospital Sarah Kubitschek, a Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC 

Minas), o Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG) e 

o Hospital Espírita André Luiz, que contribuem para a estruturação funcional e 

simbólica do território.  

A área de estudo, delimitada pela linha pontilhada em vermelho (figura 49), abrange 

bairros consolidados da região Oeste de Belo Horizonte, destacando-se Dom Cabral, 

Padre Eustáquio, Salgado Filho, Calafate, Nova Suíça, Coração Eucarístico, 

Gameleira, São Rafael, Vista Alegre, Betânia, Tirol e Havaí, entre outros adjacentes. 

Esses bairros apresentam perfis socioeconômicos distintos, refletindo a 

heterogeneidade urbana do território. De modo geral, observa-se a presença de uma 
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população de classe média, com renda média domiciliar variando aproximadamente 

entre 2 e 6 salários mínimos, segundo dados do IBGE (2022). Bairros como Padre 

Eustáquio, Nova Suíça e Coração Eucarístico tendem a apresentar rendas médias 

mais elevadas e maior consolidação urbana, enquanto áreas como Betânia, Tirol e 

Havaí apresentam maior diversidade socioeconômica e, em alguns trechos, maior 

vulnerabilidade. A população desses bairros, somada, representa um contingente 

significativo com um estimado em mais de 150 mil habitantes, com isso 

evidenciando a relevância da área de estudo e o impacto potencial das intervenções 

propostas sobre um público amplo e socialmente diverso. 

Conforme a imagem, trata-se de um setor densamente urbanizado, caracterizado 

por elevada impermeabilização do solo, extensa malha viária, ocupações 

residenciais e comerciais consolidadas. O canal do Arrudas, representado em azul, 

encontra-se confinado por infraestrutura urbana e vias expressas, evidenciando o 

processo histórico de retificação e canalização. Esse trecho, localizado em uma 

região estratégica da capital, concentra recorrentes episódios de inundações, o que 

o torna um recorte relevante para a análise hidrodinâmica e para a compreensão das 

interações entre urbanização e o contexto justificado. 
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Figura 49 - Localização da área de estudo Ribeirão Arrudas – Avenida Teresa 

Cristina 

 

Fonte: Autora, 2026.   
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O delineamento experimental do Ribeirão Arrudas, ao longo da Avenida Teresa 

Cristina estabelece os procedimentos adotados para a representação e simulação 

hidrodinâmica do canal, definindo os parâmetros físicos, espaciais e hidrológicos que 

orientam a aplicação das ferramentas de modelagem. 

5.2 Delineamento Experimental do Ribeirão Arrudas 

O delineamento experimental foi estruturado a partir de um conjunto de decisões 

metodológicas que definiram a estruturação do experimento e as variáveis 

analisadas para a caracterização do canal do ribeirão. Segundo Sampaio et al. 

(2008), o delineamento experimental permite o estabelecimento de relações causais, 

ao manipular variáveis independentes e observar seus efeitos sobre variáveis 

dependentes, mantendo sob controle fatores estranhos ou de confusão. Este estudo 

analisou o canal do Ribeirão Arrudas ao longo da Avenida Teresa Cristina, definindo 

seções de canal aberto e canal fechado.  

O trecho do Ribeirão Arrudas demarcado na área de estudo, compreendido ao longo 

da Avenida Teresa Cristina, apresenta predominância de canal aberto e canalizado, 

conforme indicado em verde na figura 50. Essa configuração reflete intervenções 

históricas de retificação e contenção das margens, que buscaram adequar o curso 

d’água à intensa ocupação urbana do entorno. O canal aberto, embora permita a 

visibilidade do curso do ribeirão, encontra-se rigidamente confinado por taludes 

concretados e vias expressas, evidenciando as características da drenagem urbana. 

Essa caraterística reduz a capacidade de interação do ribeirão com suas áreas 

marginais, intensificando os processos de escoamento superficial e de transporte 

rápido de cheias (figura 50). 
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Figura 50 - Análise do canal do Ribeirão Arrudas – Avenida Teresa Cristina 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora, 2026.   
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Além disso, o mapa evidencia trechos de canal fechado e canalizado (em roxo), 

especialmente em áreas de maior adensamento construtivo, onde o leito do ribeirão 

foi totalmente coberto e conduzido por estruturas subterrâneas para viabilizar a 

expansão da malha urbana. Embora essa solução libere espaço na superfície, ela 

reduz a capacidade de dissipação natural das cheias e intensifica os riscos de 

alagamentos a jusante.  

Os diferentes tipos de canalização nesse setor do Arrudas revelam um processo de 

urbanização que priorizou a infraestrutura viária e a ocupação do solo em detrimento 

das funções ambientais e hidrológicas do curso d’água, configurando um cenário 

crítico para a análise hidrodinâmica e para a proposição de SbN. Com o 

delineamento foi realizado o levantamento fotográfico do trecho de estudo 

apresentando as áreas do canal aberto e canalizado (figura 51) e do canal fechado e 

canalizado (figura 52).  

Figura 51 - Canal aberto e canalizado no ribeirão 

Fonte: Autora, 2026. 
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Figura 52 - Canal fechado e canalizado no ribeirão  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora, 2026.  

A partir do delineamento experimental, que estruturou a caracterização física e 

espacial do canal e definiu os parâmetros necessários para a análise, avança-se 

para a etapa de simulações hidrodinâmicas no HEC-RAS (USACE, 2025). O uso de 

Modelos Digitais de Elevação (MDE) derivados do Sentinel-2, em conjunto com o 

MDT disponibilizado pela Prefeitura de Belo Horizonte (2026), permite representar 

com maior precisão a topografia do terreno. Essa integração possibilita a avaliação 

do escoamento superficial e dos processos de inundação ao longo do trecho 

analisado, fornecendo subsídios técnicos para compreender os efeitos da 

impermeabilização, do adensamento urbano e das alterações do canal. 

5.3 Simulações Hidrodinâmicas no HEC-RAS com uso de MDE Sentinel-2 

As simulações hidrodinâmicas no HEC-RAS (USACE, 2025) constituem uma etapa 

fundamental para a compreensão do comportamento hidrodinâmico do Ribeirão 

Arrudas, permitindo analisar a formação de áreas de inundação em diferentes 

cenários. Para este estudo, foram utilizados o Modelo Digital de Elevação (MDE) 
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obtido a partir de imagens Sentinel-2, que forneceram a base topográfica necessária 

para a modelagem. A integração desses dados com a ferramenta computacional 

possibilitou a representação tridimensional do canal e de sua bacia de contribuição 

imediata, garantindo a estimativa dos impactos da impermeabilização urbana, da 

retificação do curso d’água e das condições geomorfológicas nos períodos de 

cheias. 

Para realizar a construção e simulação de um modelo hidrodinâmico no software 

HEC-RAS (USACE, 2025) versão 6.6 foi necessária a obtenção dos dados das 

estações fluviométricas na Bacia do Ribeirão Arrudas, dados de declividade (normal 

depth), dados de rugosidade do solo e do uso e ocupação do solo para auxiliar na 

definição adequada de um coeficiente de Manning, o Modelo Digital de Elevação 

(MDE) produzido com o auxílio do software de geoprocessamento QGIS (QGIS, 

2023).    

O MDE foi produzido a partir das imagens do satélite Sentinel-2 que faz parte de 

uma missão de imageamento multiespectral do Programa GMES (Global Monitoring 

for Environment and Security), gerenciado em conjunto pela Comunidade Europeia e 

pela ESA. Os sensores possuem alta resolução espacial (10 metros) e um curto 

intervalo de revisita (5 dias), assegurando a continuidade dos dados anteriormente 

fornecidos pelos satélites SPOT 5 e Landsat 7. A resolução radiométrica dos 

sensores é de 12 bits por pixel, sendo que os produtos Sentinel-2 são entregues em 

cenas ortorretificadas de 100 km por 100 km, estruturadas em uma grade própria no 

sistema de coordenadas UTM/WGS84 (Phiri et al, 2020). 

Para a construção do modelo o processo de simulação iniciou-se com a escolha das 

microbacias e o recorte do MDE Sentinel-2 com resolução espacial de 10 m, 

utilizando-se o software QGIS (QGIS, 2023). O recorte foi realizado a partir do 

shapefile das microbacias que delimitam a área de estudo, permitindo gerar um 

modelo digital ajustado ao limite hidrográfico local (figura 53). Esse procedimento 

assegura que as análises subsequentes se restrinjam ao espaço físico da bacia, 

garantindo precisão na representação do relevo e das condições de escoamento 

superficial. 
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Figura 53 - Recorte das Microbacias na Bacia Hidrográfica do Ribeirão Arrudas  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora, 2026.    
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A etapa seguinte consistiu na produção do merge no HEC-RAS (USACE, 2025), a 

partir da inserção do MDE recortado no plugin-in RAS Mapper. Nessa fase, a 

geometria do modelo foi construída por meio da função Merge, definindo a área da 

simulação e os limites de montante (BC Line Up) e jusante (BC Line Down). Essa 

configuração espacial é fundamental para estabelecer o domínio a ser modelado, 

determinando onde as vazões serão inseridas e para onde o fluxo será direcionado, 

simulando o comportamento real do canal no trecho estudado. Na figura 54 

apresenta-se a imagem do MDE Sentinel-2 e a área delimitado pelo merge.  

Figura 54 - Modelo digital de elevação (MDE) com área do Merge inserida nas 

Bacias do Ribeirão Arrudas e Ribeirão do Onça 

Fonte: GMES (Global Monitoring for Environment and Security) modificado pala autora, 2026.  

Posteriormente, procedeu-se a inserção dos dados hidrológicos, com as séries de 

vazão no módulo Flow Hydrograph do HEC-RAS (USACE, 2025) e a definição da 

declividade por meio da condição de contorno Normal Depth. Os dados de vazão 

utilizados foram obtidos da estação fluviométrica 41200430 – Raposos, referente ao 

período de 23/01/2024 a 27/01/2024, por se tratar da série mais recente disponível, 

ainda que a estação se situe a uma distância considerável da área de estudo. O 

Informações Técnicas 
Datum: WGS 84 
Projeção: UTM Zona 23S 
Fonte: Copernicus Programme 
– Imagens Sentinel-2, 2026. 
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dado de entrada de declividade do canal foi preenchido na aba de profundidade 

normal (normal depth) considerando a declividade média aproximada de 0,209 % no 

último trecho a jusante da área de estudo. Estes valores foram obtidos através do 

Plano de Drenagem de Belo Horizonte (Belo Horizonte, 2002).  

Posteriormente, foi definido o coeficiente de Manning, parâmetro essencial para 

representar a rugosidade do canal e da planície de inundação, com base em 

referências do HEC-RAS, conforme orientações presentes nos manuais do U.S. 

Army Corps of Engineers (USACE, 2025). Inicialmente, foram adotados valores 

genéricos da literatura, possibilitando a obtenção de uma primeira estimativa da 

mancha de inundação. Em seguida, a partir do cruzamento entre o shapefile do 

Merge e o recorte do raster do MapBiomas no QGIS (QGIS, 2023), foi possível 

extrair a tabela de atributos de uso e ocupação do solo, permitindo a atribuição 

diferenciada de coeficientes de Manning de acordo com as classes de cobertura com 

base nos valores dos códigos das classes da legenda da Coleção 9 (MapBiomas 

Brasil, 2024).  

Para esse ajuste, segundo Araújo (2025) foram consultadas referências clássicas 

que subsidiaram a definição dos coeficientes de Manning conforme o tipo de 

cobertura do solo, possibilitando simulações mais aderentes à realidade local e à 

heterogeneidade da superfície de escoamento. Assim, para formações florestais e 

savânicas foram considerados os valores de Engman (1986) e Arcement & 

Schneider (1989); para pastagens e campos agrícolas, Chow (1959) e Engman 

(1986); para áreas urbanizadas, Chow (1959) e Arcement & Schneider (1989); e, por 

fim, para rios, lagos e oceanos, Barnes (1967) e Coon (1998). Após este processo 

de calibração do modelo hidrodinâmico, foi realizado a simulação novamente para 

obtenção dos resultados com o mapa das manchas de inundação. 

A figura 55 apresenta o recorte da área de estudo ao longo da Avenida Teresa 

Cristina, acompanhando o traçado do Ribeirão Arrudas, o que evidencia a 

predominância das classes de uso e cobertura da terra mapeadas a partir da 

Coleção 9 do MapBiomas Brasil (Mapbiomas, 2024). Na legenda, destacam-se as 

classes de áreas urbanizadas, formações florestais, pastagens, mosaicos de usos e 

outras áreas não vegetadas, distribuídas de maneira fragmentada em um contexto 

fortemente urbanizado.  
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Essa classificação dialoga diretamente com a atribuição de coeficientes de 

rugosidade de Manning, uma vez que diferentes autores estabelecem valores 

específicos de acordo com o tipo de cobertura superficial. No contexto específico da 

área analisada, a adoção do coeficiente de Manning correspondente às áreas 

urbanizadas justifica-se pelo predomínio dessa classe de uso e cobertura da terra, a 

qual exerce influência direta e significativa sobre o comportamento hidráulico do 

Ribeirão Arrudas. 
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Figura 55 – Uso e cobertura da terra no trecho do Ribeirão Arrudas – Área de estudo 

da Avenida Teresa Cristina, com base na Coleção 9 do MapBiomas Brasil 

(Mapbiomas, 2024) 

 

Fonte: Autora, 2026.    
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A análise da mancha de inundação apresentada na figura 56, evidencia a 

propagação do fluxo ao longo do leito do Ribeirão Arrudas, estendendo-se de forma 

significativa para as áreas adjacentes à Avenida Teresa Cristina. Observa-se que, 

em diversos trechos, a mancha transborda os limites imediatos do canal, alcançando 

zonas urbanizadas densamente ocupadas, demonstrando a vulnerabilidade da 

região frente a eventos de cheia.  

A configuração topográfica e a elevada impermeabilização do entorno intensificam a 

expansão da inundação, ampliando o impacto sobre vias, edificações e 

infraestruturas. Esses resultados demonstram a relevância da modelagem 

hidrodinâmica para compreender os padrões de escoamento e subsidiar medidas de 

mitigação e planejamento urbano mais resilientes. 
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Figura 56 - Mapa da mancha de inundação realizada com o MDE Sentinel-2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora, 2026. 
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Após a análise inicial realizada com o MDE Sentinel-2, tornou-se necessário avançar 

para as simulações hidrodinâmicas utilizando o MDT Prodabel ((Belo Horizonte; 

Prodabel, 2026), que apresenta maior detalhamento altimétrico e melhor adaptação 

ao contexto urbano de Belo Horizonte. Esse modelo fornece subsídios para 

representar a caraterização do terreno e do canal, permitindo aprimorar a calibração 

e a confiabilidade dos resultados. Essa permite comparar o desempenho das 

diferentes bases de dados e avaliar de forma mais acurada os processos de 

inundação e escoamento no trecho do Ribeirão Arrudas. 

5.4 Simulações Hidrodinâmicas no HEC-RAS com uso de MDT Prodabel 

As simulações hidrodinâmicas realizadas a partir do MDT Prodabel (Belo Horizonte; 

Prodabel, 2026) oferecem a oportunidade de explorar, com maior detalhamento, as 

condições do relevo urbano e da calha do Ribeirão Arrudas, uma vez que esse 

modelo digital foi desenvolvido especificamente para o território de Belo Horizonte. A 

utilização dessa base permite capturar variações topográficas fundamentais para a 

análise de áreas densamente urbanizadas e suscetíveis a inundações. Assim, a 

aplicação do MDT Prodabel no HEC-RAS (USACE, 2025) contribui para aprimorar a 

representação espacial da área de estudo e fornecer resultados consistentes para a 

avaliação hidrodinâmica no trecho. 

O MDT Prodabel (Belo Horizonte; Prodabel, 2026) foi elaborado a partir da obtenção 

dos arquivos em formato xyz disponibilizados pela Prefeitura de Belo Horizonte, 

correspondentes à área delimitada das microbacias do Ribeirão Arrudas. Esses 

arquivos foram processados no QGIS (QGIS, 2023), convertendo-se os dados em 

nuvens de pontos contendo latitude, longitude e cota altimétrica. A partir dessa 

nuvem, foram gerados rasters individuais para cada quadrante fornecido, os quais 

foram posteriormente integrados em um mosaico contínuo no formato tif, 

constituindo o Modelo Digital do Terreno utilizado nas simulações (figura 57). 

No HEC-RAS (USACE, 2025), o MDT foi inserido no módulo RAS Mapper, onde foi 

construída a geometria do modelo. Nessa etapa, aplicou-se a ferramenta Merge para 

delimitar a área de simulação e estabelecer os limites de montante (BC Line Up) e 

jusante (BC Line Down). Essa configuração espacial é fundamental para definir o 

domínio hidráulico e garantir que o modelo represente adequadamente o 
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comportamento do escoamento no trecho de estudo. 

Figura 57 - Modelo digital do Terreno (MDT) com área do Merge inserida nas Bacias 

do Ribeirão Arrudas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: PBH modificado pala autora, 2026.  

A inserção dos dados foi realizada por meio da inclusão das séries hidrológicas no 

Informações Técnicas 
Datum: SIRGAS 2000 
Projeção: UTM Zona 23S 
Fonte: Prefeitura de Belo 
Horizonte / Prodabel (BHGeo), 
2026. 
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Flow Hydrograph, complementadas pela definição da condição de contorno de 

declividade no Normal Depth. As vazões adotadas serão as mesmas utilizadas nas 

simulações do MDT Sentinel obtidas a partir da estação fluviométrica 41200430 – 

Raposos. Quanto ao dado de entrada de declividade (normal depth) foi utilizada 

também a mesma declividade média da simulação anterior.  

A calibração final das simulações hidrodinâmicas envolveu a definição do coeficiente 

de Manning, parâmetro essencial para representar a rugosidade do canal e das 

margens. Diferentemente do procedimento adotado com o MDE Sentinel-2, nesta 

etapa o recorte foi realizado a partir do mapa de uso e ocupação do solo 

disponibilizado pelo BHMaps, associado à interseção com o raster do MapBiomas 

conforme figuras 58 e 59, respectivamente.  
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Figura 58 - Mapa de uso e ocupação do solo  

Fonte: PBH modificado pala autora, 2026. 
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Figura 59 - Interseção do raster do MapBiomas (2024) com o mapa de uso e 

ocupação do solo  

Fonte: PBH modificado pala autora, 2026. 

Informações Técnicas 
Datum: SIRGAS 2000 
Projeção: UTM Zona 23S 
Fonte: Prefeitura de Belo 
Horizonte / Prodabel 
(BHGeo), 2026. 



135 
 

 
Inicialmente, no ambiente do QGIS (QGIS, 2023), realizou-se o recorte do raster do 

MapBiomas (2024) a partir dos limites das microbacias previamente delimitadas, 

garantindo que a análise se restringisse ao recorte hidrográfico de interesse. Em 

paralelo, essa mesma área foi extraída do shapefile de uso e ocupação do solo 

disponibilizado pelo BHMaps (Belo Horizonte; Prodabel, 2026) e, posteriormente, 

confrontada com o shapefile do perímetro urbano de Belo Horizonte.  

Essa etapa mostrou-se fundamental para unir o produto do MapBiomas (2024), 

sobretudo em áreas densamente urbanizadas, com a complexidade do uso e 

ocupação do solo com a classificação automática. A sobreposição dessas camadas, 

representada na figura 60, evidencia o ajuste progressivo entre os limites 

hidrográficos, o perímetro urbano e as classes de uso do solo, reforçando a leitura 

integrada da paisagem urbana analisada. 

Figura 60 – Esquema de sobreposição de camadas para o desenvolvimento da 

simulação   

 

Fonte: Autora, 2026. 

A partir da consolidação dessas informações, os arquivos vetoriais foram integrados 

em uma base única e contínua, permitindo a interseção entre as classes de uso e 

ocupação do solo e as categorias de cobertura definidas pelo MapBiomas (2024). 

Essa integração possibilitou não apenas a compatibilização das legendas, mas 

também uma leitura das relações entre a estrutura urbana e os elementos naturais 
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da paisagem, aspecto central nas análises hidrológicas e hidráulicas propostas ao 

longo do trabalho. A junção das tabelas de atributos viabilizou a associação direta 

entre cada classe mapeada e os respectivos valores do coeficiente de Manning, 

selecionados conforme a literatura especializada discutida anteriormente. Por fim, a 

conversão do arquivo resultante para o formato raster (tif) permitiu sua incorporação 

ao modelo HEC-RAS (USACE, 2025), assegurando que a simulação refletisse, de 

forma consistente, as condições reais de uso e cobertura da terra no entorno do 

Ribeirão Arrudas, especialmente no trecho urbano fortemente impermeabilizado. 

O cruzamento do mapa de uso e ocupação do solo com o shapefile do Merge 

possibilitou a extração da tabela de atributos e a atribuição de coeficientes de 

Manning diferenciados conforme as classes de cobertura identificadas (figura 61). A 

figura apresenta a sobreposição do uso e ocupação do solo, conforme a base do 

BHMaps (Belo Horizonte; Prodabel, 2026) integrada às classes do MapBiomas 

(2024), evidenciando o predomínio de áreas urbanizadas ao longo do Ribeirão 

Arrudas no trecho da Avenida Teresa Cristina e permitindo a diferenciação espacial 

das classes utilizadas para a atribuição dos coeficientes de Manning. Essa etapa 

permitiu representar de forma mais precisa as variações de rugosidade da 

superfície, considerando as especificidades de cada tipo presente na área de 

estudo.  

De acordo com Araújo (2025), a definição desses valores baseou-se em referências 

consolidadas, como Chow (1959), Engman (1986), Arcement e Schneider (1989), 

Barnes (1967) e Coon (1998), assegurando maior coerência entre os parâmetros 

adotados e as condições reais de escoamento observadas. Com base no mapa de 

uso e ocupação do solo (figura 60), os tipos foram correlacionados às classes de 

cobertura do MapBiomas, estruturadas em forma de tabela para facilitar a 

organização e a aplicação dos coeficientes no modelo hidrodinâmico (Tabela 1). 
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Figura 61 - Uso e cobertura da terra com base na Coleção 9 do MapBiomas Brasil e 

o uso e ocupação do solo BHMaps relacionados as classes da tabela 1 

Fonte: Autora, 2026. 
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Tabela 1 - Coeficientes de manning correlacionados as classes de cobertura do 

Mapbiomas e as tipologias de uso e ocupação do solo.  

Autores PBH 

Classe Manning Tipologia de Uso e 

Ocupação do solo 

Manning (com base 

nos autores) 

Formação Florestal 0.08 Uso Misto 0.1 

Formação Savânica 0.06 Uso Residencial 0.1 

Silvicultura 0.04 Uso Comercial  0.1 

Campo Alagado  0.1 Não Residencial 0.1 

Formação 

Campestre 0.05 Uso institucional 

0.1 

Pastagem 0.04 Uso Religioso 0.1 

Lavoura Temporária 0.035 Uso indefinido 0.1 

Mosaico de Usos 0.07 Áreas Verdes 0.08 

Área Urbanizada 0.1 Vias 0.1 

Áreas não 

Vegetadas 0.04 

  

Afloramento 

Rochoso 0.045 

  

Mineração 0.055   

Aquicultura 0.025   

Rio, Lago e Oceano 0.025   

Lavoura Perene 0.035   

Fonte: Chow (1959), Engman (1986), Arcement e Schneider (1989), Barnes (1967) e Coon (1998), 

Aráujo (2025) adaptado pela autora, 2026. 

A análise integrada da tabela de coeficientes de Manning e do mapa de uso e 

ocupação do solo evidencia como a estrutura da paisagem urbana influencia 

diretamente a dinâmica hidrológica do Ribeirão Arrudas. Observa-se que as classes 

predominantes na área de estudo associadas aos usos urbanos residenciais, 
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comerciais, institucionais e às vias apresentam coeficientes de Manning elevados 

(em torno de 0,10), refletindo superfícies impermeáveis, baixa capacidade de 

infiltração e maior velocidade do escoamento superficial. Em contraste, áreas com 

cobertura vegetal mais significativa, como formações florestais, áreas verdes e 

mosaicos de usos com presença de vegetação, apresentam coeficientes inferiores, 

indicando maior rugosidade superficial e maior potencial de retenção e dissipação da 

energia do escoamento.  

Essa diferenciação reforça a leitura de que o padrão histórico de ocupação urbana, 

marcado pela supressão da vegetação e pela canalização dos cursos d’água, 

compromete a capacidade de absorção do solo e intensifica os processos de cheias. 

Assim, a espacialização dos coeficientes de Manning não apenas subsidia a 

modelagem hidráulica, mas também explicita, em escala local, a relação direta entre 

forma urbana, uso do solo e desempenho hidrológico da paisagem, apontando a 

necessidade de estratégias urbanísticas que reintroduzam infraestrutura verde e 

superfícies permeáveis como elementos estruturadores da resiliência urbana. 

A simulação hidrodinâmica realizada a partir do MDT Prodabel (figura 62) evidencia 

a propagação significativa da mancha de inundação ao longo do trecho em estudo 

do Ribeirão Arrudas, nas margens da Avenida Teresa Cristina. Observa-se que as 

áreas mais afetadas correspondem aos segmentos de canal aberto e às adjacências 

urbanizadas, especialmente no trecho compreendido entre a Avenida Presidente 

Juscelino Kubitschek e a Rua Magi Salomon, com cruzamento pela Avenida 

Amazonas, no bairro Gameleira. Outro ponto crítico foi identificado no segmento 

entre a Avenida Presidente Juscelino Kubitschek e a Avenida Ressaca, incluindo as 

ruas Humaitá e Vereador Geraldo Pereira, no bairro Padre Eustáquio, onde a 

proximidade das edificações, a baixa declividade local e a elevada 

impermeabilização do solo favorecem o acúmulo e o transbordamento das águas. 

Observa-se que, nas áreas mais afetadas pela mancha de inundação, há 

predominância de edificações de uso misto, com a presença de galpões, edifícios 

residenciais, comerciais e institucionais, além de casas térreas unifamiliares, 

especialmente no bairro Padre Eustáquio. As áreas mais críticas ao longo da 

Avenida Teresa Cristina, no bairro Gameleira, apresentam uma configuração de uso 

caracterizada por elevada concentração de galpões, equipamentos de lazer como 
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praças e quadras, edifícios residenciais e de usos institucionais, a exemplo a sede 

do DER-MG (Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais), e também 

unidades residências de um pavimento unifamiliares. 

Na figura 62, percebe-se que a mancha de inundação apresenta ampla extensão 

lateral em determinados pontos demarcados no mapa, especialmente nas regiões 

próximas aos cruzamentos viários entre a Avenida Teresa Cristina e a Rua Magi 

Salomon (ponto roxo), no bairro Salgado Filho; nas proximidades da Rua Úrsula 

Paulino e da Rua Maria Beatriz (ponto laranja), no bairro Havaí; e nas avenidas Dom 

João VI (ponto rosa) e Eliseu Resende (ponto amarelo), no bairro Betânia. Esses 

trechos coincidem com a confluência de importantes córregos afluentes ao ribeirão, 

como os córregos: da Rua Magi Salomon, o Cercadinho, o Dom João VI e o 

Bonsucesso, configurando zonas críticas de extravasamento. Esses resultados 

reforçam a vulnerabilidade da infraestrutura urbana instalada ao longo das margens 

do Arrudas e evidenciam a importância da incorporação de parâmetros topográficos 

de alta resolução, como os fornecidos pelo MDT Prodabel, para uma análise mais 

precisa dos processos de inundação em ambiente urbano. 

Na Figura 63 apresenta-se a área suscetível à inundação, com base nos dados 

oficiais da Carta de Inundações disponibilizada pela Prefeitura de Belo Horizonte 

(2023), representada em amarelo, em comparação com a mancha de inundação 

obtida por meio das simulações realizadas neste estudo, representada em laranja. A 

partir dessa comparação, observa-se que a mancha simulada apresenta maior 

abrangência espacial, indicando uma extensão ampliada das áreas potencialmente 

sujeitas à inundação ao longo do canal. Entretanto, na porção superior do mapa, 

verifica-se a sobreposição entre as duas manchas, o que reforça a consistência do 

modelo adotado e confirma essa área como um trecho crítico, já identificado 

empiricamente como suscetível a eventos de inundação. 
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Figura 62 - Mapa da mancha de inundação realizada com o MDT Prodabel  

 

Fonte: Autora, 2026. 
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Figura 63 - Mapa de comparação entre as manchas de inundação realizada com o 

MDT Prodabel e pela Carta de inundações da PBH  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Carta de inundações da Prefeitura de Belo Horizonte, 2023; HEC-RAS (USACE, 2025) 

modificado pela autora 2025.  
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Diante desse diagnóstico, o presente estudo fornece subsídios técnicos e espaciais 

capazes de orientar intervenções prioritárias nas áreas mais críticas identificadas, 

objetivando contribuir para a formulação de estratégias alinhadas ao conceito de 

cidade esponja. A delimitação precisa das manchas de inundação, associada à 

leitura integrada do uso e ocupação do solo, da topografia e da dinâmica hidrológica, 

permite direcionar ações de requalificação urbana e infraestrutura verde com maior 

efetividade, especialmente nos trechos onde o extravasamento recorrente 

compromete a segurança, a mobilidade e a qualidade ambiental.  

Os resultados obtidos ampliam a compreensão dos processos hidrológicos urbanos 

associados ao Ribeirão Arrudas e constituem um suporte técnico consistente para a 

proposição de estratégias fundamentadas em soluções baseadas na natureza. Ao 

evidenciar a necessidade de ampliar a capacidade de retenção, infiltração e 

desaceleração das águas pluviais, o estudo contribui para o fortalecimento da 

resiliência urbana e orienta a formulação de intervenções estruturantes alinhadas 

aos princípios do projeto de cidade esponja. 

A comparação entre as modelagens realizadas com o MDE Sentinel-2 e o MDT 

Prodabel evidencia diferenças significativas tanto na resolução dos dados quanto na 

precisão dos resultados obtidos. Enquanto o Sentinel-2, com resolução espacial de 

10 metros, apresentou desempenho satisfatório para a compreensão geral do 

comportamento hidrológico da bacia, o MDT Prodabel, derivado de dados 

altimétricos locais de maior detalhamento, possibilitou uma representação 

topográfica mais refinada do relevo urbano e do canal do Ribeirão Arrudas.  

Antes de avançar para as análises subsequentes, é importante destacar que as 

simulações realizadas neste estudo possuem caráter exploratório e metodológico, 

sendo utilizadas como instrumento de compreensão das dinâmicas hidrológicas no 

contexto urbano analisado. Embora apresentem limitações inerentes à 

disponibilidade e à resolução dos dados de entrada, os resultados obtidos são 

consistentes para fins comparativos e de avaliação de cenários. Ressalta-se, 

contudo, que a confiabilidade e a precisão das simulações hidrodinâmicas estão 

diretamente relacionadas à qualidade dos dados utilizados, especialmente no que se 

refere ao Modelo Digital de Terreno (MDT), preferencialmente obtido por tecnologias 

de alta resolução, como o levantamento a laser (LiDAR), bem como à adequada 
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definição dos parâmetros hidráulicos, em particular o coeficiente de rugosidade de 

Manning. A correta parametrização desses elementos é fundamental para a 

representação do comportamento do escoamento nos resultados apresentados. 

Essa precisão refletiu-se em simulações da propagação das manchas de inundação 

e na identificação de áreas críticas com maior acurácia. Além disso, o uso 

combinado de bases distintas reforçou a importância da integração entre dados 

orbitais e municipais para análises hidrodinâmicas em áreas densamente 

urbanizadas. Encerrando este capítulo, destaca-se que a aplicação comparativa dos 

dois métodos forneceu subsídios técnicos essenciais para o desenvolvimento das 

propostas e discussões apresentadas no próximo capítulo. A simulação e o 

mapeamento para a implementação de medidas de cidade esponja, com 

infraestrutura verde ao longo do Ribeirão Arrudas no trecho estudado serão 

analisados no tópico seguinte.  
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6 PROPOSTAS E DISCUSSÕES  

6.1 Mapeamento para Implementação de medidas de Infraestrutura Verde  

O mapeamento para implementação de medidas de Infraestrutura Verde nesta etapa 

tem como objetivo propor soluções baseadas na natureza capazes de mitigar os 

impactos das inundações ao longo do Ribeirão Arrudas. No trecho correspondente à 

Avenida Teresa Cristina é caracterizada por ser uma área historicamente marcada 

por recorrentes alagamentos e por densas ocupações urbanas. A partir dos 

resultados obtidos nas simulações hidrodinâmicas com o HEC-RAS (USACE, 2025), 

foi possível identificar as áreas mais suscetíveis à inundação. A proposta é a 

transformação na paisagem urbana por meio da conversão das faixas marginais do 

canal, correspondentes à mancha de inundação, em áreas totalmente permeáveis 

propondo uma transformação na paisagem e na estrutura urbana. 

Essa proposta considera a inserção de parques alagáveis, jardins de chuva, 

pavimentos drenantes e faixas vegetadas multifuncionais, compondo um sistema 

contínuo de retenção e infiltração das águas pluviais. Dessa forma, o mapeamento 

torna-se uma ferramenta essencial para avaliar o potencial de resiliência hídrica da 

bacia. Esta abordagem demonstra como o redesenho da paisagem urbana pode 

contribuir para a redução dos riscos de inundação e para a requalificação ecológica 

do ribeirão. 

Para a simulação das medidas de uma Cidade Esponja, foi utilizado o Modelo Digital 

do Terreno (MDT) da Prodabel, que possibilitou representar com melhor precisão a 

topografia e o comportamento hidrodinâmico da área. O cenário considerou uma 

planície inundável revegetada com arbustos e árvores, caracterizada por alta 

resistência ao escoamento e elevada capacidade de amortecimento das cheias. 

Essa modelagem permitiu avaliar o potencial dessas intervenções na redução da 

propagação da mancha de inundação e na promoção de maior resiliência hídrica 

para o trecho urbano analisado. 

Para o mapeamento foram utilizados os dados apresentados na tabela 2 para a 

simulação de um cenário provido de infraestrutura verde com soluções baseadas na 

natureza atreladas ao conceito de cidade esponja. A tabela 2 apresenta os valores 

de coeficiente de Manning (n) adotados para os diferentes tipos de infraestrutura 
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verde propostas na área de estudo, com destaque para o parque alagável planejado 

nas margens do Ribeirão Arrudas.  

Esses parâmetros foram definidos com base em referências consagradas na 

literatura hidráulica e hidrológica (Chow, 1959; Barnes, 1967; Engman, 1986; 

Arcement & Schneider, 1989), considerando as características físicas e funcionais 

de cada superfície. No caso do parque alagável, foi utilizado o valor de n = 0,08, 

representando uma condição de rugosidade extremamente elevada, associada à 

presença de vegetação densa, gramíneas, arbustos e pequenas depressões 

topográficas que retardam o escoamento superficial e favorecem a infiltração da 

água no solo. Esse valor expressa o comportamento hidráulico esperado de uma 

área totalmente permeável e projetada para o amortecimento de cheias, funcionando 

como uma zona de retenção natural ao longo do canal.  

Tabela 2 - Valores sugeridos de coeficiente de Manning (n) com base na literatura  

Classe / 

Tipologia 

Valor 

adotado (n) 

Intervalo 

recomendado   

Justificativa resumida / uso prático 

Jardim de 

chuva  

0,06 0,04 – 0,10 Vegetação herbácea densa sobre 
substrato permeável; rugosidade 
moderada. Referências: Engman (1986); 
Arcement & Schneider (1989). 

Parque 

alagável 

(margem 

totalmente 

permeável) 

0,08 0,08 – 0,16 

(até 0,20 se 

vegetação 

muito densa) 

Planície inundável revegetada com 
arbustos/árvores; alta resistência ao 
escoamento e boa capacidade de 
amortecimento. Referências: Barnes 
(1967); Engman (1986). 

Pavimento 

permeável  

0,015 0,010 – 0,030 Superfície com escoamento superficial 
relativamente regular; rugosidade baixa–
média dependendo das 
juntas/obstruções. Referências: Chow 
(1959); Arcement & Schneider (1989). 

Floresta 

alagável / 

ripária 

0,12 0,08 – 0,20 Vegetação arbórea com troncos, raízes e 
sub-bosque; elevada rugosidade e forte 
dissipação de energia. Referências: 
Barnes (1967); Engman (1986); 
Arcement & Schneider (1989). 

Fonte: Araújo (2025), Chow (1959), Engman (1986), Arcement e Schneider (1989), Barnes (1967) e 

Coon (1998) adaptado pela autora, 2026. 
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As áreas destinadas à implantação do parque alagável foram estrategicamente 

delimitadas ao longo das margens do Ribeirão Arrudas, com base na análise da 

paisagem urbana. Essa definição considerou o mapeamento das áreas classificadas 

como fringe belts, caracterizadas por grandes parcelas do território com baixa 

intensidade de ocupação e presença de equipamentos urbanos ou áreas verdes. Na 

Figura 64, apresenta-se a ampliação do mapa de possíveis fringe belts e espaços 

livres do município, com ênfase na delimitação da área de estudo.   

É importante observar que, nas proximidades das margens do ribeirão, identifica-se 

uma extensa área classificada como possíveis fringe belts (em rosa), especialmente 

próximos aos trechos críticos mais suscetíveis a inundações, conforme indicado 

pelas simulações apresentadas no capítulo anterior. A convergência dessas 

informações, o mapeamento de áreas de baixa intensidade de ocupação e de 

espaços livres, associado às manchas de inundação reforça e justifica a implantação 

do parque alagável como estratégia de intervenção urbana ao planejamento urbano. 

Figura 64 – Possíveis Fringe Belts ampliado na área do projeto de parque alagável 

 

Fonte: Autora 2026, adaptado de Laboratório da Paisagem EA UFMG, 2009.  
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Na Figura 65, são apresentadas, de forma ampliada, as áreas classificadas segundo 

a distribuição dos espaços livres intraquadra, organizadas de acordo com os 

diferentes percentuais de área livre em relação à ocupação edificada. No trecho de 

estudo, nas adjacências do Ribeirão Arrudas, predominam quadras com até 30% de 

espaços livres intraquadra, evidenciando um padrão de ocupação denso e altamente 

impermeabilizado. As quadras com percentuais intermediários, entre 30% e 50%, 

ocorrem de maneira pontual, enquanto aquelas com mais de 50% de espaços livres 

(em amarelo) geralmente associadas a grandes equipamentos urbanos, áreas 

institucionais e vazios urbanos distribuem-se de forma descontínua ao longo do 

canal. 

Sob a perspectiva dos fringe belts, observa-se que essas áreas com maiores 

percentuais de espaços livres intraquadra localizam-se próximas aos trechos mais 

críticos e suscetíveis a inundações, conforme indicado pelos mapas e análises 

apresentados no capítulo anterior. Essa sobreposição de informações reforça a 

pertinência da adoção de estratégias alinhadas ao conceito de cidade esponja, como 

a implantação do parque alagável e das intervenções propostas, incluindo 

pavimentos permeáveis e jardins de chuva. Nesse contexto, os jardins de chuva 

destacam-se como soluções particularmente adequadas para os espaços livres 

intraquadra, em função de suas características de implantação flexível e de sua 

compatibilidade com experiências já implementadas no município. 
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Figura 65 - Espaços Livres intraquadra ampliado na área do projeto de parque 

alagável  

 

Fonte: Autora 2026, adaptado de Laboratório da Paisagem, 2008.  

O projeto do parque alagável ao longo do Ribeirão Arrudas é apresentado como 

uma estratégia fundamental de requalificação da paisagem urbana no eixo da 

Avenida Teresa Cristina. O projeto abrange o trecho compreendido entre a Avenida 

Presidente Juscelino Kubitschek e as áreas próximas, onde os principais afluentes 

deságuam no ribeirão até as áreas a montante próximas ao anel rodoviário, 

conforme indicado na figura 65. A partir de análise das condições do território, o 

parque é concebido sob o conceito de cidade esponja, incorporando a mancha de 

inundação não como um problema a ser eliminado, mas como um elemento 

orientador do projeto de arquitetura paisagística. 

Em 2026, as áreas sujeitas a extravasamentos passam a integrar um sistema 

contínuo de espaços vegetados, vias reconfiguradas e faixas marginais 

multifuncionais, capazes de absorver, reter e retardar o escoamento das águas 

pluviais. O traçado viário adjacente é reinterpretado como infraestrutura verde, com 

potencial para implantação de pavimentos permeáveis, jardins de chuva e 

corredores arborizados. Sendo assim, os lotes públicos e privados estratégicos são 

incorporados ao parque como áreas de transição, reforçando a permeabilidade do 

solo e a continuidade ecológica. A proposta do parque alagável assume o papel de 
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dispositivo de reconciliação entre a arquitetura da paisagem, o sistema hídrico e o 

tecido urbano consolidado, articulando drenagem sustentável, qualificação 

ambiental, espaços de uso público e resiliência climática, ao mesmo tempo em que 

redefine a relação da cidade com o Ribeirão Arrudas. 

A figura 66 apresenta um cenário modelado que considerou uma planície inundável 

revegetada com arbustos e árvores, configurando um espaço com alta resistência ao 

escoamento superficial e elevada capacidade de amortecimento das cheias.  

Essa reorganização territorial permite o restabelecimento parcial da função ecológica 

do vale fluvial, contribuindo para o aumento da permeabilidade, a dissipação da 

energia do escoamento e a redução dos riscos de inundação recorrentes na Avenida 

Teresa Cristina. A simulação reforça, assim, o papel das infraestruturas verdes como 

estratégia eficaz de resiliência urbana, promovendo a integração entre drenagem, 

paisagem e sustentabilidade ambiental no contexto urbano de Belo Horizonte.  

Para a etapa de proposição das soluções de Infraestrutura Verde, o mapa da 

mancha de inundação foi segmentado em dois trechos principais, conforme 

evidenciado na figura 65. Essa divisão teve o objetivo de aprofundar a análise 

espacial e adequar as estratégias de intervenção às características morfológicas e 

hidrológicas específicas de cada setor da área de estudo.  

O Trecho 1, vide figura 66, localizado na porção norte, apresenta maior densidade 

urbana e áreas impermeabilizadas, o que demanda intervenções voltadas à 

ampliação de superfícies permeáveis e à criação de zonas de amortecimento 

próximas ao leito do Ribeirão Arrudas. Observa-se a presença de faixas contínuas 

ao longo do canal, associadas a áreas urbanizadas consolidadas, onde a 

requalificação das margens e a reorganização do sistema viário permitem a 

incorporação de infraestruturas verdes de caráter linear. 

No Trecho 2, vide figura 66, situado ao sul, abrange áreas com maior disponibilidade 

de espaços livres e maior potencial para implantação de parques alagáveis e jardins 

de chuva, favorecendo o restabelecimento da conectividade ecológica e o controle 

do escoamento superficial. Essa segmentação, portanto, permite a aplicação 

direcionada das medidas propostas, otimizando os resultados das simulações e o 

desempenho ambiental das soluções adotadas.  
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Figura 66 - Mapa da mancha de inundação com área alagável as margens do 

ribeirão com a segmentação dos trechos  

Fonte: HEC-RAS (USACE, 2025) modificado pela autora, 2026. 
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O Mapa de Manchas para a Implantação das Soluções de Infraestrutura Verde 

apresenta o delineamento proposto para o Trecho 1 da área de estudo, localizado 

ao longo do Ribeirão Arrudas (figura 67).  

A configuração espacial evidencia a integração entre diferentes tipos de 

infraestrutura verde, articulados de modo a maximizar a permeabilidade do solo e a 

capacidade de retenção hídrica da planície fluvial. As áreas de parque alagável 

foram planejadas nas zonas mais suscetíveis à inundação, atuando como espaços 

de amortecimento das cheias e de reconexão ecológica com o leito do ribeirão. 

Essas áreas críticas à inundação coincidem, de forma recorrente, com porções do 

território caracterizadas por possíveis fringe belts e pela presença de espaços livres, 

o que reforça sua adequação para a implantação de estratégias baseadas na 

natureza. 

Essa lógica dialoga com as contribuições de Forman e Godron (1986) sobre a 

estrutura da paisagem, ao compreender o sistema proposto como uma rede 

contínua de corredores associados ao curso d’água, capazes de conectar 

fragmentos vegetados, áreas livres urbanas e espaços institucionais ao longo do 

vale. Esses corredores desempenham papel fundamental tanto na condução e 

dissipação das águas quanto na promoção da conectividade ecológica e da 

mobilidade ambiental, reforçando a multifuncionalidade do parque alagável como 

elemento estruturador da paisagem urbana e como suporte à resiliência hidrológica 

do território. 

A definição dos elementos projetuais no trecho de intervenção ao longo do Ribeirão 

Arrudas resulta de uma leitura integrada, que articula os padrões de uso e ocupação 

do solo, a dinâmica hidrológica e a disponibilidade de espaços livres identificados 

nas análises anteriores. Os jardins de chuva foram inseridos prioritariamente nos 

espaços intraquadra e em áreas mais amplas do tecido urbano, onde há 

possibilidade de reorganização dos vazios existentes, atuando como dispositivos de 

infiltração e retenção descentralizada das águas pluviais. Essa estratégia permite 

interceptar o escoamento superficial antes que ele alcance o sistema de drenagem 

convencional ou o leito do ribeirão, contribuindo para a redução dos picos de cheia e 

para a melhoria microclimática desses espaços. O uso de pisos permeáveis foi 

destinado às áreas de circulação interna do parque, aos percursos de pedestres e 
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às vias adjacentes, reforçando a permeabilidade do solo em zonas de uso intenso e 

garantindo continuidade funcional entre o espaço público e a infraestrutura verde 

proposta. 

As áreas pantanosas e de campo alagado foram localizadas em porções mais 

amplas do território, especialmente naquelas identificadas como potenciais fringe 

belts e em grandes espaços públicos ou privados com baixa intensidade de 

ocupação. Esses ambientes assumem papel estruturante no conceito de parque 

alagável, funcionando como zonas de acomodação temporária das cheias, de 

dissipação de energia hidráulica e de ampliação da capacidade de armazenamento 

hídrico da planície fluvial.  

A implantação de vegetação ripária ao longo das margens do Ribeirão Arrudas 

responde à necessidade de recompor o corredor ecológico do curso d’água, 

estabilizar taludes, aumentar a rugosidade e qualificar a paisagem urbana, 

reforçando a relação entre o ribeirão e a cidade. Em conjunto, essas inserções 

materializam o conceito de cidade esponja ao longo do trecho estudado, integrando 

soluções baseadas na natureza ao desenho urbano e transformando áreas 

vulneráveis em uma infraestrutura paisagística resiliente e multifuncional. 

O Mapa de Manchas para a Implantação das Soluções de Infraestrutura Verde 

Trecho 2 apresenta a continuidade das estratégias de requalificação ambiental ao 

longo do ribeirão (figura 67), com ênfase na ampliação das áreas permeáveis e na 

restauração ecológica das margens. As áreas de parque alagável foram distribuídas 

nas zonas de maior suscetibilidade à inundação, funcionando como espaços de 

retenção e desaceleração do escoamento superficial.  

Os jardins de chuva e pisos permeáveis complementam a infraestrutura verde, 

promovendo infiltração e recarga do lençol freático em áreas urbanas adjacentes. As 

áreas de campo alagado e pantanoso caracterizam as zonas de transição entre o 

curso d’água e o tecido urbano, contribuindo para o amortecimento das cheias e a 

criação de habitats úmidos. O conjunto dessas intervenções propõe uma 

transformação significativa da paisagem fluvial de forma sustentável. 
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Figura 67 - Mapeamento da proposta de áreas para a implantação das soluções de 

infraestrutura verde  

Trecho - 1 

 

 

Trecho - 2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora, 2026. 
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A Figura 68 evidencia duas áreas ampliadas do Trecho 1 que se destacam pela 

adequação espacial e funcional às intervenções propostas no parque alagável, com 

cenários de antes e depois das propostas. A conformação da planície fluvial, 

associada à disponibilidade de espaços livres contíguos ao leito do Ribeirão 

Arrudas, orienta a inserção dos jardins de chuva como elementos centrais do 

projeto, especialmente nas zonas de transição entre o tecido urbano consolidado e o 

curso d’água.  

Nessas áreas, os jardins de chuva operam como dispositivos de mediação entre a 

drenagem viária e o sistema fluvial, enquanto os pisos permeáveis estruturam os 

percursos e áreas de uso público, contribuindo para a redução do escoamento 

superficial. As porções mais rebaixadas são destinadas a campos alagados e áreas 

pantanosas, compatíveis com a dinâmica natural das cheias, reforçando o papel do 

parque como espaço adaptável às variações hidrológicas. A recomposição da 

vegetação ripária acompanha o traçado do ribeirão, qualificando as margens e 

estabelecendo uma continuidade paisagística que integra os diferentes dispositivos 

do projeto. 

Na figura 69 apresenta se a ampliação da área de encontro do Ribeirão Arrudas com 

o córrego Cercadinho e de área no Trecho 2 no encontro com o ribeirão e o córrego 

Bonsucesso, também com cenários de antes e depois das propostas. Nessas áreas 

de confluência, marcadas por maior vulnerabilidade, a proposta reorganiza a planície 

fluvial por meio da ampliação controlada das áreas inundáveis, permitindo a 

dissipação da energia do escoamento e a acomodação dos volumes adicionais 

provenientes dos afluentes.  

A inserção de soluções baseadas na natureza, também adotadas no Trecho 1, como 

os campos alagados e as áreas pantanosas, atua como elemento de transição entre 

os cursos d’água e o tecido urbano. De forma complementar, os jardins de chuva 

qualificam os espaços de contato com a malha edificada, favorecendo a infiltração e 

o retardamento do escoamento superficial. 
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Figura 68 – Ampliação da proposta de parque alagável e infraestrutura verde trecho1 

Cenário antes da proposta Cenário depois da proposta 

 

Fonte: Autora, 2026.   
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Figura 69 – Ampliação da proposta de parque alagável e infraestrutura verde no 

Ribeirão Arrudas: integração com os córregos Cercadinho e Bonsucesso 

Cenário antes da proposta Cenário depois da proposta 

 

Fonte: Autora, 2026. 

Nas figuras 70 e 71 apresenta se o mapa de manchas de inundação com simulação 

do cenário com infraestruturas nos trechos 1 e 2 respectivamente, onde foi utilizado 

o mapeamento das áreas apresentados na figura 67. Observa-se que a introdução 

de SbN, como o parque alagável revegetado com espécies ripárias, jardins de chuva 

e pavimentos permeáveis, contribui para a ampliação das zonas de infiltração e 

retenção de águas pluviais, promovendo a capacidade de amortecimento dos picos 

de cheia. Ao considerar as margens do Ribeirão Arrudas como áreas funcionais de 

absorção e dissipação da energia das águas, o modelo demonstra uma diminuição 
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da extensão da mancha de inundação, especialmente nas porções mais críticas da 

Avenida Teresa Cristina.  

 Figura 70 - Mapa de manchas de inundação com simulação do cenário com 

infraestruturas nos trechos 1  

 

Fonte: Autora, 2026.  
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Figura 71 - Mapa de manchas de inundação com simulação do cenário com 

infraestruturas nos trechos 2 

 

Fonte: Autora, 2026. 
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As simulações hidrodinâmicas dos dois cenários evidenciam a eficácia da 

implementação integrada das medidas de infraestrutura verde. Para a simulação, 

foram empregados diferentes valores de coeficiente de Manning, definidos conforme 

a rugosidade e a cobertura do solo, apresentado na tabela 2, o que permitiu 

representar as condições reais de escoamento e infiltração. 

 No cenário em que foram aplicadas múltiplas estratégias como a implantação do 

parque alagável, a revegetação das margens, a inserção de jardins de chuva e o uso 

de pisos permeáveis observa-se uma redução na extensão da mancha de inundação 

ao longo das margens do Ribeirão Arrudas. Essa diminuição ocorre sobretudo nos 

trechos de planície fluvial e nas áreas adjacentes ao leito do ribeirão, onde as 

intervenções ampliam a capacidade de retenção, infiltração e desaceleração do 

escoamento superficial. Os efeitos dessas medidas são evidenciados nas manchas 

de inundação correspondentes aos trechos 1 e 2, apresentadas, respectivamente, 

nas Figuras 70 e 71. 

Em contrapartida, no cenário em que apenas o parque alagável foi considerado, a 

mancha de inundação permanece mais extensa. Essa comparação demostra que as 

soluções de drenagem urbana de uma cidade esponjam não devem ser aplicadas de 

forma isolada, mas sim de maneira integrada, a fim de potencializar sua eficiência 

hidrológica. Esses resultados reforçam o potencial das infraestruturas verdes como 

estratégia eficaz de mitigação de inundações urbanas e requalificação ambiental das 

margens fluviais, aproximando os trechos analisados dos princípios de uma cidade 

esponja, mais resiliente e sustentável. 

6.2 Propostas de Diretrizes para o Planejamento Urbano  

As Propostas de Diretrizes para o Planejamento Urbano com base no conceito de 

Cidade Esponja foram elaboradas a partir dos resultados obtidos nas simulações 

hidrodinâmicas e das análises de redução das manchas de inundação. As diretrizes 

aqui propostas buscam integrar o planejamento territorial, a infraestrutura verde e a 

gestão das águas urbanas, tendo como foco a transformação das áreas vulneráveis 

em espaços resilientes e multifuncionais.  

Fundamentadas nas SbN, as propostas consideram tanto intervenções estruturais 

como parques alagáveis, jardins de chuva e pavimentos permeáveis, quanto ações 



161 
 

 
sociais e educativas, como a revegetação de áreas privadas, a requalificação das 

margens fluviais e a educação ecológica voltada à reconciliação da cidade com seus 

cursos d’água. Dessa forma, a importância do entendimento de que o enfrentamento 

dos problemas de inundação em Belo Horizonte depende da adoção de um modelo 

de urbanismo mais adaptativo, é reafirmado. Esse é capaz de aliar eficiência 

hidrológica, sustentabilidade ambiental e consciência coletiva sobre o papel da água 

no ambiente urbano.  

Segundo Kongjian Yu (2024), em entrevista ao programa Fantástico em 2024 (G1, 

2024), a água não deve ser encurralada, mas sim acolhida como parte do ambiente 

urbano, capaz de transformar catástrofes em paisagens de convivência e beleza. O 

arquiteto reforçava uma visão transformadora sobre a água nas cidades: em vez de 

encurralá-la em canais ou tubos de concreto. Kongjian Yu defendia que devemos 

dar à água espaço para existir, para fluir, para acumular e para retornar ao cotidiano 

urbano, sobretudo diante dos extremos climáticos que se intensificam. Ele propõe 

que essa água não seja tratada como vilã ou problema, mas como elemento vital 

que conecta paisagem, sociedade e natureza.  

Como exemplo, apresenta-se uma obra do arquiteto que transforma uma antiga 

catástrofe hídrica em beleza, adaptando a paisagem para abraçar a água, permitir 

que ela chegue, que fique, que encha durante a cheia e que seja acessível durante a 

seca, possibilitando que as pessoas também se aproximem desse recurso. Dessa 

forma, seu trabalho assume a forma de uma carta aberta de esperança e respeito 

profundo à natureza, afirmando que a verdadeira infraestrutura urbana deve mais 

escutar e conviver com a água do que opor-se a ela porque na mudança climática, a 

água não é o adversário, mas sim o caminho para uma cidade mais resiliente e 

humana. 

Com isso, a partir dos resultados obtidos foram elaboradas diretrizes com o intuito 

de orientar o planejamento urbano de Belo Horizonte sob a ótica do conceito de 

Cidade Esponja. Estas políticas públicas tem o objetivo de priorizar a integração 

entre infraestrutura verde, drenagem sustentável, requalificação ambiental e 

educação ecológica. Os resultados demonstraram que a aplicação combinada de 

SbN como parques alagáveis, áreas revegetadas com vegetação ripária, jardins de 

chuva e pisos permeáveis apresentam desempenho superior no controle de cheias e 
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na melhoria da qualidade ambiental em comparação com intervenções isoladas. 

Com base nessa constatação, propõem-se as seguintes diretrizes: 

1. Gestão integrada das bacias urbanas – O planejamento deve seguir a 

abordagem por bacia hidrográfica, considerando a dinâmica de escoamento e os 

resultados das simulações com MDT Prodabel. Essa perspectiva permite 

identificar áreas prioritárias, avaliar impactos cumulativos e planejar ações 

preventivas.  

2. Expansão das Soluções de Infraestrutura Verde para toda a extensão do 

Ribeirão Arrudas e córregos adjacentes – Propõe-se a ampliação das 

microestruturas de uma Cidade Esponja para toda a bacia do Ribeirão Arrudas e 

seus tributários, com o objetivo de reduzir as manchas de inundação e restaurar 

o equilíbrio hidrológico em escala metropolitana. Essa estratégia deve articular 

infraestruturas verdes e azuis interconectadas, promovendo a retenção, 

infiltração e armazenamento das águas pluviais ao longo de todo o sistema 

hidrográfico. A implementação gradual dessas medidas, alinhada ao 

planejamento urbano sustentável, visa transformar Belo Horizonte em uma 

Cidade Esponja, capaz de conviver harmoniosamente com seus cursos d’água e 

de fortalecer a resiliência hídrica, ecológica e social de seu território. 

3. Reabilitação ecológica das margens fluviais – Recomenda-se a recuperação das 

faixas marginais do Ribeirão Arrudas com vegetação nativa densa, 

restabelecendo a função ecológica e hidrológica dessas áreas. Essa medida 

aumenta a permeabilidade do solo, reduz o escoamento superficial e melhora a 

capacidade de infiltração e amortecimento de cheias. 

4. Implantação de sistemas de drenagem urbana sustentável com separação das 

redes de esgoto e águas pluviais – Implantação de um sistema de drenagem e 

saneamento integrado, no qual as águas pluviais sejam conduzidas de forma 

natural e permeável, enquanto o esgoto sanitário seja coletado e tratado 

separadamente, eliminando o despejo de efluentes e dejetos no canal do 

Ribeirão Arrudas. Ampliação dos programas que visam eliminar ligações 

clandestinas e direcionar o esgoto para coletores. Essas medidas contribuem 

para a recuperação da qualidade hídrica, o funcionamento do sistema urbano de 

drenagem e contribui para a reabilitação do curso d’água. 
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5. Implantação de parques alagáveis multifuncionais – As áreas mais suscetíveis às 

inundações, identificadas nas simulações, devem ser transformadas em parques 

alagáveis, conciliando lazer urbano, educação ambiental e controle de cheias. 

Esses devem ser projetados para acumular temporariamente a água das chuvas, 

com vegetação e topografia adaptadas à retenção e drenagem natural, 

funcionando como espaços de convivência entre a população e o ciclo 

hidrológico.  

6. Aproveitamento de lotes públicos e privados e áreas subutilizadas – Propõe-se a 

incorporação de áreas públicas e privadas adjacentes às margens do ribeirão 

com potencial para revegetação ou uso ambiental, mediante instrumentos 

urbanísticos, incentivos fiscais e parcerias público-privadas. A revegetação densa 

em lotes ociosos contribui para o aumento da resiliência hídrica local e a 

recomposição ecológica da paisagem.  

7. Reassentamento e desapropriação em áreas de risco – As moradias e os 

galpões localizadas em zonas suscetíveis a inundações recorrentes devem ser 

alvo de programas de reassentamento planejado, assegurando moradia digna 

em locais seguros. As áreas desapropriadas, com os galpões e os espaços 

ociosos, devem ser destinadas à criação de parque alagável e corredores 

ecológicos, ampliando o espaço de escoamento e mitigando os impactos das 

cheias.  

8. Integração de microinfraestruturas verdes – Incentiva-se a disseminação de 

jardins de chuva, biovaletas, telhados verdes e pavimentos permeáveis em 

espaços públicos e privados, promovendo infiltração e controle descentralizado 

das águas pluviais. A interligação dessas microestruturas com o sistema natural 

de drenagem contribui para o equilíbrio hidrológico urbano.  

9. Instrumentos de incentivo e regulação urbana – Mecanismos de incentivo à 

adoção de soluções de drenagem sustentável, devem ser fortalecidos, como 

redução de impostos, créditos ambientais e contrapartidas urbanísticas para 

empreendimentos que implementem infraestrutura verde e revegetação de áreas 

impermeáveis.  

10. Educação ecológica e reconexão com a água – É fundamental promover 

programas de educação ambiental e cidadania hídrica, voltados à sensibilização 
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da população sobre a importância dos rios urbanos. A água não deve ser vista 

como uma vilã, mas como um elemento vital do sistema urbano, que precisa ser 

compreendido, respeitado e integrado ao cotidiano da cidade. A criação de 

espaços educativos no parque alagável e escolas próximas aos cursos d’água 

pode fortalecer essa relação simbiótica entre sociedade e meio ambiente.  

11. Monitoramento e simulação contínua – As simulações hidrodinâmicas devem ser 

incorporadas ao planejamento urbano como ferramentas de monitoramento e 

atualização constante das políticas públicas, permitindo ajustes em função das 

transformações territoriais e climáticas. Deve se realizar o monitoramento das 

vazões no ribeirão através da implantação de estações fluviométricas mais 

próximas possibilitando a coleta de dados mais rápida e assertiva. Além disso, 

deve ser implantado mais estações pluviométricas para o acompanhamento das 

precipitações.  

Essas diretrizes reafirmam que a resiliência hídrica urbana depende da existência 

equilibrada entre infraestrutura cinza e verde, articuladas em um sistema capaz de 

absorver, infiltrar e retardar o escoamento superficial. O Ribeirão Arrudas, nesse 

contexto, configura-se como um laboratório urbano para a aplicação dos princípios 

da Cidade Esponja, mostrando que a recuperação ecológica, o uso social das áreas 

de inundação e a educação ambiental são pilares essenciais para construir uma 

Belo Horizonte mais resiliente, sustentável e reconciliada com suas águas. 

Os mapas apresentados na figura 72 ilustram a proposta de implantação de um 

Parque Esponja Alagável com arborização ao longo da Avenida Teresa Cristina, 

resultado do mapeamento. Nesta proposta, o objetivo é que o Ribeirão Arrudas 

fosse descanalizado e revegetado, recuperando seu curso natural por meio da 

formação de meandros e planícies alagáveis em alguns trechos, o que amplia a área 

de contato com o solo e aumenta a capacidade de infiltração e amortecimento das 

cheias. A distribuição das espécies foi planejada de forma a potencializar a 

permeabilidade e o equilíbrio ecológico, mantendo a arborização nativa existente e 

com o plantio de novas árvores de pequeno, médio e principalmente de grande porte 

de acordo com as condições de cada setor.  

Nas margens, a revegetação ripária contribui para a estabilidade das encostas e 

para o sombreamento do curso d’água, além de atuar como uma esponja natural ao 
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longo do ribeirão. Nas áreas mais amplas, são propostos o parque alagável, os 

jardins de chuva e os pavimentos permeáveis, voltados ao aumento da retenção e 

da infiltração das águas pluviais. Essa configuração cria um sistema integrado de 

infraestrutura verde, que contribui para o controle natural do escoamento superficial, 

a melhoria microclimática e a valorização da paisagem, transformando o ribeirão em 

um elemento vivo e acessível dentro da malha urbana. 
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Figura 72 - Proposta de implantação de um Parque Esponja Alagável  

 

Fonte: Autora, 2026. 
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As figuras 73, 74 e 75 sintetizam a proposta do parque alagável sob a ótica da 

arquitetura da paisagem, evidenciando a articulação entre hidrologia, vegetação e 

desenho dos espaços livres como um sistema integrado. A composição espacial 

combina áreas alagáveis e pantanosas, jardins de chuva, pisos permeáveis e a 

revegetação do Ribeirão Arrudas, configurando uma paisagem funcional que 

absorve, retém e redistribui as águas pluviais, ao mesmo tempo em que qualifica o 

espaço urbano.  

A estratégia de distribuição das árvores segue uma lógica ecológica e hidráulica: 

espécies de pequeno e médio porte são inseridas ao longo dos percursos e nas 

áreas de transição, contribuindo para sombreamento, conforto ambiental e infiltração 

superficial. O plantio de árvores de grande porte concentra-se nas zonas mais 

críticas do parque, onde a mancha de inundação é mais expressiva e onde se 

identificam áreas ociosas, como fringe belts e grandes espaços livres. Nessas 

porções, a presença de indivíduos arbóreos de maior porte justifica-se pela elevada 

capacidade de interceptação da água da chuva e pela maior capilaridade de seus 

sistemas radiculares, que ampliam a absorção da água no subsolo, estabilizam o 

solo e reforçam o papel do parque como infraestrutura verde da paisagem fluvial.  
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Figura 73 – Estudo de ampliação da proposta de implantação do parque alagável e 

da infraestrutura verde – Trecho 1 

 

Fonte: Autora, 2026, com base em referências conceituais de infraestrutura verde e cidades esponja. 
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Figura 74 – Estudo de ampliação da proposta de implantação do parque alagável e 

da infraestrutura verde – Trecho 1 

 

Fonte: Autora, 2026, com base em referências conceituais de infraestrutura verde e cidades esponja. 
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Figura 75 – Estudo de ampliação da proposta de implantação do parque alagável e 

da infraestrutura verde – Trecho 2  

  

Fonte: Autora, 2026, com base em referências conceituais de infraestrutura verde e cidades esponja. 
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A fim de avaliar de forma objetiva os impactos da proposta de intervenção no 

Ribeirão Arrudas, foi elaborada uma análise comparativa entre o cenário atual e o 

cenário projetado, com base em indicadores hidrológicos e espaciais relevantes 

(tabela 3). Os dados apresentados na tabela resultam da integração entre as 

simulações hidrodinâmicas realizadas no modelo HEC-RAS, utilizando o MDT 

disponibilizado pela Prefeitura de Belo Horizonte, e as análises espaciais 

desenvolvidas em ambiente de Sistema de Informação Geográfica (SIG), incluindo 

informações de uso e ocupação do solo e cobertura da superfície. Essa abordagem 

permitiu quantificar as alterações na dinâmica do escoamento, na extensão das 

áreas inundáveis e na distribuição das superfícies permeáveis e impermeáveis, 

fornecendo subsídios técnicos para a avaliação da eficiência das soluções baseadas 

na natureza propostas no projeto.  

Tabela 3 – Comparação dos cenários hidrológicos e espaciais (valores estimados) 

Parâmetro Cenário 
Atual 

Cenário 
Proposto 

Variação 
(%) 

Área total inundada (ha) 42,5 28,3 -33,4% 

Área inundada – alta profundidade (m²) 185.000 102.000 -44,9% 

Área inundada – baixa profundidade 
(m²) 

240.000 180.000 -25,0% 

Área permeável (%) 18% 42% +133,3% 

Área impermeável (%) 82% 58% -29,3% 

Área de infraestrutura verde (m²) 35.000 120.000 +242,8% 

Extensão de curso naturalizado (m) 0 3.200 — 

Velocidade média do escoamento (m/s) 2,1 1,4 -33,3% 

Tempo de concentração (min) 18 27 +50,0% 

Fonte: Autora, 2026. 

A análise dos parâmetros hidrológicos e espaciais evidencia alterações relevantes 

no comportamento do sistema após a implementação do cenário proposto. 

Destacam-se, inicialmente, as variações na área total inundada e na distribuição das 

manchas por profundidade, que indicam uma redução mais significativa nas zonas 

de maior risco. Paralelamente, observa-se o aumento das superfícies permeáveis e 

das áreas destinadas à infraestrutura verde, refletindo uma mudança na 
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configuração do uso e ocupação do solo. No que se refere aos parâmetros 

hidráulicos, a redução da velocidade média do escoamento e o aumento do tempo 

de concentração demonstram uma resposta mais lenta e controlada do sistema 

frente aos eventos de precipitação.  

Observa-se uma redução expressiva das áreas inundadas, especialmente nas zonas 

de maior profundidade, associada ao aumento significativo das superfícies 

permeáveis e da infraestrutura verde. A diminuição da velocidade do escoamento e 

o aumento do tempo de concentração indicam maior capacidade de retenção e 

amortecimento das cheias no cenário proposto. Esses resultados evidenciam a 

relação direta entre os parâmetros analisados e a eficácia das soluções adotadas, 

reforçando o papel das estratégias de drenagem sustentável na mitigação dos 

impactos hidrológicos em áreas urbanas. 

O projeto representa a transformação do Ribeirão Arrudas em um eixo ecológico 

urbano, com o curso d’água descanalizado e permitindo o restabelecimento de 

meandros e planícies de inundação. Ao longo das margens, observa-se a presença 

de vegetação ripária diversificada, com espécies nativas de diferentes portes e 

tonalidades, favorecendo a biodiversidade e a permeabilidade do solo. Elementos de 

infraestrutura verde, como jardins de chuva, áreas alagáveis e pisos drenantes, 

integram-se ao espaço público, promovendo o manejo sustentável das águas 

pluviais. Passarelas elevadas percorrem o parque, conectando as margens e 

permitindo a vivência segura e contemplativa da água, mesmo durante as cheias, 

simbolizando o novo paradigma urbano que busca conviver com a água, e não 

combatê-la. 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A análise histórica, paisagística e geohidrológica do Ribeirão Arrudas demonstrou 

que sua transformação ao longo do tempo reflete o próprio processo de urbanização 

de Belo Horizonte. Esse foi marcado por sucessivas intervenções que priorizaram o 

controle hidráulico e a expansão urbana em detrimento do equilíbrio ambiental. A 

canalização e a retificação do curso d’água, inicialmente vistas como símbolos de 

modernidade e progresso, resultaram na supressão da vegetação ripária, na 

impermeabilização das margens e na perda das funções ecológicas do sistema 
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hídrico. Essa trajetória consolidou um modelo urbano vulnerável, onde a recorrência 

de inundações e os impactos ambientais tornaram-se expressões diretas de um 

planejamento fragmentado e tecnicista, pouco sensível à dinâmica natural da 

paisagem. 

As simulações hidrodinâmicas realizadas possibilitaram compreender, de forma 

detalhada, a propagação das inundações e a resposta hidrológica da bacia do 

Arrudas diante de diferentes condições de uso e ocupação do solo. Nesse sentido, a 

leitura integrada dos coeficientes de rugosidade de Manning associados ao 

mapeamento do uso e da ocupação do solo demonstrou que a configuração da 

paisagem urbana exerce influência direta sobre o comportamento hidrológico do 

Ribeirão Arrudas. A comparação entre os modelos evidenciou que o aumento da 

rugosidade superficial e da permeabilidade, representado pela inserção de áreas 

vegetadas, alagáveis e pavimentos permeáveis, promove a redução da mancha de 

inundação, especialmente nas margens da Avenida Teresa Cristina. Esses 

resultados confirmam a eficácia das soluções baseadas na natureza e das 

infraestruturas verdes como instrumentos de mitigação de riscos hídricos e de 

requalificação ambiental em contextos urbanos densamente ocupados. 

Complementarmente, destaca-se que a precisão dos dados de entrada como os 

modelos digitais de terreno (MDT) e os mapas de uso e ocupação do solo, sendo 

determinante para a confiabilidade das análises e do planejamento urbano. Quanto 

maior a acurácia dessas informações, mais consistentes serão os resultados 

obtidos. Além disso, a integração desses dados com áreas de interesse do mercado 

imobiliário permite qualificar a tomada de decisão, contribuindo para maior 

transparência nos processos e ampliando a segurança para os usuários e 

investidores finais. 

O mapeamento e a proposta de implantação do Parque Esponja Alagável na 

Avenida Teresa Cristina representam a materialização prática dos princípios das 

Cidades Esponja, conciliando drenagem urbana sustentável, recuperação ecológica 

e reaproximação da população com os corpos d’água. A partir da descanalização e 

da revegetação do Ribeirão, com a criação de meandros e planícies alagáveis, o 

projeto demonstra que pode ser factível reverter processos de degradação histórica 

por meio de intervenções integradas entre engenharia, ecologia e urbanismo. A 
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introdução de vegetação ripária, jardins de chuva, biovaletas, passarelas elevadas e 

pavimentos drenantes simboliza a transição de uma infraestrutura cinza para uma 

infraestrutura viva e verde, que absorve, armazena e reutiliza a água de forma 

inteligente. 

Sob a ótica dos fringe belts, observa-se que os setores com maiores proporções de 

espaços livres intraquadra concentram-se nas proximidades das áreas mais 

suscetíveis às inundações. Essa configuração evidencia a relação entre baixa 

intensidade de ocupação, maior disponibilidade de solo permeável e localização em 

zonas hidrologicamente sensíveis, reforçando a adequação desses espaços para a 

implementação de estratégias de adaptação às cheias. Além disso, a presença de 

grandes parcelas pouco adensadas, frequentemente ocupadas por galpões, amplia 

a viabilidade de processos de desapropriação e reordenamento territorial, 

fundamentais para a implantação do parque alagável e de soluções baseadas na 

natureza ao longo do Ribeirão Arrudas e de seus afluentes. 

Contudo, as diretrizes e simulações desenvolvidas neste trabalho reforçam a 

necessidade de um planejamento urbano sistêmico e adaptativo, que reconheça a 

água como elemento estruturador da paisagem e não como obstáculo ao 

desenvolvimento. A ampliação das soluções de infraestrutura verde para toda a 

extensão do Ribeirão Arrudas e seus afluentes, aliada a políticas públicas de 

educação ecológica, reassentamento seguro da população. Aliam-se a essas 

medidas, o incentivo à revegetação de áreas privadas, o que pode constituir o 

caminho para uma Belo Horizonte mais resiliente, sustentável e integrada à sua 

geografia natural. Assim, esta pesquisa não apenas contribui para o entendimento 

técnico dos processos hidrodinâmicos urbanos, mas também oferece subsídios para 

a construção de uma cidade que aprende a conviver, respeitar e prosperar com a 

água. 

. 
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